
Ponto  2.10.3.   Proposta de Aprovação do Plano Municipal para a Igualdade
e Não Discriminação  

Foi presente à reunião a informação n.º 10/DDSS18/22, da Divisão de Desenvolvimento
Social e Saúde, datada de 10-02-2022, que a seguir se transcreve:
"Assunto: Proposta de Aprovação do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminaçã
o
Exmo. Sr. Presidente,
Considerando as atribuições da Câmara Municipal de Pombal no que diz respeito ao
“assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do
município, designadamente através da adoção de planos municipais para a igualdade”
plasmado na alínea q) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro;
Considerando a aprovação da candidatura n.º POISE-01-3422-FSE-000070 promovida pela
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) no apoio a ações relativas ao
desenvolvimento de diagnósticos, elaboração, implementação, divulgação e avaliação de
planos para a igualdade, de âmbito municipal e;
Considerando que as autarquias locais, e os municípios em particular, pela especial
proximidade que tem com os cidadãos, pela privilegiada visão integrada que detêm das
condições de vida e das expectativas dos cidadãos que residem no seu território, têm um
importante papel na desconstrução dos estereótipos de género e na implementação de
medidas concretas que promovam a formação de cidadãos cientes de que são titulares dos
mesmos direitos, independentemente do género, raça, religião, língua, território de origem,
convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou
orientação sexual;
Foram recentemente encetadas um conjunto de ações locais de onde se destacam a
elaboração do diagnóstico de género, a assinatura do Protocolo de Cooperação para a
Igualdade e a Não Discriminação entre a Comissão para a Cidadania e Igualdade de
Género e o Município e, por conseguinte, a criação de uma equipa local para a igualdade,
culminando tudo isto na definição do 1º Plano Municipal para a Igualdade e Não-
Discriminação do Município de Pombal, embora reconhecendo a realização anterior de
ações locais no âmbito da promoção da igualdade; Este Plano representará um instrumento
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fundamental para a territorialização efetiva das políticas de igualdade e não discriminação,
alinhado com a Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação – “Portugal +
Igual”, reforçando a necessidade de continuar a promover a igualdade ao nível local, desta
feita com um planeamento concreto para um universo temporal de quatro anos, que servirá
simultaneamente de mote para refletir estrategicamente sobre as ações que possam no
futuro, e alinhadas com o diagnóstico, determinar mudanças estruturais locais nesta
matéria;
É ainda de salientar que o presente plano será desenvolvido, estando sujeito às alterações
necessárias por via de condicionalismos estruturais e/ou institucionais, financiamento das
atividades e/ou avaliações de impacto efetuadas a cada uma das atividades que o compõem.
Neste sentido, propomos a V. Ex.ª que, caso assim o entenda, se digne colocar à aprovação
do órgão Câmara o referido Plano para posterior remessa à Assembleia Municipal,
firmando a convicção de que a igualdade é um princípio de organização social que pretende
criar espaço para todas as diferenças. 
À consideração superior,"
Junto encontra-se o Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação, que se dá por
integralmente reproduzido e fica arquivado nos respetivos serviços. 
A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o proposto nos termos da informação
supratranscrita, bem como submeter os documentos à apreciação da Assembleia
Municipal para efeitos de aprovação.
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INFORMAÇÃO 

De acordo. À Reunião. 

11-02-2022  
Presidente  

 

 

( Pedro Pimpão   -   Lic )  
Sr. Presidente 
 
Este Plano promove um novo desafios naquilo que são as políticas municipais, políticas com maior 
enfoque na Igualdade e Não Discriminação. 
Concordo com o teor da informação e com a proposta de remissão ao órgão câmara municipal, 
para posterior remissão à Assembleia Municipal. 
 
À consideração superior, 

10-02-2022  
A Vereadora  

 

 

( Catarina Pascoal da Silva   -   Dra )  
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da adoção de planos municipais para a igualdade” plasmado na alínea q) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº

75/2013, de 12 de setembro; 

Considerando a aprovação da candidatura n.º POISE-01-3422-FSE-000070 promovida pela Comissão

para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) no apoio a ações relativas ao desenvolvimento de 

diagnósticos, elaboração, implementação, divulgação e avaliação de planos para a igualdade, de âmbito 

municipal e; 

Considerando que as autarquias locais, e os municípios em particular, pela especial proximidade que tem 

com os cidadãos, pela privilegiada visão integrada que detêm das condições de vida e das expectativas 
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género e na implementação de medidas concretas que promovam a formação de cidadãos cientes de que 
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diagnóstico de género, a assinatura do Protocolo de Cooperação para a Igualdade e a Não Discriminação 

entre a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género e o Município e, por conseguinte, a criação de 

uma equipa local para a igualdade, culminando tudo isto na definição do 1º Plano Municipal para a 

Igualdade e Não-Discriminação do Município de Pombal, embora reconhecendo a realização anterior de 

ações locais no âmbito da promoção da igualdade; 

  

 Este Plano representará um instrumento fundamental para a territorialização efetiva das políticas de 

igualdade e não discriminação, alinhado com a Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação 

– “Portugal + Igual”, reforçando a necessidade de continuar a promover a igualdade ao nível local, desta 

feita com um planeamento concreto para um universo temporal de quatro anos, que servirá simultaneamente 

de mote para refletir estrategicamente sobre as ações que possam no futuro, e alinhadas com o 

diagnóstico, determinar mudanças estruturais locais nesta matéria; 

  

É ainda de salientar que o presente plano será desenvolvido, estando sujeito às alterações necessárias por 

via de condicionalismos estruturais e/ou institucionais, financiamento das atividades e/ou avaliações de 

impacto efetuadas a cada uma das atividades que o compõem. 

Neste sentido, propomos a V. Ex.ª que, caso assim o entenda, se digne colocar à aprovação do órgão 

Câmara o referido Plano para posterior remessa à Assembleia Municipal, firmando a convicção de que a 

igualdade é um princípio de organização social que pretende criar espaço para todas as diferenças.  

  

À consideração superior, 
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Lutar pela igualdade sempre que as diferenças nos discriminem. Lutar pela diferença sempre 
que a igualdade nos descaracterize

Boaventura de Souza Santos
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Nota Introdutória 
 

“Por um Pombal mais igual!” 

 

Um dos compromissos que assumimos, 

desde a primeira hora, prende

dinamização de um modelo de governação 

autárquica moderno e participativo, assente 

numa relação de proximidade e confiança 

com as diversas instituições, que seja 

gerador de condições que promovam a 

igualdade e a não-discriminação nas suas 

mais diversas formas, tendo sempre como 

principal objetivo a promoção da coesão social num concelho onde todas as pessoas contam.

Este documento estratégico, para além de direitos constitucionalmente consagrados, está 

alinhado com os Objetivos do Desenvolvi

para 2030 (ODS 5 – Igualdade de Género) e surge no âmbito da territorialização da Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018

Esta temática, que vai assumindo cada vez mais r

empenho da nossa comunidade e que foi também reconhecida com a criação de um pelouro 

específico que versa sobre “Igualdade, Cidadania e Participação”.

Nestes termos, a proximidade que o Município de Pombal tem

como a visão estratégica e integrada que possui sobre as condicionantes que afetam as suas 

vidas e sobre as oportunidades de melhoria da qualidade de vida dos

concelho, impulsionou a co

Discriminação (PMIND), que aqui se apresenta.

A construção do presente PMIND assentou num diagnóstico de género, que permitiu pensar e 

desenhar em conjunto - num processo participado 

Município de Pombal para políticas públicas promotoras da Igualdade e da Não Discriminação.

Este documento pretende ser uma base estratégica com vista à promoção da igualdade de 

género e dos direitos humanos e de cidadania, bem como à construção de uma sociedade mais

  

Um dos compromissos que assumimos, 

prende-se com a 

dinamização de um modelo de governação 

autárquica moderno e participativo, assente 

numa relação de proximidade e confiança 

com as diversas instituições, que seja 

gerador de condições que promovam a 

discriminação nas suas 

ais diversas formas, tendo sempre como 

principal objetivo a promoção da coesão social num concelho onde todas as pessoas contam.

Este documento estratégico, para além de direitos constitucionalmente consagrados, está 

alinhado com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável definidos pelas Nações Unidas 

Igualdade de Género) e surge no âmbito da territorialização da Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 (ENIND). 

Esta temática, que vai assumindo cada vez mais relevância nos tempos hodiernos, reflete o 

empenho da nossa comunidade e que foi também reconhecida com a criação de um pelouro 

específico que versa sobre “Igualdade, Cidadania e Participação”. 

Nestes termos, a proximidade que o Município de Pombal tem com os e as munícipes, assim 

a visão estratégica e integrada que possui sobre as condicionantes que afetam as suas 

vidas e sobre as oportunidades de melhoria da qualidade de vida dos/as

concelho, impulsionou a co-construção do Plano Municipal para a Igualdade e Não 

Discriminação (PMIND), que aqui se apresenta. 

A construção do presente PMIND assentou num diagnóstico de género, que permitiu pensar e 

num processo participado - ações que visam orientar a ação do 

e Pombal para políticas públicas promotoras da Igualdade e da Não Discriminação.

Este documento pretende ser uma base estratégica com vista à promoção da igualdade de 

género e dos direitos humanos e de cidadania, bem como à construção de uma sociedade mais
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principal objetivo a promoção da coesão social num concelho onde todas as pessoas contam. 

Este documento estratégico, para além de direitos constitucionalmente consagrados, está 

mento Sustentável definidos pelas Nações Unidas 

Igualdade de Género) e surge no âmbito da territorialização da Estratégia 

elevância nos tempos hodiernos, reflete o 

empenho da nossa comunidade e que foi também reconhecida com a criação de um pelouro 

os e as munícipes, assim 

a visão estratégica e integrada que possui sobre as condicionantes que afetam as suas 

/as residentes no 

l para a Igualdade e Não 

A construção do presente PMIND assentou num diagnóstico de género, que permitiu pensar e 

ações que visam orientar a ação do 

e Pombal para políticas públicas promotoras da Igualdade e da Não Discriminação. 

Este documento pretende ser uma base estratégica com vista à promoção da igualdade de 

género e dos direitos humanos e de cidadania, bem como à construção de uma sociedade mais 



 

 

justa, equilibrada e igualitária, onde todos tenhamos e possamos efetivamente exercer os 

mesmos direitos, independentemente da identidade de género, orientação sexual, religião, 

língua, território de origem, convicções políticas ou ideológicas, escolarida

económica ou condição social.

O Município de Pombal assume assim um papel central na desconstrução de estereótipos de 

género, enraizados na nossa sociedade, fruto de anos de uma visão demasiado centrada no 

papel do homem, relegando, não raras 

nos vários domínios e setores da sociedade, daí que esta estratégia possa contribuir para 

incentivar uma maior participação, dignificação e valorização das mulheres nos vários 

domínios de atividade no seio da nossa comunidade.

Neste sentido, reafirmamos, 

aprofundamento de políticas e ações que se traduzam numa mudança social e numa 

sociedade mais igual entre mulheres e homens.

 

Por si, por nós, por um Pombal mais Igual.

 

 

 

justa, equilibrada e igualitária, onde todos tenhamos e possamos efetivamente exercer os 

mesmos direitos, independentemente da identidade de género, orientação sexual, religião, 

língua, território de origem, convicções políticas ou ideológicas, escolarida

económica ou condição social. 

O Município de Pombal assume assim um papel central na desconstrução de estereótipos de 

género, enraizados na nossa sociedade, fruto de anos de uma visão demasiado centrada no 

papel do homem, relegando, não raras vezes, para um plano secundário, o papel das mulheres 

nos vários domínios e setores da sociedade, daí que esta estratégia possa contribuir para 

incentivar uma maior participação, dignificação e valorização das mulheres nos vários 

eio da nossa comunidade. 

 pelo presente plano, o nosso forte compromisso e empenho no 

aprofundamento de políticas e ações que se traduzam numa mudança social e numa 

sociedade mais igual entre mulheres e homens. 

por um Pombal mais Igual. 

O Presidente da Câmara Municipal de Pombal,

Pedro Alexandre A. F. Pimpão dos Santos
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Preâmbulo 
 

A Estratégia Nacional para a Igualdade e Não

Igual”(ENIND) encontra-se apoiada na

Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens, o Plano de Ação para a Prevenção e o 

Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica e o Plano de Ação para o 

Combate à Discriminação em r

Características Sexuais. A ENIND parte do princípio de que a igualdade e a não discriminação 

são “condição para a construção de um futuro sustentável para Portugal, enquanto país que 

realiza efetivamente os direitos humanos e que assegura plenamente a participação de todas e 

de todos”. 

Há ainda a considerar, neste esforço conjunto nacional e internacional, o Plano de Ação para a 

Prevenção e o Combate ao Tráfico de Seres Humanos, um outro instr

a igualdade e a não discriminação de pessoas vulneráveis a crimes de escravatura e tráfico de 

pessoas com diversos fins.  

Mas este esforço de promoção da igualdade e da não discriminação tem que ser feito a todos 

os níveis da política: a nível global, nacional e local. A propósito disso mesmo, refere a ENIND: 

“A ENIND assume a territorialização como prioridade. Estabelecem

adequar as políticas públicas às características e necessidades territoriais do país, refo

potenciar o trabalho de atores locais e em rede, atendendo à proximidade à população e o 

leque de novas competências decorrentes do processo de descentralização. Assumem

assim, as autarquias locais e sua rede de parcerias como agentes estratégic

mainstreaming do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da IMH 

[Igualdade entre Mulheres e Homens]

discriminação em razão da OIEC 

Características Sexuais]. Os três Planos de Ação integram medidas que visam o 

desenvolvimento de respostas adequadas à realidade local e o reforço dos instrumentos de 

mainstreaming a nível local”. 

É esta necessidade de começar a promover a igualdade ao nível loca

Protocolo de Cooperação para a Igualdade e a Não Discriminação entre a Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género e o Município,

Igualdade e Não-Discriminação do Município de Pombal

A Estratégia Nacional para a Igualdade e Não-Discriminação 2018-2030 

se apoiada na Agenda 2030 e em três planos estruturantes: o Plano de 

Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens, o Plano de Ação para a Prevenção e o 

Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica e o Plano de Ação para o 

Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e 

A ENIND parte do princípio de que a igualdade e a não discriminação 

condição para a construção de um futuro sustentável para Portugal, enquanto país que 

efetivamente os direitos humanos e que assegura plenamente a participação de todas e 

Há ainda a considerar, neste esforço conjunto nacional e internacional, o Plano de Ação para a 

Prevenção e o Combate ao Tráfico de Seres Humanos, um outro instrumento que visa garantir 

a igualdade e a não discriminação de pessoas vulneráveis a crimes de escravatura e tráfico de 

Mas este esforço de promoção da igualdade e da não discriminação tem que ser feito a todos 

ica: a nível global, nacional e local. A propósito disso mesmo, refere a ENIND: 

A ENIND assume a territorialização como prioridade. Estabelecem-se medidas que visam 

adequar as políticas públicas às características e necessidades territoriais do país, refo

potenciar o trabalho de atores locais e em rede, atendendo à proximidade à população e o 

leque de novas competências decorrentes do processo de descentralização. Assumem

assim, as autarquias locais e sua rede de parcerias como agentes estratégic

do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da IMH 

[Igualdade entre Mulheres e Homens] e da introdução da temática do combate à 

discriminação em razão da OIEC [Orientação Sexual, Identidade e Expressão de 

. Os três Planos de Ação integram medidas que visam o 

desenvolvimento de respostas adequadas à realidade local e o reforço dos instrumentos de 

”.  

É esta necessidade de começar a promover a igualdade ao nível local, preconizada ainda no 

Protocolo de Cooperação para a Igualdade e a Não Discriminação entre a Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género e o Município, que faz nascer o Plano Municipal para a 

Discriminação do Município de Pombal.  
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2030 – “Portugal + 

Agenda 2030 e em três planos estruturantes: o Plano de 

Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens, o Plano de Ação para a Prevenção e o 

Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica e o Plano de Ação para o 

azão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e 

A ENIND parte do princípio de que a igualdade e a não discriminação 

condição para a construção de um futuro sustentável para Portugal, enquanto país que 

efetivamente os direitos humanos e que assegura plenamente a participação de todas e 

Há ainda a considerar, neste esforço conjunto nacional e internacional, o Plano de Ação para a 

umento que visa garantir 

a igualdade e a não discriminação de pessoas vulneráveis a crimes de escravatura e tráfico de 

Mas este esforço de promoção da igualdade e da não discriminação tem que ser feito a todos 

ica: a nível global, nacional e local. A propósito disso mesmo, refere a ENIND: 

se medidas que visam 

adequar as políticas públicas às características e necessidades territoriais do país, reforçar e 

potenciar o trabalho de atores locais e em rede, atendendo à proximidade à população e o 

leque de novas competências decorrentes do processo de descentralização. Assumem-se, 

assim, as autarquias locais e sua rede de parcerias como agentes estratégicos do 

do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da IMH 

e da introdução da temática do combate à 

[Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e 

. Os três Planos de Ação integram medidas que visam o 

desenvolvimento de respostas adequadas à realidade local e o reforço dos instrumentos de 

preconizada ainda no 

Protocolo de Cooperação para a Igualdade e a Não Discriminação entre a Comissão para a 

que faz nascer o Plano Municipal para a 



 

 

O Plano que aqui se apresenta foi precedido do desenvolvimento de um Diagnóstico de 

Género (constante do Anexo 1)

concelho de Pombal e permitiu a identificação de áreas prioritárias de atuação.

É com base na identificação dessas áreas de atuação que o presente Plano Municipal para a 

Igualdade e Não Discriminação do Município de Pombal é elaborado. 

O Plano será desenvolvido para um universo temporal de quatro anos, estando sujeito às 

alterações necessárias por via de condicionalismos estruturais e/ou institucionais, 

financiamento das atividades e/ou avaliações de impacto efetuadas a cada uma das atividades 

que o compõem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

lano que aqui se apresenta foi precedido do desenvolvimento de um Diagnóstico de 

Género (constante do Anexo 1). O Diagnóstico levado a cabo analisou o estado da arte no 

concelho de Pombal e permitiu a identificação de áreas prioritárias de atuação.

ase na identificação dessas áreas de atuação que o presente Plano Municipal para a 

Igualdade e Não Discriminação do Município de Pombal é elaborado.  

O Plano será desenvolvido para um universo temporal de quatro anos, estando sujeito às 

ias por via de condicionalismos estruturais e/ou institucionais, 

financiamento das atividades e/ou avaliações de impacto efetuadas a cada uma das atividades 
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ias por via de condicionalismos estruturais e/ou institucionais, 

financiamento das atividades e/ou avaliações de impacto efetuadas a cada uma das atividades 



 

 

1. Enquadramento 

1.1. Contextualização legislativa
 

A Constituição da República Portuguesa é reconhecida como sendo uma das mais evoluídas do 

mundo, em termos de respeito pelos direitos humanos. Assim, é natural que integre como 

uma das tarefas fundamentais do Estado, no Art.º 9º, alínea h), a promoção da igualdade entre 

homens e mulheres. Esta promoção da igualdade entre homens e mulheres e o combate a 

qualquer forma de discriminação está ainda bem patente no Art.º 13º que se refere ao 

Princípio da Igualdade: “1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 

perante a lei. 2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 

direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, si

social ou orientação sexual”.  

Este respeito pela igualdade e o esforço de promoção da mesma decorre ainda do Tratado da 

União Europeia, que, no Art.º 2º, refere que “

dignidade humana, da liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de direito e do 

respeito pelos direitos do Homem, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a minorias. 

Estes valores são comuns aos Estados

pluralismo, a não discriminação, a tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre 

homens e mulheres”. Acrescenta ainda, no n.º 3 do Art.º 3º, que “

social e as discriminações e promove a justiça e a proteção sociais, a igualdade 

mulheres, a solidariedade entre as gerações e a proteção dos direitos da criança

Ainda a nível europeu, importa referir um instrumento de relevante importância: a Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia que Portugal obviamente 

preconiza, no Art.º 21º, o princípio da não discriminação: “

razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou social, características genéticas, 

língua, religião ou convicções, opiniões polít

riqueza, nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual

Portugal tem desenvolvido esforços e ações concretas na promoção do espírito da lei e dos 

instrumentos comunitários que instituem a igualdade en

discriminação, seja no mercado de trabalho, seja no domínio da Educação ou da prevenção e 

combate à violência doméstica, por exemplo.

 

Contextualização legislativa 

República Portuguesa é reconhecida como sendo uma das mais evoluídas do 

mundo, em termos de respeito pelos direitos humanos. Assim, é natural que integre como 

uma das tarefas fundamentais do Estado, no Art.º 9º, alínea h), a promoção da igualdade entre 

ens e mulheres. Esta promoção da igualdade entre homens e mulheres e o combate a 

qualquer forma de discriminação está ainda bem patente no Art.º 13º que se refere ao 

1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 

rante a lei. 2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 

direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição 

”.   

Este respeito pela igualdade e o esforço de promoção da mesma decorre ainda do Tratado da 

que, no Art.º 2º, refere que “A União funda-se nos valores do respeito pela 

a, da liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de direito e do 

respeito pelos direitos do Homem, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a minorias. 

Estes valores são comuns aos Estados-Membros, numa sociedade caracterizada pelo 

a não discriminação, a tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre 

Acrescenta ainda, no n.º 3 do Art.º 3º, que “A União combate a exclusão 

social e as discriminações e promove a justiça e a proteção sociais, a igualdade 

mulheres, a solidariedade entre as gerações e a proteção dos direitos da criança

Ainda a nível europeu, importa referir um instrumento de relevante importância: a Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia que Portugal obviamente subscreve. O documento 

preconiza, no Art.º 21º, o princípio da não discriminação: “É proibida a discriminação em 

razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou social, características genéticas, 

língua, religião ou convicções, opiniões políticas ou outras, pertença a uma minoria nacional, 

riqueza, nascimento, deficiência, idade ou orientação sexual”. 

Portugal tem desenvolvido esforços e ações concretas na promoção do espírito da lei e dos 

instrumentos comunitários que instituem a igualdade entre homens e mulheres e a não 

discriminação, seja no mercado de trabalho, seja no domínio da Educação ou da prevenção e 

combate à violência doméstica, por exemplo. 
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República Portuguesa é reconhecida como sendo uma das mais evoluídas do 

mundo, em termos de respeito pelos direitos humanos. Assim, é natural que integre como 

uma das tarefas fundamentais do Estado, no Art.º 9º, alínea h), a promoção da igualdade entre 

ens e mulheres. Esta promoção da igualdade entre homens e mulheres e o combate a 

qualquer forma de discriminação está ainda bem patente no Art.º 13º que se refere ao 

1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 

rante a lei. 2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer 

direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de 

tuação económica, condição 

Este respeito pela igualdade e o esforço de promoção da mesma decorre ainda do Tratado da 

se nos valores do respeito pela 

a, da liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de direito e do 

respeito pelos direitos do Homem, incluindo os direitos das pessoas pertencentes a minorias. 

Membros, numa sociedade caracterizada pelo 

a não discriminação, a tolerância, a justiça, a solidariedade e a igualdade entre 

A União combate a exclusão 

social e as discriminações e promove a justiça e a proteção sociais, a igualdade entre homens e 

mulheres, a solidariedade entre as gerações e a proteção dos direitos da criança”. 

Ainda a nível europeu, importa referir um instrumento de relevante importância: a Carta dos 

subscreve. O documento 

É proibida a discriminação em 

razão, designadamente, do sexo, raça, cor ou origem étnica ou social, características genéticas, 

icas ou outras, pertença a uma minoria nacional, 

Portugal tem desenvolvido esforços e ações concretas na promoção do espírito da lei e dos 

tre homens e mulheres e a não 

discriminação, seja no mercado de trabalho, seja no domínio da Educação ou da prevenção e 



 

 

O país assumiu ainda outros compromissos internacionais, decorrente das diferentes 

organizações que integra como Estado

a título exemplificativo, destacando a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e a Convenção do Conselho da Europa

para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, mais 

conhecida por Convenção de Istambul. 

assumidos por Portugal, como a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, a recen

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o Pacto Europeu para a Igualdade entre 

Homens e Mulheres 2011-2020, o Compromisso Estratégico para a Igualdade de Género 2016

2019 e o Plano Estratégico de Cooperação para a Igualdade de Género e Empoderam

Mulheres (CPLP). Refira-se ainda a Recomendação CM/Rec(2015)5 do Comité de Ministros aos 

Estados-Membros do Conselho da Europa sobre medidas para o combate à discriminação em 

razão da orientação sexual ou da identidade de género.

O Decreto Regulamentar n.º 1/2012, de 3 de Janeiro, estabeleceu a orgânica da CIG 

Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género que, em Portugal, é o organismo 

responsável pela promoção e defesa do princípio da igualdade entre homens e mulheres. 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018, de 21 de Maio, aprovou a Estratégia 

Nacional para a Igualdade e Não

aqui referida no documento. Com a ENIND iniciou

alinhadas com a Agenda 2030, cujo objetivo n.º 5 

Género. 

E é no âmbito da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, que regula o regime jurídico das 

autarquias locais, que acabará por nascer este Plano Municipal para a Igualdade e Não

Discriminação, pois diz o Art.º 33º, n.º 1, alínea q) que compete à Câmara Municipal 

“Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do município, 

designadamente através da adoção de planos municipais para a igualdade

 

 

 

 

 

O país assumiu ainda outros compromissos internacionais, decorrente das diferentes 

ões que integra como Estado-Membro. Elencaremos aqui alguns desses instrumentos 

a título exemplificativo, destacando a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e a Convenção do Conselho da Europa

para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, mais 

conhecida por Convenção de Istambul. Destacamos ainda outros compromissos políticos 

assumidos por Portugal, como a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, a recen

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o Pacto Europeu para a Igualdade entre 

2020, o Compromisso Estratégico para a Igualdade de Género 2016

2019 e o Plano Estratégico de Cooperação para a Igualdade de Género e Empoderam

se ainda a Recomendação CM/Rec(2015)5 do Comité de Ministros aos 

Membros do Conselho da Europa sobre medidas para o combate à discriminação em 

razão da orientação sexual ou da identidade de género. 

entar n.º 1/2012, de 3 de Janeiro, estabeleceu a orgânica da CIG 

Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género que, em Portugal, é o organismo 

responsável pela promoção e defesa do princípio da igualdade entre homens e mulheres. 

o de Ministros n.º 61/2018, de 21 de Maio, aprovou a Estratégia 

Nacional para a Igualdade e Não-Discriminação 2018-2030 – “Portugal + Igual” (ENIND) e já 

aqui referida no documento. Com a ENIND iniciou-se um novo ciclo de políticas públicas 

Agenda 2030, cujo objetivo n.º 5 é inteiramentededicado à

E é no âmbito da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, que regula o regime jurídico das 

autarquias locais, que acabará por nascer este Plano Municipal para a Igualdade e Não

riminação, pois diz o Art.º 33º, n.º 1, alínea q) que compete à Câmara Municipal 

Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do município, 

designadamente através da adoção de planos municipais para a igualdade”. 
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O país assumiu ainda outros compromissos internacionais, decorrente das diferentes 
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riminação, pois diz o Art.º 33º, n.º 1, alínea q) que compete à Câmara Municipal 

Assegurar a integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação do município, 

 



 

 

1.2. Protocolos do Município no âmbito da Igualdade de Género e 

Violência de Género

 

O Município de Pombal tem desenvolvido trabalho no âmbito do combate à violência e da 

promoção da igualdade de género e de oportunidades

isso, foi estabelecendo protocolos com entidades distintas, estabelecendo uma rede de 

parcerias que torna mais forte a estrutura de implementação das medidas e dos projetos 

implementados e a implementar.

Seguidamente, descreveremos sucintamente alguns do

 Protocolo de Cooperação para a Igualdade e Não Discriminação

Município de Pombal e a CIG 

protocolo tem por objeto

o “a promoção, execução, monitorização e avaliaç

medidas e ações que concorram para a territorialização da referida Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não

Igual” (ENIND), a nível local”;

o “contribuir para o desenvolvimento de uma cultura 

igualdade entre mulheres e homens, rapazes e raparigas, não discriminação e 

não-violência, junto das populações”;

o “prevenir, combater e eliminar a discriminação em razão do sexo, bem como a 

discriminação que resulta da interseção de vár

como a origem racial e étnica, a idade, a deficiência, a nacionalidade, 

orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais, 

entre outros”;

o “prevenir e combater todas as formas de violência contra as 

raparigas e de violência doméstica, incluindo a violência no namoro e as 

práticas tradicionais nefastas como a mutilação genital feminina e os 

casamentos infantis, precoces e forçados”;

o “fomentar a maior participação dos homens na esfera privada

trabalho de cuidado e doméstico, visando uma divisão mais equilibrada com as 

mulheres, envolvendo

igualdade entre mulheres e homens”;

Protocolos do Município no âmbito da Igualdade de Género e 

Violência de Género 

O Município de Pombal tem desenvolvido trabalho no âmbito do combate à violência e da 

promoção da igualdade de género e de oportunidades que é já bem visível no território. Par

isso, foi estabelecendo protocolos com entidades distintas, estabelecendo uma rede de 

parcerias que torna mais forte a estrutura de implementação das medidas e dos projetos 

implementados e a implementar. 

Seguidamente, descreveremos sucintamente alguns dos mais importantes: 

Protocolo de Cooperação para a Igualdade e Não Discriminação: estabelecido entre o 

Município de Pombal e a CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género. O 

protocolo tem por objeto: 

“a promoção, execução, monitorização e avaliação da implementação de 

medidas e ações que concorram para a territorialização da referida Estratégia 

Nacional para a Igualdade e a Não-Discriminação 2018-2030 

Igual” (ENIND), a nível local”; 

“contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos, 

igualdade entre mulheres e homens, rapazes e raparigas, não discriminação e 

violência, junto das populações”; 

“prevenir, combater e eliminar a discriminação em razão do sexo, bem como a 

discriminação que resulta da interseção de vários fatores de discriminação 

como a origem racial e étnica, a idade, a deficiência, a nacionalidade, 

orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais, 

entre outros”; 

“prevenir e combater todas as formas de violência contra as 

raparigas e de violência doméstica, incluindo a violência no namoro e as 

práticas tradicionais nefastas como a mutilação genital feminina e os 

casamentos infantis, precoces e forçados”; 

“fomentar a maior participação dos homens na esfera privada

trabalho de cuidado e doméstico, visando uma divisão mais equilibrada com as 

mulheres, envolvendo-os como agentes ativos e beneficiários diretos da 

igualdade entre mulheres e homens”; 
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Protocolos do Município no âmbito da Igualdade de Género e 

O Município de Pombal tem desenvolvido trabalho no âmbito do combate à violência e da 

que é já bem visível no território. Para 

isso, foi estabelecendo protocolos com entidades distintas, estabelecendo uma rede de 

parcerias que torna mais forte a estrutura de implementação das medidas e dos projetos 

: estabelecido entre o 

Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género. O 

ão da implementação de 

medidas e ações que concorram para a territorialização da referida Estratégia 

2030 – “Portugal + 

e direitos humanos, 

igualdade entre mulheres e homens, rapazes e raparigas, não discriminação e 

“prevenir, combater e eliminar a discriminação em razão do sexo, bem como a 

ios fatores de discriminação 

como a origem racial e étnica, a idade, a deficiência, a nacionalidade, 

orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais, 

“prevenir e combater todas as formas de violência contra as mulheres e 

raparigas e de violência doméstica, incluindo a violência no namoro e as 

práticas tradicionais nefastas como a mutilação genital feminina e os 

“fomentar a maior participação dos homens na esfera privada, ao nível do 

trabalho de cuidado e doméstico, visando uma divisão mais equilibrada com as 

os como agentes ativos e beneficiários diretos da 



 

 

o “prevenir e corrigir as desvantagens das mulheres no merca

designadamente ao nível da segregação sexual das profissões, remunerações, 

tomada de decisão, parentalidade e conciliação da vida profissional, familiar e 

pessoal”; 

o “promover uma maior participação política e cívica das mulheres e 

o “garantir um processo de territorialização, identificação e apropriação local 

dos objetivos e princípios preconizados no presente protocolo bem como na 

ENIND e respetivos Planos de Ação sob coordenação da CIG e, por essa via, 

contribuir para a 

no País”; 

 Protocolo de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica

Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, a Secretaria de 

Estado da Administração Local e R

Municípios Portugueses e subscrito pelo Município de Pombal. O protocolo tem por 

objeto a “articulação de todas as entidades públicas envolvidas com as instituições da 

sociedade civil no que diz respeito à v

proteção e apoio às suas vítimas

adoção de medidas estratégicas em relação à prevenção, às situações de risco, à 

qualificação de profissionais e à intervenç

procura envolver, cada vez mais, os municípios, os parceiros sociais e as organizações 

da sociedade civil”; 

 Protocolo de Cooperação Projeto Integrado de Apoio Pré

Transição para a Vida Adulta /

de Escolas de Ansião, o Agrupamento de Escolas de Gualdim Pais, o Agrupamento de 

Escolas Marquês de Pombal, o Agrupamento de Escolas da Guia, o Agrupamento de 

Centro de Saúde Pinhal Litoral 1, o Instituto

de Segurança Social de Leiria, a Câmara Municipal de Pombal, a Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens de Pombal e o Hospital Distrital de Pombal. O protocolo tem por 

objeto criar equipas de intervenção preco

portadoras de deficiência, em contexto escolar e de transição para a vida adulta;

 Protocolo para o Gabinete de Consulta Jurídica de Pombal: 

Câmara Municipal de Pombal e a Ordem dos Advogados Portuguese

por objeto a prestação gratuita de “

compreender a realização de diligências extrajudiciais ou comportar mecanismos 

informais de conciliação, a quem não tenha possibilidades de os custear

“prevenir e corrigir as desvantagens das mulheres no merca

designadamente ao nível da segregação sexual das profissões, remunerações, 

tomada de decisão, parentalidade e conciliação da vida profissional, familiar e 

“promover uma maior participação política e cívica das mulheres e 

“garantir um processo de territorialização, identificação e apropriação local 

dos objetivos e princípios preconizados no presente protocolo bem como na 

ENIND e respetivos Planos de Ação sob coordenação da CIG e, por essa via, 

contribuir para a sua efetiva execução e para mudança social no Município e 

Protocolo de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica: estabelecido entre a 

Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, a Secretaria de 

Estado da Administração Local e Reforma Administrativa e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e subscrito pelo Município de Pombal. O protocolo tem por 

articulação de todas as entidades públicas envolvidas com as instituições da 

sociedade civil no que diz respeito à violência doméstica, por forma a garantir a efetiva 

proteção e apoio às suas vítimas”. O protocolo tem ainda por objetivo “

adoção de medidas estratégicas em relação à prevenção, às situações de risco, à 

qualificação de profissionais e à intervenção em rede, numa lógica de proximidade que 

procura envolver, cada vez mais, os municípios, os parceiros sociais e as organizações 

Protocolo de Cooperação Projeto Integrado de Apoio Pré-Escolar e Escolar e 

Transição para a Vida Adulta /Ativa: estabelecido entre a CERCIPOM, o Agrupamento 

de Escolas de Ansião, o Agrupamento de Escolas de Gualdim Pais, o Agrupamento de 

Escolas Marquês de Pombal, o Agrupamento de Escolas da Guia, o Agrupamento de 

Centro de Saúde Pinhal Litoral 1, o Instituto de Segurança Social, I.P. 

de Segurança Social de Leiria, a Câmara Municipal de Pombal, a Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens de Pombal e o Hospital Distrital de Pombal. O protocolo tem por 

criar equipas de intervenção precoce para acompanhamento de pessoas 

portadoras de deficiência, em contexto escolar e de transição para a vida adulta;

Protocolo para o Gabinete de Consulta Jurídica de Pombal: estabelecido entre a 

Câmara Municipal de Pombal e a Ordem dos Advogados Portugueses. O protocolo tem 

por objeto a prestação gratuita de “serviços de consulta jurídica, podendo esta 

compreender a realização de diligências extrajudiciais ou comportar mecanismos 

informais de conciliação, a quem não tenha possibilidades de os custear
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“prevenir e corrigir as desvantagens das mulheres no mercado de trabalho, 

designadamente ao nível da segregação sexual das profissões, remunerações, 

tomada de decisão, parentalidade e conciliação da vida profissional, familiar e 

“promover uma maior participação política e cívica das mulheres e raparigas”; 

“garantir um processo de territorialização, identificação e apropriação local 

dos objetivos e princípios preconizados no presente protocolo bem como na 

ENIND e respetivos Planos de Ação sob coordenação da CIG e, por essa via, 

sua efetiva execução e para mudança social no Município e 

: estabelecido entre a 

Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, a Secretaria de 

eforma Administrativa e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses e subscrito pelo Município de Pombal. O protocolo tem por 

articulação de todas as entidades públicas envolvidas com as instituições da 

iolência doméstica, por forma a garantir a efetiva 

”. O protocolo tem ainda por objetivo “promover a 

adoção de medidas estratégicas em relação à prevenção, às situações de risco, à 

ão em rede, numa lógica de proximidade que 

procura envolver, cada vez mais, os municípios, os parceiros sociais e as organizações 

Escolar e Escolar e 

: estabelecido entre a CERCIPOM, o Agrupamento 

de Escolas de Ansião, o Agrupamento de Escolas de Gualdim Pais, o Agrupamento de 

Escolas Marquês de Pombal, o Agrupamento de Escolas da Guia, o Agrupamento de 

de Segurança Social, I.P. – Centro Distrital 

de Segurança Social de Leiria, a Câmara Municipal de Pombal, a Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens de Pombal e o Hospital Distrital de Pombal. O protocolo tem por 

ce para acompanhamento de pessoas 

portadoras de deficiência, em contexto escolar e de transição para a vida adulta; 

estabelecido entre a 

s. O protocolo tem 

serviços de consulta jurídica, podendo esta 

compreender a realização de diligências extrajudiciais ou comportar mecanismos 

informais de conciliação, a quem não tenha possibilidades de os custear”; 



 

 

 Protocolo Lojas Compras Felizes:

para a Infância de Pombal, a Associação de Pensionistas Reformados e Aposentados de 

Pombal, o Centro Distrital de Leiria, do Instituto da Segurança Social, I.P., a CERCIPO

Distripombal – Supermercados, S. A. e o Município de Pombal. O protocolo tem por 

objeto “suprir as necessidades imediatas de indivíduos/famílias carenciadas(os), 

através da recolha e distribuição de objetos usados ou novos, doados por particulares 

ou empresas, tais como: roupas, calçado, bens alimentares não perecíveis, utensílios 

domésticos, roupas de cama, brinquedos, móveis, eletrodomésticos e outros bens 

essenciais” e “procurar dar resposta às necessidades das famílias carenciadas, 

nomeadamente aos b

poucos recursos económicos e, ainda, crianças e jovens que apresentem carências no 

que diz respeito às necessidades básicas de subsistência

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Protocolo Lojas Compras Felizes:estabelecido entre a Associação de Pais e Educadores 

para a Infância de Pombal, a Associação de Pensionistas Reformados e Aposentados de 

Pombal, o Centro Distrital de Leiria, do Instituto da Segurança Social, I.P., a CERCIPO

Supermercados, S. A. e o Município de Pombal. O protocolo tem por 

suprir as necessidades imediatas de indivíduos/famílias carenciadas(os), 

através da recolha e distribuição de objetos usados ou novos, doados por particulares 

presas, tais como: roupas, calçado, bens alimentares não perecíveis, utensílios 

domésticos, roupas de cama, brinquedos, móveis, eletrodomésticos e outros bens 

procurar dar resposta às necessidades das famílias carenciadas, 

nomeadamente aos beneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI), idosos com 

poucos recursos económicos e, ainda, crianças e jovens que apresentem carências no 

que diz respeito às necessidades básicas de subsistência”. 
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estabelecido entre a Associação de Pais e Educadores 

para a Infância de Pombal, a Associação de Pensionistas Reformados e Aposentados de 

Pombal, o Centro Distrital de Leiria, do Instituto da Segurança Social, I.P., a CERCIPOM, 

Supermercados, S. A. e o Município de Pombal. O protocolo tem por 

suprir as necessidades imediatas de indivíduos/famílias carenciadas(os), 

através da recolha e distribuição de objetos usados ou novos, doados por particulares 

presas, tais como: roupas, calçado, bens alimentares não perecíveis, utensílios 

domésticos, roupas de cama, brinquedos, móveis, eletrodomésticos e outros bens 

procurar dar resposta às necessidades das famílias carenciadas, 

eneficiários do Rendimento Social de Inserção (RSI), idosos com 

poucos recursos económicos e, ainda, crianças e jovens que apresentem carências no 



 

 

2. Plano Municipal para a 
Município de Pombal

 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação surge como instrumento de reflexão 

e atuação sobre a temática da Igualdade, em geral, da Igualdade de Género, em particular, e 

da não-discriminação. É um compromisso do Município na abordagem local às políticas que 

contribuirão para uma mudança social que convergirá na igualdade efetiva de direitos.

Como verificámos ao longo do documento, a criação do Plano Municipal para a Igualdade

Não Discriminação decorre da Lei das Autarquias Locais e do protocolo estabelecido com a 

CIG. Agindo localmente torna

de mudança que terão reflexo a um nível macro: nacional e internacional. 

O Manual de Formação de Formadores/as em Igualdade entre Mulheres e Homens, 

desenvolvido pela CITE (2003) define o Plano Municipal para a Igualdade como “

instrumento de política global que estabelece a estratégia de transformação das relações 

sociais entre homens e mulheres, fixando os objetivos a curto, médio e longo prazo, bem como 

as metas a alcançar em cada momento da sua aplicação e que define os recursos mobilizáveis 

e os responsáveis pela sua prossecução

estratégico e operacional que espelha a marca ideológica e o compromisso do Município para 

com a concretização do respeito pela igualdade de direitos que garante uma melhor qualidade 

de vida a todos/as os/as Munícipes.

Ao longo dos últimos anos, embora se

desenvolvendo ações que se constituíram como os primeiros passos para o Plano que aqui é 

apresentado. Centrado nos próximos quatro anos, o documento chama também a este esforço 

as entidades parceiras do Municíp

entende que o sucesso das ações previstas está diretamente relacionado com a rede de 

contactos e com o envolvimento dos diversos atores sociais de Pombal. 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discr

em duas vertentes distintas: 

 A vertente interna, que se propõe trabalhar o Município de Pombal, enquanto 

organização, com ações dirigidas essencialmente aos/às seus/suas colaboradores/as;

 A vertente externa, que

dirigidas a toda a comunidade, sempre com o objetivo de mitigar desigualdades.

Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação do 
Município de Pombal 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação surge como instrumento de reflexão 

e atuação sobre a temática da Igualdade, em geral, da Igualdade de Género, em particular, e 

discriminação. É um compromisso do Município na abordagem local às políticas que 

contribuirão para uma mudança social que convergirá na igualdade efetiva de direitos.

Como verificámos ao longo do documento, a criação do Plano Municipal para a Igualdade

Não Discriminação decorre da Lei das Autarquias Locais e do protocolo estabelecido com a 

CIG. Agindo localmente torna-se mais fácil mudar mentalidades e promover comportamentos 

de mudança que terão reflexo a um nível macro: nacional e internacional.  

Manual de Formação de Formadores/as em Igualdade entre Mulheres e Homens, 

desenvolvido pela CITE (2003) define o Plano Municipal para a Igualdade como “

instrumento de política global que estabelece a estratégia de transformação das relações 

e homens e mulheres, fixando os objetivos a curto, médio e longo prazo, bem como 

as metas a alcançar em cada momento da sua aplicação e que define os recursos mobilizáveis 

e os responsáveis pela sua prossecução”. É, por isso, um instrumento simultaneam

estratégico e operacional que espelha a marca ideológica e o compromisso do Município para 

com a concretização do respeito pela igualdade de direitos que garante uma melhor qualidade 

de vida a todos/as os/as Munícipes. 

Ao longo dos últimos anos, embora sem um Plano concreto definido, o Município foi 

desenvolvendo ações que se constituíram como os primeiros passos para o Plano que aqui é 

apresentado. Centrado nos próximos quatro anos, o documento chama também a este esforço 

as entidades parceiras do Município, co-responsabilizando-as na execução do mesmo pois 

entende que o sucesso das ações previstas está diretamente relacionado com a rede de 

contactos e com o envolvimento dos diversos atores sociais de Pombal.  

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação do Município de Pombal define ações 

 

A vertente interna, que se propõe trabalhar o Município de Pombal, enquanto 

organização, com ações dirigidas essencialmente aos/às seus/suas colaboradores/as;

A vertente externa, que define ações de aplicabilidade no território de Pombal e 

dirigidas a toda a comunidade, sempre com o objetivo de mitigar desigualdades.
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Igualdade e Não Discriminação do 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação surge como instrumento de reflexão 

e atuação sobre a temática da Igualdade, em geral, da Igualdade de Género, em particular, e 

discriminação. É um compromisso do Município na abordagem local às políticas que 

contribuirão para uma mudança social que convergirá na igualdade efetiva de direitos. 

Como verificámos ao longo do documento, a criação do Plano Municipal para a Igualdade e 

Não Discriminação decorre da Lei das Autarquias Locais e do protocolo estabelecido com a 

e promover comportamentos 

Manual de Formação de Formadores/as em Igualdade entre Mulheres e Homens, 

desenvolvido pela CITE (2003) define o Plano Municipal para a Igualdade como “um 

instrumento de política global que estabelece a estratégia de transformação das relações 

e homens e mulheres, fixando os objetivos a curto, médio e longo prazo, bem como 

as metas a alcançar em cada momento da sua aplicação e que define os recursos mobilizáveis 

um instrumento simultaneamente 

estratégico e operacional que espelha a marca ideológica e o compromisso do Município para 

com a concretização do respeito pela igualdade de direitos que garante uma melhor qualidade 

m um Plano concreto definido, o Município foi 

desenvolvendo ações que se constituíram como os primeiros passos para o Plano que aqui é 

apresentado. Centrado nos próximos quatro anos, o documento chama também a este esforço 

as na execução do mesmo pois 

entende que o sucesso das ações previstas está diretamente relacionado com a rede de 

do Município de Pombal define ações 

A vertente interna, que se propõe trabalhar o Município de Pombal, enquanto 

organização, com ações dirigidas essencialmente aos/às seus/suas colaboradores/as; 

define ações de aplicabilidade no território de Pombal e 

dirigidas a toda a comunidade, sempre com o objetivo de mitigar desigualdades. 



 

 

É um plano amplo e abrangente que intervém na Educação e nos Recursos Humanos, na 

Comunicação e no combate à Violência 

garantindo que a mensagem chega a toda a comunidade e que todos/as têm a oportunidade 

de participar nesta construção de uma comunidade que respeita de forma igual os direitos de 

todas as pessoas.  

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação do Município de Pombal é um 

documento vivo e, por isso, sujeito às alterações necessárias com o decorrer do seu 

desenvolvimento, sendo adaptável a circunstâncias, contextos e públicos que possam vir a 

tornar-se prioritários. 

O documento final surge como trabalho resultante de uma lógica participativa. Para o 

desenvolvimento do Plano foram considerados os contributos da Equipa para a Igualdade na 

Vida Local e da própria comunidade, cujo contributo foi solicitado pelo 

da Câmara Municipal de Pombal, Dr. 

transmitida nas redes sociais do Município, apelou 

elaboração do documento. Todos os contributos foram analisados e a maiori

documento final, desde que viáveis.

Cada atividade definida no Plano faz a ponte com os eixos constantes da Estratégia Nacional 

para a Igualdade e Não Discriminação e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) tão importantes para a construção de um mundo mais equilibrado e igual.

 

2.1. Diagnóstico de Género
 

Na primeira fase do projeto, o Município de Pombal desenvolveu um diagnóstico de género 

que procurou analisar os dados relativos à igualdade de género e de oportunidades, quer 

numa vertente interna, quer numa vertente externa.

O diagnóstico poderá ser consultado no Anexo 1, passando

principais conclusões: 

 “Não existe uma composição equilibrada do órgão Câmara Municipal e do órgão 

Assembleia Municipal

 Os colaboradores do sexo masculino realizam muito mais horas de trabalho 

suplementar (11.416) do que as colaboradoras do sexo feminino (4.422);

É um plano amplo e abrangente que intervém na Educação e nos Recursos Humanos, na 

Comunicação e no combate à Violência Doméstica; com públicos-alvo diversificados, 

garantindo que a mensagem chega a toda a comunidade e que todos/as têm a oportunidade 

de participar nesta construção de uma comunidade que respeita de forma igual os direitos de 

pal para a Igualdade e Não Discriminação do Município de Pombal é um 

documento vivo e, por isso, sujeito às alterações necessárias com o decorrer do seu 

desenvolvimento, sendo adaptável a circunstâncias, contextos e públicos que possam vir a 

O documento final surge como trabalho resultante de uma lógica participativa. Para o 

desenvolvimento do Plano foram considerados os contributos da Equipa para a Igualdade na 

Vida Local e da própria comunidade, cujo contributo foi solicitado pelo próprio Sr. Presidente 

da Câmara Municipal de Pombal, Dr. Pedro Pimpão, que, numa mensagem em vídeo 

transmitida nas redes sociais do Município, apelou à participação da comunidade na 

Todos os contributos foram analisados e a maiori

documento final, desde que viáveis. 

Cada atividade definida no Plano faz a ponte com os eixos constantes da Estratégia Nacional 

para a Igualdade e Não Discriminação e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

a a construção de um mundo mais equilibrado e igual.

de Género 

Na primeira fase do projeto, o Município de Pombal desenvolveu um diagnóstico de género 

r os dados relativos à igualdade de género e de oportunidades, quer 

a vertente interna, quer numa vertente externa. 

O diagnóstico poderá ser consultado no Anexo 1, passando-se aqui apenas a transcrever as 

Não existe uma composição equilibrada do órgão Câmara Municipal e do órgão 

Assembleia Municipal, com os homens em superioridade face às mulheres;

Os colaboradores do sexo masculino realizam muito mais horas de trabalho 

suplementar (11.416) do que as colaboradoras do sexo feminino (4.422);
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É um plano amplo e abrangente que intervém na Educação e nos Recursos Humanos, na 

alvo diversificados, 

garantindo que a mensagem chega a toda a comunidade e que todos/as têm a oportunidade 

de participar nesta construção de uma comunidade que respeita de forma igual os direitos de 

pal para a Igualdade e Não Discriminação do Município de Pombal é um 

documento vivo e, por isso, sujeito às alterações necessárias com o decorrer do seu 

desenvolvimento, sendo adaptável a circunstâncias, contextos e públicos que possam vir a 

O documento final surge como trabalho resultante de uma lógica participativa. Para o 

desenvolvimento do Plano foram considerados os contributos da Equipa para a Igualdade na 

próprio Sr. Presidente 

que, numa mensagem em vídeo 

participação da comunidade na 

Todos os contributos foram analisados e a maioria integrados no 

Cada atividade definida no Plano faz a ponte com os eixos constantes da Estratégia Nacional 

para a Igualdade e Não Discriminação e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

a a construção de um mundo mais equilibrado e igual. 

Na primeira fase do projeto, o Município de Pombal desenvolveu um diagnóstico de género 

r os dados relativos à igualdade de género e de oportunidades, quer 

se aqui apenas a transcrever as 

Não existe uma composição equilibrada do órgão Câmara Municipal e do órgão 

, com os homens em superioridade face às mulheres; 

Os colaboradores do sexo masculino realizam muito mais horas de trabalho 

suplementar (11.416) do que as colaboradoras do sexo feminino (4.422); 



 

 

 Existem mais acidentes registados com homens, mas as mulheres

trabalho; 

 Os cargos de chefia superior são essencialmente assumidos por homens;

 Apesar de nunca ter tido um Plano para a Igualdade, o Município foi implementando 

diversas medidas, mas não garante formação sobre Igualdade de Género;

 Não são tomadas medidas para a reintegração profissional de colaboradores/as que 

tiveram que se ausentar por motivos familiares.

Em termos de análise externa, salientamos as seguintes conclusões:

 Assistimos a uma diminuição da população bem como ao seu 

 O nível de escolaridade é baixo com uma taxa de analfabetismo feminino de mais do 

dobro da taxa masculina;

 Na escola, os rapazes concentram

Desporto escolar está muito equilibrado, em termos de 

afirmado relativamente ao desporto federado, com as atletas femininas a 

representarem apenas um terço do número de atletas masculinos;

 As consultas que mais aumentaram foram as de Psiquiatria e Psicologia;

 As mulheres são as pr

 Em 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência doméstica. A violência 

doméstica é também a principal problemática associada aos processos acompanhados 

pela CPCJ; 

 Há cerca de 20 vezes mais mulheres 

 Nas organizações, a remuneração e os ganhos médios mensais são superiores no caso 

dos homens; 

 De acordo com a maioria dos/as inquiridos/as, as organizações não reúnem com os/as 

colaboradores/as para abordar questões relativas à co

Importa ressalvar que, já após o diagnóstico de género elaborado, o país foi a eleições 

autárquicas, tendo-se verificado uma alteração do Executivo Municipal de Pombal, que 

colmatou um dos pontos negativos detetados, registando

vista do género, na atual equipa municipal: 

quatro mulheres, todas Vereadoras.

e Participação; Família, Parentalidade e Natali

Existem mais acidentes registados com homens, mas as mulheres ausentam

Os cargos de chefia superior são essencialmente assumidos por homens;

Apesar de nunca ter tido um Plano para a Igualdade, o Município foi implementando 

diversas medidas, mas não garante formação sobre Igualdade de Género;

são tomadas medidas para a reintegração profissional de colaboradores/as que 

tiveram que se ausentar por motivos familiares. 

Em termos de análise externa, salientamos as seguintes conclusões: 

Assistimos a uma diminuição da população bem como ao seu envelhecimento;

O nível de escolaridade é baixo com uma taxa de analfabetismo feminino de mais do 

dobro da taxa masculina; 

Na escola, os rapazes concentram-se mais na área das Ciências e Tecnologia e o 

Desporto escolar está muito equilibrado, em termos de género. O mesmo não pode ser 

afirmado relativamente ao desporto federado, com as atletas femininas a 

representarem apenas um terço do número de atletas masculinos; 

As consultas que mais aumentaram foram as de Psiquiatria e Psicologia;

As mulheres são as principais beneficiárias do Subsídio de Desemprego;

Em 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência doméstica. A violência 

doméstica é também a principal problemática associada aos processos acompanhados 

Há cerca de 20 vezes mais mulheres domésticas do que homens; 

Nas organizações, a remuneração e os ganhos médios mensais são superiores no caso 

De acordo com a maioria dos/as inquiridos/as, as organizações não reúnem com os/as 

colaboradores/as para abordar questões relativas à conciliação e igualdade

Importa ressalvar que, já após o diagnóstico de género elaborado, o país foi a eleições 

se verificado uma alteração do Executivo Municipal de Pombal, que 

colmatou um dos pontos negativos detetados, registando-se agora um equilíbrio, do ponto de 

nero, na atual equipa municipal: três homens, um deles Presidente de Câmara, e 

mulheres, todas Vereadoras. Foram ainda criados os pelouros da Igualdade

e Participação; Família, Parentalidade e Natalidade; Felicidade e Bem-Estar Comunitário.

15 

ausentam-se mais do 

Os cargos de chefia superior são essencialmente assumidos por homens; 

Apesar de nunca ter tido um Plano para a Igualdade, o Município foi implementando 

diversas medidas, mas não garante formação sobre Igualdade de Género; 

são tomadas medidas para a reintegração profissional de colaboradores/as que 

envelhecimento; 

O nível de escolaridade é baixo com uma taxa de analfabetismo feminino de mais do 

se mais na área das Ciências e Tecnologia e o 

género. O mesmo não pode ser 

afirmado relativamente ao desporto federado, com as atletas femininas a 

As consultas que mais aumentaram foram as de Psiquiatria e Psicologia; 

incipais beneficiárias do Subsídio de Desemprego; 

Em 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência doméstica. A violência 

doméstica é também a principal problemática associada aos processos acompanhados 

Nas organizações, a remuneração e os ganhos médios mensais são superiores no caso 

De acordo com a maioria dos/as inquiridos/as, as organizações não reúnem com os/as 

nciliação e igualdade.” 

Importa ressalvar que, já após o diagnóstico de género elaborado, o país foi a eleições 

se verificado uma alteração do Executivo Municipal de Pombal, que 

gora um equilíbrio, do ponto de 

homens, um deles Presidente de Câmara, e 

da Igualdade, Cidadania 

Estar Comunitário. 



 

 

Estamos conscientes de que, com este Plano Municipal para a Igualdade e Não

não conseguiremos resolver todos os problemas detetados de uma só vez mas será um 

primeiro passo para resolver muitas das q

entrave para o alcance de uma sociedade mais justa, mais equilibrada e mais igualitária.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estamos conscientes de que, com este Plano Municipal para a Igualdade e Não

não conseguiremos resolver todos os problemas detetados de uma só vez mas será um 

primeiro passo para resolver muitas das questões que, neste momento, representam um 

entrave para o alcance de uma sociedade mais justa, mais equilibrada e mais igualitária.
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Estamos conscientes de que, com este Plano Municipal para a Igualdade e Não-Discriminação, 

não conseguiremos resolver todos os problemas detetados de uma só vez mas será um 

uestões que, neste momento, representam um 

entrave para o alcance de uma sociedade mais justa, mais equilibrada e mais igualitária. 



 

 

3. Plano de Atividades 

3.1. Plano de Atividades – Vertente 
 

Act. 1 –Inclusão de objetivos relacionados com Igualdade de Género no SIADAP 2

Domínio de Intervenção Recursos Humanos 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens 

administração pública central e local

Objetivo Geral Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, ass

Objetivo(s) Específico(s) Combater a discriminação em razão do 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade como valores fundamentais na missão institucional

Integrar a problemática de igualdade, equidade e diversidade nos mecanismos existentes de tomada de decisão

Eliminar estereótipos de género no mundo lab

Integrar a perspetiva de género na avaliação de desempenho de dirigentes da Administração Pública local

Reforçar os dispositivos que garantem a integração da perspetiva da Igualdade entre Mulheres e Homens na administração públic

Promover a aceitação das diferenças

Promover a transmissão de informação sobre Igualdade de Género ao serviço de cada dirigente 

Adoptar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de tod

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Dirigentes do Município de Pombal

Entidade Responsável Município de Pombal 

Vertente Interna 

Inclusão de objetivos relacionados com Igualdade de Género no SIADAP 2

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens 

administração pública central e local 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Combater a discriminação em razão do sexo 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade como valores fundamentais na missão institucional 

Integrar a problemática de igualdade, equidade e diversidade nos mecanismos existentes de tomada de decisão

Eliminar estereótipos de género no mundo laboral 

Integrar a perspetiva de género na avaliação de desempenho de dirigentes da Administração Pública local

Reforçar os dispositivos que garantem a integração da perspetiva da Igualdade entre Mulheres e Homens na administração públic

das diferenças 

Promover a transmissão de informação sobre Igualdade de Género ao serviço de cada dirigente  

Adoptar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de tod

as, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Dirigentes do Município de Pombal 
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Inclusão de objetivos relacionados com Igualdade de Género no SIADAP 2 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 

egurando a sustentabilidade das ações 

Integrar a problemática de igualdade, equidade e diversidade nos mecanismos existentes de tomada de decisão 

Integrar a perspetiva de género na avaliação de desempenho de dirigentes da Administração Pública local 

Reforçar os dispositivos que garantem a integração da perspetiva da Igualdade entre Mulheres e Homens na administração pública 

Adoptar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 



 

 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável  

Recursos Humanos: Executivo Municipal

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de dirigentes com o objetivo incluído em avaliação

Calendarização Biénio 2022/2023 

Comunicação Newsletter interna 

E-mail interno às chefias 

Divulgação nas redes sociais do Município

Indicadores de Avaliação Relatório de avaliação do SIADAP 2

 

Domínio de Intervenção Recursos Humanos 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local

3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

Objetivo Geral Combater a discriminação em razão do sexo

Objetivo(s) Específico(s) Eliminar estereótipos de género no mundo laboral

Formar para a Igualdade 

Promover a aceitação das diferenças

Promover a transmissão de informação sobre Igualdade de Género ao serviço de cada dirigente 

Aumentar o número de colaboradores/as a usufruir de modalidades de conciliação, como horário de trabalho flexível ou regime d

Clarificar os direitos/as dos/as colaboradores/as

Humanos: Executivo Municipal 

o objetivo incluído em avaliação e devidamente validado: ≥40% 

Divulgação nas redes sociais do Município 

Relatório de avaliação do SIADAP 2 

Act. 2 – Formação sobre Igualdade de Género 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

pública central e local 

O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

Combater a discriminação em razão do sexo 

Eliminar estereótipos de género no mundo laboral 

a aceitação das diferenças 

Promover a transmissão de informação sobre Igualdade de Género ao serviço de cada dirigente  

Aumentar o número de colaboradores/as a usufruir de modalidades de conciliação, como horário de trabalho flexível ou regime d

Clarificar os direitos/as dos/as colaboradores/as 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 

Aumentar o número de colaboradores/as a usufruir de modalidades de conciliação, como horário de trabalho flexível ou regime de teletrabalho 



 

 

Sensibilizar os/as colaboradores/as relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, famili

Reduzir as barreiras à participação motivadas pela 

Integrar a perspetiva da igualdade entre mulheres e homens na formação dirigida aos recursos humanos da administração pública

Adoptar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Dirigentes e Técnicos/as do Município de Pombal

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Centro de Estudos Sociais (CES)

Recursos Formador/a 

Material de apoio à formação: manual de formação/apresentação PowerPoint, vídeoprojetor, computador, sistema de som

Sala de formação 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de dirigentes que frequentam a formação com aproveitamento

Calendarização Junho 2022 

Comunicação Divulgação nas redes sociais do Município

Comunicado de imprensa 

Indicadores de Avaliação Ficha de presenças 

Pauta de avaliação da formação

 

 

 

Sensibilizar os/as colaboradores/as relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, famili

Reduzir as barreiras à participação motivadas pela responsabilidade de cuidado familiar 

Integrar a perspetiva da igualdade entre mulheres e homens na formação dirigida aos recursos humanos da administração pública

Adoptar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

do Município de Pombal 

Centro de Estudos Sociais (CES) 

Material de apoio à formação: manual de formação/apresentação PowerPoint, vídeoprojetor, computador, sistema de som

que frequentam a formação com aproveitamento: ≥40% 

Divulgação nas redes sociais do Município 

Pauta de avaliação da formação 
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Sensibilizar os/as colaboradores/as relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

Integrar a perspetiva da igualdade entre mulheres e homens na formação dirigida aos recursos humanos da administração pública 

género e o empoderamento de todas as mulheres e 

Material de apoio à formação: manual de formação/apresentação PowerPoint, vídeoprojetor, computador, sistema de som 



 

 

Act. 3 

Domínio de Intervenção Comunicação 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local

2 – O2.6 Combate às discriminações em 

Objetivo Geral Divulgar informação sobre Igualdade de Género e Não Discriminação

Objetivo(s) Específico(s) Utilizar a linguagem de género

Educar para a igualdade 

Disponibilizar informação à comunidade no âmbito da Igualdade de Género e da Não

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Divulgar iniciativas no âmbito da igualdade, equi

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade como valores fundamentais, na missão institucional

Promover uma comunicação institucional promotora da igualdade entre mulheres e homens, em toda a Administração Pública

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Público-Alvo Colaboradores/as do Município

Comunidade 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável  

Recursos Site do Município – Separador específico

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Separador sobre Igualdade e Não Discriminação criado no site do Município: 1

Calendarização Novembro de 2022 

Comunicação Atualização no site do Município

Act. 3 – Criação de separador temático no site do Município 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Divulgar informação sobre Igualdade de Género e Não Discriminação 

Utilizar a linguagem de género 

Disponibilizar informação à comunidade no âmbito da Igualdade de Género e da Não-Discriminação 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Divulgar iniciativas no âmbito da igualdade, equidade e diversidade 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade como valores fundamentais, na missão institucional 

Promover uma comunicação institucional promotora da igualdade entre mulheres e homens, em toda a Administração Pública

as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Colaboradores/as do Município 

Separador específico 

Separador sobre Igualdade e Não Discriminação criado no site do Município: 1 

do Município 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 

razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações 

Promover uma comunicação institucional promotora da igualdade entre mulheres e homens, em toda a Administração Pública 

as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 



 

 

Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Indicadores de Avaliação Separador sobre Igualdade e Não Discriminação:

- Linguagem de género 

- Diagnóstico de Género 

- Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação

- Identificação de Conselheiros/as Locais para a Igualdade

- Identificação da EIVL 

- Legislação temática 

- Notícias temáticas 

- Relatório de avaliação 

- Caixa para receção de contributos/sugestões

- Outros elementos  

 

Act. 4 – Estabelecimento de protocolos com vista à facilitação da conciliação entre vida profissio

Domínio de Intervenção Recursos Humanos  

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

valorização do trabalho ligado ao cuidado

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identida

Objetivo Geral Facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal

sociais do Município 

Separador sobre Igualdade e Não Discriminação: 

Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação 

Identificação de Conselheiros/as Locais para a Igualdade 

Caixa para receção de contributos/sugestões 

Estabelecimento de protocolos com vista à facilitação da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

valorização do trabalho ligado ao cuidado 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 
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nal, familiar e pessoal  

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e homens, e 

de e expressão de género, e características sexuais 



 

 

Objetivo(s) Específico(S) Criar protocolos na área da Educação com vista à facilitação da conciliação dos tempos

Criar protocolos na área da Saúde com vista à facilitação da conciliação dos tempos

Criar protocolos na área do lazer com vista à facilitação da conciliação dos tempos

Sensibilizar os/as colaboradores/as e a comunidade relativamente às soluções existentes quanto

pessoal 

Reduzir as barreiras à participação promovidas pela responsabilidade de cuidado familiar

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de

políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os cont

(ODS 5.4) 

Público-Alvo Colaboradores/as do Município

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Clubes Desportivos 

Consultórios 

Centros de Estudo 

Recursos Protocolos estabelecidos (encargos previstos na rubrica destinada ao Plano Integrado de Motivação e Satisfação dos/as Colabor

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Estabelecer pelo menos um protocolo em cada uma das áreas enunciadas, com reforço de mais um no ano seguinte

Calendarização Janeiro a Dezembro de 2023

Comunicação Newsletter interna 

Guia de recursos com boas práticas do Mu

Campanha interna com difusão de mensagens conducentes à conciliação

Indicadores de Avaliação N.º de protocolos estabelecidos em cada área por comparação com o ano anterior

 

Criar protocolos na área da Educação com vista à facilitação da conciliação dos tempos 

protocolos na área da Saúde com vista à facilitação da conciliação dos tempos 

Criar protocolos na área do lazer com vista à facilitação da conciliação dos tempos 

Sensibilizar os/as colaboradores/as e a comunidade relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e 

Reduzir as barreiras à participação promovidas pela responsabilidade de cuidado familiar 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de

políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os cont

Colaboradores/as do Município 

Protocolos estabelecidos (encargos previstos na rubrica destinada ao Plano Integrado de Motivação e Satisfação dos/as Colabor

Estabelecer pelo menos um protocolo em cada uma das áreas enunciadas, com reforço de mais um no ano seguinte

Janeiro a Dezembro de 2023 

Guia de recursos com boas práticas do Município 

Campanha interna com difusão de mensagens conducentes à conciliação 

N.º de protocolos estabelecidos em cada área por comparação com o ano anterior 
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à conciliação entre vida profissional, familiar e 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e 

políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais 

Protocolos estabelecidos (encargos previstos na rubrica destinada ao Plano Integrado de Motivação e Satisfação dos/as Colaboradores/as) 

Estabelecer pelo menos um protocolo em cada uma das áreas enunciadas, com reforço de mais um no ano seguinte 



 

 

Act. 5 – Atualização de guia de acesso a colaboradores/as com boas 

Domínio de Intervenção Recursos Humanos 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

valorização do trabalho ligado ao cuidado

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Objetivo Geral Esclarecer os/as colaboradores/as relativamente a boas práticas do Município

Objetivo(s) Específico(S) Disponibilizar informação aos/às colaboradores/as no âmbito das boas práticas laborais: formas de organização de trabalho, se

disponibilizados, períodos de assistência a familiares, apoios financeiros, promoção de atividades culturai

Melhorar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal

Aumentar o número de colaboradores/as a usufruir de modalidades conciliação, como horário flexível ou regime de teletrabalho

Sensibilizar os/as colaboradores/as relativament

Reduzir as barreiras à participação criadas pela responsabilidade do cuidado familiar

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços público

políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dent

(ODS 5.4) 

Público-Alvo Colaboradores/as do Município, nomeadamente na fase de acolhimento

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável 

Recursos Recursos Humanos para a compilação das boas práticas

Atualização de guia de acesso a colaboradores/as com boas práticas organizacionais

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

administração pública central e local 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

ligado ao cuidado 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Esclarecer os/as colaboradores/as relativamente a boas práticas do Município 

Disponibilizar informação aos/às colaboradores/as no âmbito das boas práticas laborais: formas de organização de trabalho, se

disponibilizados, períodos de assistência a familiares, apoios financeiros, promoção de atividades culturai

Melhorar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

Aumentar o número de colaboradores/as a usufruir de modalidades conciliação, como horário flexível ou regime de teletrabalho

Sensibilizar os/as colaboradores/as relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal

Reduzir as barreiras à participação criadas pela responsabilidade do cuidado familiar 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços público

políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos nacionais 

Colaboradores/as do Município, nomeadamente na fase de acolhimento 

para a compilação das boas práticas 
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práticas organizacionais 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e homens, e 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Disponibilizar informação aos/às colaboradores/as no âmbito das boas práticas laborais: formas de organização de trabalho, serviços de saúde 

disponibilizados, períodos de assistência a familiares, apoios financeiros, promoção de atividades culturais e desportivas 

Aumentar o número de colaboradores/as a usufruir de modalidades conciliação, como horário flexível ou regime de teletrabalho 

e às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

em toda a parte (ODS 5.1) 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura e 

ro do lar e da família, conforme os contextos nacionais 



 

 

Guia digital de boas práticas (500

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Produção de um guia 

Calendarização Março de 2023 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Disponibilização no site do Município

Indicadores de Avaliação Guia de boas práticas produzido

 

Act. 6 – Criação de Plano Integrado de Motivação e Satisfação dos/as Colaboradores/as

Domínio de Intervenção Recursos Humanos / Saúde 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate 

administração pública central e local

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens

Objetivo Geral Promover ao bem-estar e a felicidade na organização

Objetivo(s) Específico(S) Criar iniciativas de lazer para os/as colaboradores/as

Melhorar a motivação 

Promover a saúde mental 

Diminuir o absentismo 

Promover o espírito de grupo, através da criação da “Ca

Melhorar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal

Reduzir as barreiras à participação promovidas pelas responsabilidades do cuidado familiar

Guia digital de boas práticas (500€) 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Guia de boas práticas produzido 

Criação de Plano Integrado de Motivação e Satisfação dos/as Colaboradores/as

 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 

administração pública central e local 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

estar e a felicidade na organização 

Criar iniciativas de lazer para os/as colaboradores/as 

Promover o espírito de grupo, através da criação da “Casa do Pessoal do Município de Pombal” 

Melhorar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

Reduzir as barreiras à participação promovidas pelas responsabilidades do cuidado familiar 

24 

Criação de Plano Integrado de Motivação e Satisfação dos/as Colaboradores/as 

à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações da 



 

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Colaboradores/as do Município 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) A definir pontualmente 

Recursos €18.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de iniciativas criadas ≥3 

Calendarização Outubro a Dezembro de 2023

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Email de divulgação interno 

Indicadores de Avaliação Atividades criadas com evidências (fotos, folhas de presença,…)

 

 

 

 

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Colaboradores/as do Município  

 

Outubro a Dezembro de 2023 

Divulgação nas redes sociais do Município 

 

Atividades criadas com evidências (fotos, folhas de presença,…) 
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mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 



 

 

Domínio de Intervenção Recursos Humanos / Saúde 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

da administração pública central e local

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e

Objetivo Geral Promover a saúde mental de colaboradores/as

Objetivo(s) Específico(S) Diagnosticar os riscos psicossociais dos/as colaboradores/as do Município

Sensibilizar para a importância da Saúde Mental

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura 

e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os co

nacionais (ODS 5.4 

Público-Alvo Colaboradores/as do Município

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Ordem dos/as Psicólogos/as Portugueses (OPP)

Recursos Protocolo com OPP 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Estudo de diagnóstico avaliativo 

Redução do risco psicossocial em 15%

Calendarização Janeiro de 2023 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Newsletter interna 

Act. 7 – Diagnóstico de Riscos Psicossociais  

 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

da administração pública central e local 

dade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e

Promover a saúde mental de colaboradores/as 

Diagnosticar os riscos psicossociais dos/as colaboradores/as do Município 

Sensibilizar para a importância da Saúde Mental 

o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura 

e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os co

Colaboradores/as do Município 

Ordem dos/as Psicólogos/as Portugueses (OPP) 

Estudo de diagnóstico avaliativo  

Redução do risco psicossocial em 15% 

Divulgação nas redes sociais do Município 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

dade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, infraestrutura 

e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os contextos 



 

 

Indicadores de Avaliação Estudo diagnóstico concluído

N.º de baixas psiquiátricas por comparação com o ano anterior

 

Act. 8 – Elaboração de um guia de orientações interno para u

Domínio de Intervenção Comunicação 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em 

da administração pública central e local

Objetivo Geral Contribuir para a reduçãoda discriminação em razão do sexo

Objetivo(s) Específico(s) Utilizar a linguagem de género

Educar para a igualdade 

Integrar a igualdade, equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Introduzir a linguagem de género e indicadores de género nas ferramentas de recolha de dados,

Promover uma comunicação institucional promotora da igualdade entre mulheres e homens, em toda a Administração Pública

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Público-Alvo Colaboradores/as do Município

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável  

Recursos Guião de linguagem de género

Regulamentos, modelos de ofícios, requerimentos, declarações, faturas e recibos

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Um guião com recomendações em termos de linguagem de género criado

Calendarização Outubro de 2024 

Estudo diagnóstico concluído 

N.º de baixas psiquiátricas por comparação com o ano anterior 

Elaboração de um guia de orientações interno para utilização de Linguagem de Género

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

da administração pública central e local 

a discriminação em razão do sexo, na linguagem utilizada 

ilizar a linguagem de género 

Integrar a igualdade, equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Introduzir a linguagem de género e indicadores de género nas ferramentas de recolha de dados, monitorização e comunicação

Promover uma comunicação institucional promotora da igualdade entre mulheres e homens, em toda a Administração Pública

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Colaboradores/as do Município 

de linguagem de género 

Regulamentos, modelos de ofícios, requerimentos, declarações, faturas e recibos 

Um guião com recomendações em termos de linguagem de género criado 
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tilização de Linguagem de Género 

razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

Integrar a igualdade, equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações 

monitorização e comunicação 

Promover uma comunicação institucional promotora da igualdade entre mulheres e homens, em toda a Administração Pública 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 



 

 

Comunicação Newsletter interna 

Documento partilhado na página d

Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do 

Indicadores de Avaliação Documentos revistos e divulgados

 

Domínio de Intervenção Recursos Humanos / Cultura / Educação

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da

da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

Objetivo Geral Contribuir para a promoçãod

Objetivo(s) Específico(S) Construir um guia de exploração de atividades associado a um livro no âmbito da igualdade

Promover a linguagem de género

Garantir a difusão de histórias respeitadoras do género

Reduzir a difusão de histórias perpetuadoras de estereótipos de género

Disseminar práticas e projetos na área da igualdade, equidade e diversidade

Sensibilizar e capacitar para a comunicação mais inclusiva e não estereotipada

Adotar práticas institucionais sensíveis ao género e à diversidade

Documento partilhado na página do Município 

Divulgação nas redes sociais do Município 

Documentos revistos e divulgados 

Act. 9 – Formação na área da IG e Educação 

Recursos Humanos / Cultura / Educação 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

xuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

capacitação como ferramentas para a igualdade 

çãoda literatura de género eo combate à discriminação 

Construir um guia de exploração de atividades associado a um livro no âmbito da igualdade 

Promover a linguagem de género 

Garantir a difusão de histórias respeitadoras do género 

Reduzir a difusão de histórias perpetuadoras de estereótipos de género 

Disseminar práticas e projetos na área da igualdade, equidade e diversidade 

ar para a comunicação mais inclusiva e não estereotipada 

Adotar práticas institucionais sensíveis ao género e à diversidade 
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promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

xuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 



 

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Colaboradores/as do Município

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Associação “Uma questão de igualdade”

Agrupamentos de Escolas 

Recursos Formador/a 

Material de apoio à formação: apresentação PowerPoint, 

Sala de formação 

Livros. Ex.: Todos fazemos tudo!_ Planeta Tangerina

€4.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Frequência de, pelo menos, 6 técnicos/as da tota

N.º de livros adquiridos: ≥23

Calendarização Janeiro a Junho de 2025 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Email de divulgação para as bibliotecas escolares

Indicadores de Avaliação Ficha de presenças  

Pauta de avaliação 

Obras literárias adquiridas 

Guião de atividades construído

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.

cas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Colaboradores/as do Município – Técnicos/as do Serviço Educativo da Biblioteca Municipal da área sócio

Associação “Uma questão de igualdade” 

Material de apoio à formação: apresentação PowerPoint, vídeoprojetor, computador, sistema de som 

Todos fazemos tudo!_ Planeta Tangerina; Oliver button é uma menina; Gaston; Refugiados; outros…

Frequência de, pelo menos, 6 técnicos/as da totalidade da formação 

3 

Divulgação nas redes sociais do Município 

Email de divulgação para as bibliotecas escolares 

Guião de atividades construído 
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(ODS 5.1) 

cas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

da área sócio-educativa e sócio-ocupacional 

 

outros… 



 

 

3.2 Plano de Atividades – Vertente Externa
 

Act. 1 – Adesão à Rede Integrada de Intervenção na Violência Doméstica do Distrito de Leiria

Domínio de Intervenção Segurança 

Eixo ENIND 4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Objetivo Geral Prevenir e combater a violência contra as mulheres e a violência de género

Objetivo(s) Específico(S) Melhorar a resposta da prevenção, proteção e combate à violência contra mulheres e à violência doméstica

Desenvolver e implementar políticas definidas nas áreas da Igualdade, da Violência e da Não Discriminação numa lógica de inte

integrada e do desenvolvimento local

Promover as condições e articulação necessárias à sinalização, atendimento, encaminhamento, apoio e proteção das vítimas de V

assegurando a necessária confidencialidade e eficácia 

Reforçar o papel do trabalho em rede e cooperação

com competências na área da Violência Doméstica

Criar e manter canais de comunicação ágeis e facilitadores da intervenção

Potenciar a dinamização das respostas ao ní

Capacitar as entidades para uma intervenção mais ativa e esclarecida, designadamente junto de grupos especialmente vulnerávei

Sensibilizar a comunidade para as questões da

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as 

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações gen

Vertente Externa 

Adesão à Rede Integrada de Intervenção na Violência Doméstica do Distrito de Leiria

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Prevenir e combater a violência contra as mulheres e a violência de género 

a resposta da prevenção, proteção e combate à violência contra mulheres e à violência doméstica

Desenvolver e implementar políticas definidas nas áreas da Igualdade, da Violência e da Não Discriminação numa lógica de inte

ento local 

Promover as condições e articulação necessárias à sinalização, atendimento, encaminhamento, apoio e proteção das vítimas de V

assegurando a necessária confidencialidade e eficácia da resposta 

Reforçar o papel do trabalho em rede e cooperação institucional e técnica regular, fomentando uma intervenção articulada entre as entidades 

com competências na área da Violência Doméstica 

Criar e manter canais de comunicação ágeis e facilitadores da intervenção 

Potenciar a dinamização das respostas ao nível da informação e sensibilização promovendo o envolvimento das comunidades locais

Capacitar as entidades para uma intervenção mais ativa e esclarecida, designadamente junto de grupos especialmente vulnerávei

Sensibilizar a comunidade para as questões da Violência Doméstica, reforçando o sentimento de intolerância social e estimulando a denúncia

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações gen
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Adesão à Rede Integrada de Intervenção na Violência Doméstica do Distrito de Leiria 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  

a resposta da prevenção, proteção e combate à violência contra mulheres e à violência doméstica 

Desenvolver e implementar políticas definidas nas áreas da Igualdade, da Violência e da Não Discriminação numa lógica de intervenção 

Promover as condições e articulação necessárias à sinalização, atendimento, encaminhamento, apoio e proteção das vítimas de VMVD, 

institucional e técnica regular, fomentando uma intervenção articulada entre as entidades 

vel da informação e sensibilização promovendo o envolvimento das comunidades locais 

Capacitar as entidades para uma intervenção mais ativa e esclarecida, designadamente junto de grupos especialmente vulneráveis 

Violência Doméstica, reforçando o sentimento de intolerância social e estimulando a denúncia 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações genitais 



 

 

femininas (ODS 5.3) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) 

Agrupamento Centros de Saúde Pinhal Interior Norte

APEPI 

Câmara Municipal de Alcobaça 

Câmara Municipal da Alvaiázere

Câmara Municipal de Ansião 

Câmara Municipal de Bombarral 

Câmara Municipal de Caldas da Rainha 

Câmara Municipal de Castanheira de Pera

Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos

Câmara Municipal de Leiria 

Câmara Municipal da Marinha Grande

Câmara Municipal da Nazaré

Câmara Municipal de Óbidos

Câmara Municipal do Pedrogão Grande

Câmara Municipal de Peniche

Câmara Municipal de Porto de Mós

Comissão De Proteção de Crianças e Jovens

Cruz Vermelha Portuguesa- Delegação de Leiria

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Agrupamento Centros de Saúde Pinhal Interior Norte 

Câmara Municipal de Alcobaça – Gabinete de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica 

Câmara Municipal da Alvaiázere 

Câmara Municipal de Ansião – Gabinete de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica 

Câmara Municipal de Bombarral -  Núcleo de Intervenção Local para a Área da Violência Doméstica do Bombarral

Câmara Municipal de Caldas da Rainha – Gabinete de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica 

anheira de Pera 

Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos 

 

Câmara Municipal da Marinha Grande 

Câmara Municipal da Nazaré 

Câmara Municipal de Óbidos 

Câmara Municipal do Pedrogão Grande 

Câmara Municipal de Peniche 

Porto de Mós 

Comissão De Proteção de Crianças e Jovens 

Delegação de Leiria 
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Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

Núcleo de Intervenção Local para a Área da Violência Doméstica do Bombarral 



 

 

Centro Distrital da Segurança Social de Leiria

Guarda Nacional Republicana 

Ministério Público de Leiria 

Polícia de Segurança Pública 

Polícia Judiciária de Leiria 

Santa Casa da Misericórdia da Batalha

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

Recursos Recursos Humanos: Técnicos/as Gabinete de Apoio à Vítima

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Assinatura de um protocolo de integração na Rede

Calendarização Março de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Protocolo assinado 

 

 

 

 

 

 

Centro Distrital da Segurança Social de Leiria 

Guarda Nacional Republicana – Comando Territorial de Leiria 

 

a Pública – Comando Distrital de Leiria 

Santa Casa da Misericórdia da Batalha 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras – Delegação de Leiria 

Técnicos/as Gabinete de Apoio à Vítima 

Assinatura de um protocolo de integração na Rede 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 
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Act. 2 –

Domínio de Intervenção Comunicação / Educação / Segurança

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas

da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública centr

2 – O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Objetivo Geral Sensibilizar a comunidade para a temática da igualdade e da não discriminação

Objetivo(s) Específico(S) Promover a discussão na comunidade de temas importantes como igualdade de género, igualdade de oportunidades, violência domés

outras 

Assinalar o dia 14 de Fevereiro 

Igualdade; o dia 25 de Novembro 

Tratos na Infância; outros que venham a ser considerados pertinentes

Disseminar práticas e projetos na área da igualdade, equidade e diversidade

Adotar práticas institucionais sensíveis ao género e à diversidade

Acabar com todas as formas de discri

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações genitais 

femininas (ODS 5.3) 

– Sinalização de datas nacionais e internacionais de relevo 

Comunicação / Educação / Segurança 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas

da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Sensibilizar a comunidade para a temática da igualdade e da não discriminação 

Promover a discussão na comunidade de temas importantes como igualdade de género, igualdade de oportunidades, violência domés

inalar o dia 14 de Fevereiro – Dia dos/as Namorados/as; o dia 8 de Março – Dia da Mulher; o dia 24 de Outubro 

Igualdade; o dia 25 de Novembro – Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra as Mulheres; Abril 

Tratos na Infância; outros que venham a ser considerados pertinentes 

Disseminar práticas e projetos na área da igualdade, equidade e diversidade 

Adotar práticas institucionais sensíveis ao género e à diversidade 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

as as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações genitais 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

al e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  

Promover a discussão na comunidade de temas importantes como igualdade de género, igualdade de oportunidades, violência doméstica e 

Dia da Mulher; o dia 24 de Outubro – Dia Municipal da 

Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra as Mulheres; Abril – Mês de Prevenção dos Maus-

minação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 

as as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações genitais 



 

 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) APEPI 

Comissão Sociais Inter-Freguesias da Rede Social

GNR 

PSP 

Recursos Recursos Humanos: EIVL 

Recursos Materiais: a definir de acordo com cada atividade a implementar

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

Sinalização de todos os dias acima referidos em todos os anos de vigência do Plano Municipal para a Igualdade e Não

menos, uma atividade em cada dia

Calendarização Nos dias acima indicados, com início em 2022

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Email de divulgação às entidades parceiras

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Atividades desenvolvidas em cada dia com evidências (fotos, registos de presenças, outras)

 

 

 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Freguesias da Rede Social 

Recursos Materiais: a definir de acordo com cada atividade a implementar 

Sinalização de todos os dias acima referidos em todos os anos de vigência do Plano Municipal para a Igualdade e Não

uma atividade em cada dia 

Nos dias acima indicados, com início em 2022 

Divulgação nas redes sociais do Município 

Email de divulgação às entidades parceiras 

do Município 

Atividades desenvolvidas em cada dia com evidências (fotos, registos de presenças, outras) 
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Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

Sinalização de todos os dias acima referidos em todos os anos de vigência do Plano Municipal para a Igualdade e Não-Discriminação com, pelo 



 

 

Act. 3 – Representação dos/as Conselheiros/as para a Igualdade nos fóruns municipais

Domínio de Intervenção Social / Educação / Juventude / Segurança

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

2 – O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação c

4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Objetivo Geral Contribuir para a promoçãod

Objetivo(s) Específico(S) Debater a igualdade, a não discriminação 

Debater a igualdade, a não discriminação 

Debater a igualdade, a não discriminação e o combate à violência no setor da Juventude

Debater a igualdade, a não discriminação e o combate à violência no setor da Segurança

Ajudar a definir políticas respeitadoras da igualdade e promotoras da não discriminação

Colocar a temática da Igualdade e da Não Discriminação na agenda política

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade como valores fundamen

Integrar a problemática da igualdade, equidade e diversidade nos mecanismos existentes de tomada de decisão

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianç

Representação dos/as Conselheiros/as para a Igualdade nos fóruns municipais

Social / Educação / Juventude / Segurança 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

çãodo mainstreaming de género 

a não discriminação e o combate à violência no setor da Educação 

não discriminação e o combate à violência no setor Social 

a igualdade, a não discriminação e o combate à violência no setor da Juventude 

Debater a igualdade, a não discriminação e o combate à violência no setor da Segurança 

Ajudar a definir políticas respeitadoras da igualdade e promotoras da não discriminação 

Colocar a temática da Igualdade e da Não Discriminação na agenda política 

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade como valores fundamentais na missão institucional 

Integrar a problemática da igualdade, equidade e diversidade nos mecanismos existentes de tomada de decisão

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

s as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e envolvendo crianças, bem como as mutilações genitais 
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Representação dos/as Conselheiros/as para a Igualdade nos fóruns municipais 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  

Integrar a igualdade, a equidade e a diversidade nas políticas locais, assegurando a sustentabilidade das ações 

Integrar a problemática da igualdade, equidade e diversidade nos mecanismos existentes de tomada de decisão 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

s as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 

as, bem como as mutilações genitais 



 

 

femininas (ODS 5.3) 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulher

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Forças de Segurança 

Comunidade Educativa 

Entidades do Setor Social – Rede Social/CLAS

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Agrupamentos de Escolas 

Associações de Encarregados/as de Educação

Entidades pertencentes ao CLAS

Forças de Segurança 

Corporações de Bombeiros/as

Associações Juvenis 

Associações de Estudantes 

Recursos Recursos Humanos: Conselheiros/as Locais para a Igualdade

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de fóruns em que os/as Conselheiros/as se fazem representar: 1 por ano, até marcarem presença em todos

Calendarização A partir de Março de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 

rtalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulher

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Rede Social/CLAS 

Associações de Encarregados/as de Educação 

Entidades pertencentes ao CLAS 

Corporações de Bombeiros/as 

Recursos Humanos: Conselheiros/as Locais para a Igualdade 

fóruns em que os/as Conselheiros/as se fazem representar: 1 por ano, até marcarem presença em todos

Divulgação nas redes sociais do Município 

36 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão 

rtalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

fóruns em que os/as Conselheiros/as se fazem representar: 1 por ano, até marcarem presença em todos 



 

 

Email de divulgação às entidades parceiras

Indicadores de Avaliação Atas das tomadas de posse em cada Conselho

 

Domínio de Intervenção Recursos Humanos / Social / Cultura / Segurança / Urbanismo / Ambiente

Eixo ENIND 1 – O1.1 Conhecimento da situação real de mulheres e de homens

1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em raz

da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Objetivo Geral Recolher contributos no âmbito da IG

Objetivo(s) Específico(S) Envolver a comunidade na promoção da Igualdade e no combate à discriminação

Abordar diferentes pontos de vista sobre a temática

Promover o mainstreaming de género em diversos setores

Aumentar a participação cívica

Sensibilizar para a diferença 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a

na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

às entidades parceiras 

Atas das tomadas de posse em cada Conselho 

Act. 4 – Criação de Caixa de Sugestões 

Recursos Humanos / Social / Cultura / Segurança / Urbanismo / Ambiente 

O1.1 Conhecimento da situação real de mulheres e de homens 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Recolher contributos no âmbito da IG 

Envolver a comunidade na promoção da Igualdade e no combate à discriminação 

Abordar diferentes pontos de vista sobre a temática 

de género em diversos setores 

umentar a participação cívica 

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão 

na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

os níveis (ODS 5.9)  
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ão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e ações 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

liderança em todos os níveis de tomada de decisão 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 



 

 

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável 

Recursos Recursos Materiais: separador no 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de sugestões/ano ≥5 

Calendarização Abril de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Contributos/sugestões rececionadas

 

Act. 5 – Programa “Avós em Rede” 

Domínio de Intervenção Social 

Eixo ENIND 3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

Objetivo Geral Promover a inclusão social e digital de séniores

Objetivo(s) Específico(S) Combater o isolamento sénior

Promover a autonomia e independência de séniores

Dotar os/as seniores de competências digitais necessárias à inclusão social

Promover o aumento dos conhecimentos de literacia digital de séniores

Desenvolver competências sociais e pessoais de séniores

Oferecer e divulgar oportunidades de literacia digital em contexto comunitário

Recursos Materiais: separador no site do Município 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Contributos/sugestões rececionadas 

Programa “Avós em Rede” – Literacia Digital Sénior (Continuidade) 

O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

Promover a inclusão social e digital de séniores 

Combater o isolamento sénior 

Promover a autonomia e independência de séniores 

Dotar os/as seniores de competências digitais necessárias à inclusão social 

Promover o aumento dos conhecimentos de literacia digital de séniores 

ências sociais e pessoais de séniores 

Oferecer e divulgar oportunidades de literacia digital em contexto comunitário 
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Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza

as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais (ODS 1.2)

Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os mais pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais no ac

recursos económicos, bem como no acesso aos serviços básic

herança, recursos naturais, novas tecnologias e serviços financeiros, incluindo microfinanciamento (ODS 1.4) 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Adotar e fortalecer políticas sól

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo População Sénior  

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Comissões Sociais Inter-Freguesias

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a superior

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de séniores que participam no programa 

Calendarização Abril a Dezembro de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição  

 

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza

suas dimensões, de acordo com as definições nacionais (ODS 1.2) 

Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os mais pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais no ac

recursos económicos, bem como no acesso aos serviços básicos, à propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 

herança, recursos naturais, novas tecnologias e serviços financeiros, incluindo microfinanciamento (ODS 1.4) 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Freguesias 

Recursos Humanos: 1 técnico/a superior 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

N.º de séniores que participam no programa ≥20 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 
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Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas 

Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os mais pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais no acesso aos 

os, à propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 

herança, recursos naturais, novas tecnologias e serviços financeiros, incluindo microfinanciamento (ODS 1.4)  

meninas em toda a parte (ODS 5.1) 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão 

idas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres e 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som 



 

 

Domínio de Intervenção Social / Cultura 

Eixo ENIND 3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

Objetivo Geral Promover a inclusão social de minorias

Objetivo(s) Específico(S) Prevenir e combater a discriminação

Promover projetos de inclusão e de proteção de minorias

Promover a aceitação 

Reconhecer o valor da diferença cultural

Promover a interculturalidade

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos, independentemente da idade, género, deficiên

etnia, origem, religião, condição económica ou outra (ODS 10.2)

Público-Alvo Crianças e Adolescentes  

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Alto Comissariado para as Migrações (ACM)

Agrupamento de Escolas da Guia

Junta de Freguesia do Carriço

União de Freguesias da Ilha, Guia e Mata Mourisca 

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a superior (mediador intercultural)

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de crianças e jovens que participam no programa 

N.º de atividades realizadas ≥

Taxa de satisfação dos/as participantes 

Calendarização Abril a Dezembro de 2022 

Act. 6 – Criação de Ludoteca Intercultural 

O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

Promover a inclusão social de minorias 

Prevenir e combater a discriminação 

inclusão e de proteção de minorias 

Reconhecer o valor da diferença cultural 

Promover a interculturalidade 

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos, independentemente da idade, género, deficiên

etnia, origem, religião, condição económica ou outra (ODS 10.2) 

Alto Comissariado para as Migrações (ACM) 

Agrupamento de Escolas da Guia 

de Freguesia do Carriço 

União de Freguesias da Ilha, Guia e Mata Mourisca  

Recursos Humanos: 1 técnico/a superior (mediador intercultural) 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

N.º de crianças e jovens que participam no programa ≥40 

≥10 

Taxa de satisfação dos/as participantes ≥80% 
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Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos, independentemente da idade, género, deficiência, raça, 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som 



 

 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição  

Ficha de Atividade 

Fotos 

Questionários de avaliação da satisfação

 

Act. 7 – Programas de inclusão pela ciência e desporto 

Domínio de Intervenção Ciência / Desporto  

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homen

ações da administração pública central e local

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens

3 – O3.1 Promoção da igualdade na inovação e no desenvolvimento científico e tecnológico

3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

Objetivo Geral Assegurar um programa de inclusão através da Ciência e do Desporto

Objetivo(s) Específico(S) Promover respostas de apoio à família

Facilitar a conciliação entre vida profissional, 

Promover a inclusão social 

Promover projetos de inclusão e de proteção de minorias, prevenindo e combatendo a discriminação

Promover a integração e o acompanhamento de minorias étnicas

Acabar com todas as formas de discriminação contra t

nas redes sociais do Município 

do Município 

Questionários de avaliação da satisfação 

Programas de inclusão pela ciência e desporto – Academia Maker e Desporto Solidário

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homen

ações da administração pública central e local 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O3.1 Promoção da igualdade na inovação e no desenvolvimento científico e tecnológico 

Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

Assegurar um programa de inclusão através da Ciência e do Desporto 

Promover respostas de apoio à família 

Facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

Promover projetos de inclusão e de proteção de minorias, prevenindo e combatendo a discriminação 

Promover a integração e o acompanhamento de minorias étnicas 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)
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Academia Maker e Desporto Solidário 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

odas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 



 

 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços público

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da resp

contextos nacionais (ODS 5.4)

Público-Alvo Crianças dos 6 aos 18 anos, de etnia migrante e/ou de nacionalidade brasileira 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Academia Maker – Biblioteca Municipal de Pombal

Agrupamentos de Escolas 

Clube de Ténis 

Recursos Recursos Materiais: equipamentos desportivos, local para formação, computador, vídeoprojetor

Protocolo Ténis Solidário 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de jovens que frequentam os programas 

Calendarização Junho a Novembro de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição  

 

 

 

 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços público

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os 

contextos nacionais (ODS 5.4) 

Crianças dos 6 aos 18 anos, de etnia migrante e/ou de nacionalidade brasileira  

Biblioteca Municipal de Pombal 

Recursos Materiais: equipamentos desportivos, local para formação, computador, vídeoprojetor 

jovens que frequentam os programas ≥20 

 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 
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Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

onsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os 



 

 

Act. 

Domínio de Intervenção Social / Cultura / Segurança / Educação

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local

2 – O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Objetivo Geral Envolver os/as jovens na definição de políticas no âmbito da IG e da Não Discriminação

Objetivo(s) Específico(S) Incentivar a participação cívica

Colocar o tema da igualdade e da não discriminação na agenda dos/as jovens

Identificar soluções criativas para problemas existentes

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legisl

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Público-Alvo Jovens do Município de Pombal, dos 15 aos 18 anos

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Agrupamentos de Escolas 

Associações Juvenis 

Conselho Municipal de Juventude

Rede Inducar 

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a superior

Act. 8 – Criação de Jovens Embaixadores/as pela Igualdade 

Social / Cultura / Segurança / Educação 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Envolver os/as jovens na definição de políticas no âmbito da IG e da Não Discriminação 

Incentivar a participação cívica 

Colocar o tema da igualdade e da não discriminação na agenda dos/as jovens 

ções criativas para problemas existentes 

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)  

Jovens do Município de Pombal, dos 15 aos 18 anos 

Conselho Municipal de Juventude 

Recursos Humanos: 1 técnico/a superior 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

ação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

Recursos Materiais: material de formação e de divulgação

€2.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de participantes ≥20 

Calendarização Julho a Setembro de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

E-mail de divulgação para os Agrupamentos de Escolas e Associações Juvenis

Indicadores de Avaliação Fichas de Inscrição dos/as participantes

 

Domínio de Intervenção Desporto 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da admini

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Objetivo Geral Promover a prática desportiva na comunidade

Objetivo(s) Específico(S) Promover a prática desportiva entre todos o

Recursos Materiais: material de formação e de divulgação 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

mail de divulgação para os Agrupamentos de Escolas e Associações Juvenis 

Fichas de Inscrição dos/as participantes 

Act. 9 – Desporto para Tod@s - Continuidade 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Promover a prática desportiva na comunidade 

Promover a prática desportiva entre todos os géneros e todas as idades, na comunidade 
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mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

stração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  



 

 

Facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal

Promover a saúde, em geral, e a saúde mental dos/as Munícipes

Garantir oportunidades de melhoria de gestão de tempo

Acabar com todas as formas de

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos/as, independentemente da idade, género, defic

etnia, origem, religião, condição económ

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável 

Recursos Recursos Humanos: Técnico/a de Desporto

Recursos Materiais: local em cada freguesia, material desportivo para 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de pessoas que frequentam o programa 

Percentagem de que frequentam o programa 

Calendarização Setembro de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do 

Email de divulgação às entidades parceiras

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Atividades desenvolvidas com evidências 

N.º de participantes desagregado por 

N.º de pessoas portadoras de deficiência (ficha de inscrição)

 

Facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

Promover a saúde, em geral, e a saúde mental dos/as Munícipes 

Garantir oportunidades de melhoria de gestão de tempo 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos/as, independentemente da idade, género, defic

etnia, origem, religião, condição económica ou outra (10.2) 

Recursos Humanos: Técnico/a de Desporto 

Recursos Materiais: local em cada freguesia, material desportivo para a prática de exercício 

N.º de pessoas que frequentam o programa ≥80 

Percentagem de que frequentam o programa ≥50% 

Divulgação nas redes sociais do Município 

Email de divulgação às entidades parceiras, nomeadamente Juntas de Freguesia e Associações Desportivas

do Município 

com evidências (fotos) 

N.º de participantes desagregado por sexo (ficha de inscrição) 

N.º de pessoas portadoras de deficiência (ficha de inscrição) 
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discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos/as, independentemente da idade, género, deficiência, raça, 

, nomeadamente Juntas de Freguesia e Associações Desportivas 



 

 

Act. 

Domínio de Intervenção Educação / Tecnologia 

Eixo ENIND 3 – O3.1 Promoção da igualdade na inovação e no 

3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

3 – O3.3 Participação plena e igualitária no progresso digital

3 – O3.4 Potenciação do desenvolvimento tecnológico para a promoção da igualdade 

Objetivo Geral Aumentar o número de mulheres na área da tecnologia

Objetivo(s) Específico(S) Incentivar as raparigas a aderirem à área das novas tecnologias

Combater a info-exclusão 

Contribuir para a integração de mulheres e homens em áreas científicas onde 

Desconstruir estereótipos de género através das representações femininas e masculinas na ciência

Promover a participação de ambos os sexos em diferentes atividades, em particular nas mais desequilibradas em termos de géner

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Público-Alvo Jovens raparigas do ensino básico e secundário

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Agrupamentos de Escolas 

CIG – Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género

Recursos Protocolo  

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de raparigas que frequentam o projeto/ano 

Calendarização Outubro de 2022 

Act. 10 – Adesão ao projeto “Engenheiras por um dia” 

O3.1 Promoção da igualdade na inovação e no desenvolvimento científico e tecnológico 

O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

O3.3 Participação plena e igualitária no progresso digital 

O3.4 Potenciação do desenvolvimento tecnológico para a promoção da igualdade  

Aumentar o número de mulheres na área da tecnologia 

Incentivar as raparigas a aderirem à área das novas tecnologias 

Contribuir para a integração de mulheres e homens em áreas científicas onde estão sub-representados/as

Desconstruir estereótipos de género através das representações femininas e masculinas na ciência 

Promover a participação de ambos os sexos em diferentes atividades, em particular nas mais desequilibradas em termos de géner

ar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

dos os níveis (ODS 5.9)  

Jovens raparigas do ensino básico e secundário 

Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 

N.º de raparigas que frequentam o projeto/ano ≥100 
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representados/as 

Promover a participação de ambos os sexos em diferentes atividades, em particular nas mais desequilibradas em termos de género  

ar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

E-mail de divulgação junto dos 

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição no projeto

 

Act. 

Domínio de Intervenção Educação 

Eixo ENIND 3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade

Objetivo Geral Promover o desenvolvimento de competências do corpo docente, nos domínios da igualdade, género e cidadania

Objetivo(s) Específico(S) Sensibilizar para a educação respeitadora do género

Consciencializar para a promoção da Igualdade de género

promotoras da igualdade 

Promover a utilização de instrumentos disponíveis, como, por exemplo, os Guiões para a Igualdade

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Docentes  

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Agrupamentos de Escolas 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

mail de divulgação junto dos Agrupamentos de Escolas 

Fichas de inscrição no projeto 

Act. 11 – Formação em “Igualdade, Género e Cidadania” 

O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

Promover o desenvolvimento de competências do corpo docente, nos domínios da igualdade, género e cidadania

Sensibilizar para a educação respeitadora do género 

Consciencializar para a promoção da Igualdade de género em todos os níveis de ensino, através da implementação de práticas educativas 

Promover a utilização de instrumentos disponíveis, como, por exemplo, os Guiões para a Igualdade 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 

er políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 
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Promover o desenvolvimento de competências do corpo docente, nos domínios da igualdade, género e cidadania 

em todos os níveis de ensino, através da implementação de práticas educativas 

as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 

er políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

Comunidade Intermunicipal de Leiria

EAPN  

IPSSs concelhias 

Recursos Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

Protocolo 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de pessoas que finalizam a formação 

Calendarização Outubro a Dezembro de 2022

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

E-mail de divulgação junto dos Agrupamentos de Escolas

Indicadores de Avaliação Certificados de Formação  

 

 

 

 

 

 

Comunidade Intermunicipal de Leiria 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

que finalizam a formação ≥40 

Outubro a Dezembro de 2022 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

mail de divulgação junto dos Agrupamentos de Escolas 
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Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som 



 

 

Domínio de Intervenção Segurança  

Eixo ENIND 4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência 

Objetivo Geral Sensibilizar para o Tráfico de Seres Humanos

Objetivo(s) Específico(S) Alertar para as consequência do Tráfico de Seres Humanos

Alertar para os indícios do Tráfico de Seres Humanos

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, in

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Saúde em Português 

Recursos Recursos Materiais: exposição

€500 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de entradas na exposição 

Calendarização Novembro de 2022 

Comunicação Convite digital 

Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fotografias 

Act. 12 – Exposição “Mercadoria Humana” 

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Sensibilizar para o Tráfico de Seres Humanos 

Alertar para as consequência do Tráfico de Seres Humanos 

a os indícios do Tráfico de Seres Humanos 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, in

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

Recursos Materiais: exposição 

N.º de entradas na exposição ≥150 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 
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exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 



 

 

Registo de entradas  

 

Act. 13

Domínio de Intervenção Segurança 

Eixo ENIND 4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência 

Objetivo Geral Reforçar a divulgação da existência do Gabinete de Apoio à Vítima

Objetivo(s) Específico(S) Alcançar um maior número de possíveis vítimas

Divulgar informação sobre a resposta de apoio à vítima existente no Município

Informar sobre as respostas e ajudas existentes

Sensibilizar para a denúncia, em caso de vitimação

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas,

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Vítimas de violência doméstica 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) APEPI 

GNR 

Juntas de Freguesia 

PSP  

Rede Social 

3 – Reforço da divulgação do Gabinete de Apoio à Vítima 

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Reforçar a divulgação da existência do Gabinete de Apoio à Vítima 

Alcançar um maior número de possíveis vítimas 

Divulgar informação sobre a resposta de apoio à vítima existente no Município 

Informar sobre as respostas e ajudas existentes 

Sensibilizar para a denúncia, em caso de vitimação 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

doméstica  
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exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

em toda a parte (ODS 5.1) 

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 



 

 

Recursos Recursos Materiais: material de divulgação

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de vítimas atendidas em comparação com o ano anterior: 

Calendarização Novembro de 2022 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Distribuição de flyers em estabelecimentos 

Distribuição de flyers nas caixas de correio

Indicadores de Avaliação Relatório numérico do número de atendimentos do GAV 

 

Act. 1

Domínio de Intervenção Cultura  

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discrimina

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual

Objetivo Geral Sensibilizar a comunidade para o tema da Cidadania e Igualdade

Objetivo(s) Específico(S) Envolver a comunidade na promoção da Igualdade e no combate à discriminação

Abordar diferentes pontos de vista sobre a temática

Promover o mainstreaming de género na Cultura

Recursos Materiais: material de divulgação 

N.º de vítimas atendidas em comparação com o ano anterior: ≥3% 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Distribuição de flyers em estabelecimentos comerciais, esquadras da PSP e postos da GNR 

Distribuição de flyers nas caixas de correio 

Relatório numérico do número de atendimentos do GAV  

Act. 14 – Concurso de Fotografia “Cidadania e Igualdade” 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Sensibilizar a comunidade para o tema da Cidadania e Igualdade 

Envolver a comunidade na promoção da Igualdade e no combate à discriminação 

diferentes pontos de vista sobre a temática 

Promover o mainstreaming de género na Cultura 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ção em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

, identidade e expressão de género, e características sexuais  



 

 

Educar pela Arte 

Aumentar a participação cívica

Sensibilizar para a diferença 

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos/as, independentemente da idade, género, defic

etnia, origem, religião, condição económica ou outra (ODS 10.2)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Associação Comercial e de Serviços de Pombal

APEPI 

CERCIPOM 

Comissões Sociais Inter-Freguesias (Rede Social)

Recursos Recursos Humanos: Júri 

Recursos Materiais: impressão de fotografias para exposiç

Prémios a atribuir 

€500 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de concorrentes ≥20 

N.º de comerciantes aderentes à exposição 

Calendarização Março a Maio de 2023 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Aumentar a participação cívica 

 

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade 

s de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)  

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos/as, independentemente da idade, género, defic

etnia, origem, religião, condição económica ou outra (ODS 10.2) 

Associação Comercial e de Serviços de Pombal 

Freguesias (Rede Social) 

Recursos Materiais: impressão de fotografias para exposição 

N.º de comerciantes aderentes à exposição ≥20 
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s de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, económica e política de todos/as, independentemente da idade, género, deficiência, raça, 



 

 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Exposição em lojas do comércio local

Indicadores de Avaliação Participantes (ficha de inscrição e respetiva foto)

N.º de comerciantes aderentes (ficha de participação e foto da exposição)

 

Act. 15 – Ações de Sensibilização para partilha de boas práticas em IG

Domínio de Intervenção Recursos Humanos / Ação Social / Desporto / Cultura / Juventude

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da 

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens

2 – O2.2 Promoção da igualdade de rendimentos para mulheres e homens

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado

2 O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

Objetivo Geral Promover as boas práticas de forma transversal nas organizações

Objetivo(s) Específico(S) Divulgar boas práticas no âmbito da IG em organizações de vários quadrantes societais

Promover a Igualdade de Género junto da liderança das organizações

Melhorar as condições de trabalho gerais

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Exposição em lojas do comércio local 

Participantes (ficha de inscrição e respetiva foto) 

N.º de comerciantes aderentes (ficha de participação e foto da exposição) 

Ações de Sensibilização para partilha de boas práticas em IG 

Recursos Humanos / Ação Social / Desporto / Cultura / Juventude 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O2.2 Promoção da igualdade de rendimentos para mulheres e homens 

ção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado 

2 O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

s boas práticas de forma transversal nas organizações 

âmbito da IG em organizações de vários quadrantes societais 

Promover a Igualdade de Género junto da liderança das organizações 

Melhorar as condições de trabalho gerais 
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entre mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

ção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  



 

 

Melhorar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal

Incentivar as organizações a adotarem Planos para a Igualdade e Não Discriminação

Disseminar práticas e projetos na área da igualdade, equidade e diversidade

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade 

Acabar com todas as formas de discriminação cont

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Público-Alvo IPSSs 

Associações desportivas 

Associações culturais 

Associações juvenis 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) APEPI 

CES – Centro de Estudos Sociais

Recursos Recursos Humanos: Formador/a

€2.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de entidadesque marcam presença na ação de sensibilização

Calendarização A partir de Setembro de 2023

Comunicação Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Atividades desenvolvidas com 

N.º de entidadesparticipantes

Melhorar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

organizações a adotarem Planos para a Igualdade e Não Discriminação 

Disseminar práticas e projetos na área da igualdade, equidade e diversidade 

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade  

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)  

Centro de Estudos Sociais 

Recursos Humanos: Formador/a 

entidadesque marcam presença na ação de sensibilização≥20 

023 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Atividades desenvolvidas com evidências (fotos) 

entidadesparticipantes (ficha de presenças) 
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ra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

 

Act. 16 – Divulgação de Projetos de Igualdade e Não Discriminação existentes no território

Domínio de Intervenção Ação Social / Desporto / Cultura / 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e h

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado

2 – O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação

2 – O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Objetivo Geral Promover as boas práticas de forma transversal na

Objetivo(s) Específico(S) Divulgar boas práticas no âmbito da IG

Incentivar à participação da comunidade nos projetos já existentes

Melhorar as condições de trabalho gerais

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade

Acabar com todas as formas de discriminação 

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Divulgação de Projetos de Igualdade e Não Discriminação existentes no território

Ação Social / Desporto / Cultura / Segurança 

Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado 

O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

e à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais

Promover as boas práticas de forma transversal na comunidade 

Divulgar boas práticas no âmbito da IG e da Não Discriminação na comunidade 

Incentivar à participação da comunidade nos projetos já existentes 

Melhorar as condições de trabalho gerais 

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

ção plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 
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Divulgação de Projetos de Igualdade e Não Discriminação existentes no território 

Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

O2.6 Combate às discriminações em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais  

e à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 

contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 

ção plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 



 

 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Público-Alvo Comunidade, em geral, em especial pessoas portadoras de deficiência, minorias étnicas, vítimas de violência doméstica, sénior

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Não Aplicável 

Recursos Recursos Humanos: Equipa para realização de vídeo + Técnico/a Superior de acompanhamento dos projetos

Recursos Materiais: material de gravação e edição de som e vídeo

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de vídeos produzidos e divulgados 

N.º de visualizações de cada vídeo 

Calendarização A partir de Outubro de 2023

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Vídeos produzidos (formato digital)

N.º de visualizações dos vídeos

 

 

 

 

 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)  

Comunidade, em geral, em especial pessoas portadoras de deficiência, minorias étnicas, vítimas de violência doméstica, sénior

Equipa para realização de vídeo + Técnico/a Superior de acompanhamento dos projetos

material de gravação e edição de som e vídeo 

vídeos produzidos e divulgados ≥4 

N.º de visualizações de cada vídeo ≥1.000 

3 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Vídeos produzidos (formato digital) 

visualizações dos vídeos (comprovativo estatístico produzido nos canais de divulgação) 
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de de género e o empoderamento de todas as mulheres 

Comunidade, em geral, em especial pessoas portadoras de deficiência, minorias étnicas, vítimas de violência doméstica, séniores 

Equipa para realização de vídeo + Técnico/a Superior de acompanhamento dos projetos 



 

 

Act. 17 – Programa de Capacitação para mulheres desempregadas 

Domínio de Intervenção Emprego 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e iguali

2 – O2.2 Promoção da igualdade de rendimentos para mulheres e homens

2 – O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política

3 – O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a 

Objetivo Geral Promover a capacitação de mulheres desempregadas, contribuindo para a redução da taxa de desemprego

Objetivo(s) Específico(S) Promover a empregabilidade das mulheres

Promover a autonomia e independência financeira das mulheres

Dotar as mulheres de competências necessárias à inclusão no mercado de emprego

Promover o aumento dos conhecimentos de literacia digital das mulheres

Promover o empreendedorismo feminino

Desenvolver competências sociais e pessoais de mulheres desempregadas 

Oferecer e divulgar oportunidades de literacia digital em contexto comunitário

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza

as suas dimensões, de acordo com as defin

Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os mais pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais no ac

recursos económicos, bem como no acesso aos serviços básicos, à propriedade e controle sobre a t

herança, recursos naturais, novas tecnologias e serviços financeiros, incluindo microfinanciamento (ODS 1.4) 

Programa de Capacitação para mulheres desempregadas – Eu Sou Digital 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O2.2 Promoção da igualdade de rendimentos para mulheres e homens 

O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

O3.2 Formação e capacitação como ferramentas para a igualdade 

Promover a capacitação de mulheres desempregadas, contribuindo para a redução da taxa de desemprego

Promover a empregabilidade das mulheres 

Promover a autonomia e independência financeira das mulheres 

tar as mulheres de competências necessárias à inclusão no mercado de emprego 

Promover o aumento dos conhecimentos de literacia digital das mulheres 

Promover o empreendedorismo feminino 

Desenvolver competências sociais e pessoais de mulheres desempregadas  

Oferecer e divulgar oportunidades de literacia digital em contexto comunitário 

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza

as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais (ODS 1.2) 

Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os mais pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais no ac

recursos económicos, bem como no acesso aos serviços básicos, à propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, 

herança, recursos naturais, novas tecnologias e serviços financeiros, incluindo microfinanciamento (ODS 1.4) 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI  

Promover a capacitação de mulheres desempregadas, contribuindo para a redução da taxa de desemprego 

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas 

Até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os mais pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais no acesso aos 

erra e outras formas de propriedade, 

herança, recursos naturais, novas tecnologias e serviços financeiros, incluindo microfinanciamento (ODS 1.4)  



 

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias

mulheres (ODS 5.8) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 

Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens 

com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor (ODS 8.5)

Público-Alvo Mulheres desempregadas inscritas no Centro de Emprego 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) APEPI 

GIP – Gabinete de Inserção Profissional

IEFP 

Comissões Sociais Inter-Freguesias

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a superior

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

€1.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de mulheres que participam no programa 

Calendarização Outubro a Dezembro de 2023

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de to

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 

Aumentar o uso de tecnologias de base, em particular as tecnologias de informação e comunicação, para promover o empoderamento das 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens 

com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor (ODS 8.5) 

inscritas no Centro de Emprego  

Gabinete de Inserção Profissional 

Freguesias 

Recursos Humanos: 1 técnico/a superior 

espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som

N.º de mulheres que participam no programa ≥40 

Outubro a Dezembro de 2023 

lgação nas redes sociais do Município 
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Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1) 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 

de informação e comunicação, para promover o empoderamento das 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

Até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todas as mulheres e homens, inclusive para os jovens e as pessoas 

espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de som 



 

 

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição  

 

Domínio de Intervenção Cultura 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

Objetivo Geral Garantir visibilidade a mulheres importantes de Pombal

Objetivo(s) Específico(S) Promover o reconhecimento do papel da mulher no de

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade

Sensibilizar e capacitar para a comunicação mais inclusiva e não estereotipada

Dar visibilidade ao papel da mulher na construção da sociedade

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Comunidade, em geral  

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Instituto Politécnico de Leiria 

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a superior

Recursos Materiais: material de gravação, vídeos em 

do Município 

Act. 18 – Pombal no Feminino 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

s sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

Garantir visibilidade a mulheres importantes de Pombal 

Promover o reconhecimento do papel da mulher no desenvolvimento do Município de Pombal 

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade 

Sensibilizar e capacitar para a comunicação mais inclusiva e não estereotipada 

Dar visibilidade ao papel da mulher na construção da sociedade 

as as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

is (ODS 5.9) 

Instituto Politécnico de Leiria  

Recursos Humanos: 1 técnico/a superior 

Recursos Materiais: material de gravação, vídeos em formato digital 
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e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

s sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI  

as as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

€2.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de visualizações dos vídeos 

Calendarização Janeiro de 2024 a Junho de 2025

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Relatórios de visualizações dos vídeos

 

Act. 19 – Campanha de desconstrução de estereótipos de género no Desporto e na Cultura

Domínio de Intervenção Desporto / Cultura 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género,

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

Objetivo Geral Desconstruir estereótipos de género

Objetivo(s) Específico(S) Incentivar a presença de elementos do sexo 

Promover o equilíbrio de género nas atividades desportivas e culturais

Garantir a participação de pessoas portadoras de deficiência em atividades desportivas e culturais

Garantir a participação de pú

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade

Sensibilizar e capacitar para a comunicação mais inclusiva e não estereotipada

N.º de visualizações dos vídeos ≥2.000 

Janeiro de 2024 a Junho de 2025 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Relatórios de visualizações dos vídeos 

Campanha de desconstrução de estereótipos de género no Desporto e na Cultura

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género,

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

Desconstruir estereótipos de género 

Incentivar a presença de elementos do sexo sub-representado em determinadas modalidades desportivas

Promover o equilíbrio de género nas atividades desportivas e culturais 

Garantir a participação de pessoas portadoras de deficiência em atividades desportivas e culturais 

Garantir a participação de públicos habitualmente excluídos em atividades desportivas e culturais, como o público sénior

Promover a reflexão e debate sobre desigualdades na comunidade 

Sensibilizar e capacitar para a comunicação mais inclusiva e não estereotipada 
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Campanha de desconstrução de estereótipos de género no Desporto e na Cultura 

em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI  

representado em determinadas modalidades desportivas 

blicos habitualmente excluídos em atividades desportivas e culturais, como o público sénior 



 

 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 

Público-Alvo Comunidade, em geral  

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Instituto Politécnico de Leiria

Rede Social 

ETAP – Escola Tecnológica, Artística e Profissional de Pombal 

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a 

Recursos Materiais: material de gravação, vídeos em formato digital

€1.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de visualizações dos vídeos 

Calendarização Março de 2024 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do 

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Relatórios de visualizações dos vídeos

 

 

 

rmas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

Instituto Politécnico de Leiria 

Escola Tecnológica, Artística e Profissional de Pombal  

Recursos Humanos: 1 técnico/a superior 

Recursos Materiais: material de gravação, vídeos em formato digital 

N.º de visualizações dos vídeos ≥2.000 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Relatórios de visualizações dos vídeos 
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rmas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

Act. 20 – 

Domínio de Intervenção Educação / Social 

Eixo ENIND 1 – O1.1Conhecimento da situação real de mulheres e de homens

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens

2 – O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulher

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado 

Objetivo Geral Facilitar a procura de serviços de apoio à família

Objetivo(s) Específico(S) Organizar a informação referente às respostas sociais existentes no Município

Fazer a geo-referenciação das respostas sociais existentes

Ajudar as famílias a conhecerem e definirem serviços de apoio à família

Sensibilizar a comunidade relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e pesso

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família,

contextos nacionais (ODS 5.4)

Público-Alvo Comunidade, em geral 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Rede Social 

Recursos Recursos Materiais: separador no site do Município com informação geo

€12.500 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de visitasà página≥500 

Calendarização Maio de 2024 

Comunicação Comunicado de imprensa 

 Mapeamento online de respostas sociais de apoio à família 

situação real de mulheres e de homens 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulher

homens, e valorização do trabalho ligado ao cuidado  

Facilitar a procura de serviços de apoio à família 

Organizar a informação referente às respostas sociais existentes no Município 

das respostas sociais existentes 

Ajudar as famílias a conhecerem e definirem serviços de apoio à família 

Sensibilizar a comunidade relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e pesso

o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família,

ionais (ODS 5.4) 

separador no site do Município com informação geo-referenciada 
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O2.3 Promoção da igualdade nos tempos afetos a trabalho pago e não pago de apoio à vida familiar desempenhado por mulheres e 

Sensibilizar a comunidade relativamente às soluções existentes quanto à conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal 

o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os 



 

 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Relatório de visitas registado no 

 

Domínio de Intervenção Social 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local

Objetivo Geral Garantir recursos materiais às famílias com filhos/as

Objetivo(s) Específico(S) Promover respostas de apoio à família

Promover o desenvolvimento sustentável

Promover a reutilização de produtos/equipamentos para bebés

Incentivar o aumento da natalidade

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza

as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais

Reconhecer e valorizar o trabalho de 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família,

contextos nacionais (ODS 5.4)

Adotar políticas, especialmente ao nível fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar progressivamente uma maior igualda

Até 2030, reduzir para metade o desperdício de alimentos per capita a nível mundial, de retalho e do consumidor, e

de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo os que ocorrem pós

Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reutilização (ODS

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Relatório de visitas registado no site 

Act. 21 – Criação do “Banco do/a Bebé” 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local 

Garantir recursos materiais às famílias com filhos/as 

Promover respostas de apoio à família 

Promover o desenvolvimento sustentável 

Promover a reutilização de produtos/equipamentos para bebés 

natalidade 

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza

as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais (ODS 1.2) 

Reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família,

4) 

Adotar políticas, especialmente ao nível fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar progressivamente uma maior igualda

Até 2030, reduzir para metade o desperdício de alimentos per capita a nível mundial, de retalho e do consumidor, e

de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo os que ocorrem pós-colheita (ODS 12.3)

Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reutilização (ODS
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

Até 2030, reduzir pelo menos para metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na pobreza, em todas 

assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços públicos, 

infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade partilhada dentro do lar e da família, conforme os 

Adotar políticas, especialmente ao nível fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar progressivamente uma maior igualdade (ODS 10.4) 

Até 2030, reduzir para metade o desperdício de alimentos per capita a nível mundial, de retalho e do consumidor, e reduzir os desperdícios 

colheita (ODS 12.3) 

Até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reutilização (ODS 12.5) 



 

 

Melhorar a educação, aumentar a consciencialização e a capacidade humana e institucional sobre medidas de mitigação, adaptaçã

de impacto e alerta precoce no que respeita às alterações climáticas (ODS 13.3)

Público-Alvo Famílias do Município 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Rede Social 

Recursos Recursos Humanos: 1 técnico/a superior

Recursos Materiais: espaço para o banco, material de divulgação

€1.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de famílias que recorreramao Banco do Bebé

Calendarização Novembro de 2024 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Relatórios de acompanhamento

 

Act. 

Domínio de Intervenção Emprego 

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBT

Melhorar a educação, aumentar a consciencialização e a capacidade humana e institucional sobre medidas de mitigação, adaptaçã

de impacto e alerta precoce no que respeita às alterações climáticas (ODS 13.3) 

Humanos: 1 técnico/a superior 

espaço para o banco, material de divulgação 

recorreramao Banco do Bebé≥30 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Relatórios de acompanhamento 

Act. 22 – Ciclo de Workshops “Liderança Feminina” 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBT
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Melhorar a educação, aumentar a consciencialização e a capacidade humana e institucional sobre medidas de mitigação, adaptação, redução 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI  



 

 

2 – O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens

2 – O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política

Objetivo Geral Potenciar a liderança feminina

Objetivo(s) Específico(S) Desenvolver a capacidade de comunicação de mulheres e jovens raparigas

Promover a participação cívica de mulheres e a sua integração em projetos de cidadania

Aumentar a presença de mulheres na política

Aumentar o número de mulheres em cargos 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis d

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5)

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Mulheres e jovens mulheres

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) AEP – Associação Empresarial de Portugal

Gabinete de Empreendedorismo

Incubadora empresarial 

Recursos Recursos Materiais: espaço para formação, material de 

€1.500 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de mulheres que participam no programa 

Calendarização Janeiro a Dezembro de 2025

Comunicação Comunicado de imprensa 

O2.1 Promoção de uma participação plena e igualitária no trabalho para mulheres e homens 

O2.4 Promoção do empoderamento das mulheres e da sua participação cívica e política 

Potenciar a liderança feminina 

Desenvolver a capacidade de comunicação de mulheres e jovens raparigas 

Promover a participação cívica de mulheres e a sua integração em projetos de cidadania 

Aumentar a presença de mulheres na política 

Aumentar o número de mulheres em cargos de liderança nas organizações 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1)

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis d

decisão na vida política, económica e pública (ODS 5.5) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 

e jovens mulheres 

Associação Empresarial de Portugal 

Gabinete de Empreendedorismo 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de com

N.º de mulheres que participam no programa ≥30 

de 2025 
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Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda a parte (ODS 5.1) 

Garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis de tomada de 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 

formação, computador, vídeoprojetor, sistema de com 



 

 

Divulgação nas redes sociais do 

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição  

 

Act. 23 – 

Domínio de Intervenção Saúde  

Eixo ENIND 1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

4 – O4.2 Combate às práticas tradicionais nefastas

Objetivo Geral Promover a saúde feminina 

Objetivo(s) Específico(S) Refletir sobre os direitos das mulheres e raparigas

Informar sobre a saúde sexual feminina

Sensibilizar para a prevenção em saúde

Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nados

Até 2030, acabar com as epidemias de Sida, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, do

transmitidas pela água e outras doenças transmissíveis (ODS 3.3)

Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de s

bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais (ODS 3.7)

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados, envol

femininas (ODS 5.3) 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Capacitação de profissionais de Saúde na área da Igualdade 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

ações da administração pública central e local 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

O4.2 Combate às práticas tradicionais nefastas 

 

das mulheres e raparigas em termos de saúde reprodutiva 

Informar sobre a saúde sexual feminina 

Sensibilizar para a prevenção em saúde 

Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nados-vivos (ODS 3

Até 2030, acabar com as epidemias de Sida, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, do

transmitidas pela água e outras doenças transmissíveis (ODS 3.3) 

Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planeamento familiar, informação e educação, 

bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais (ODS 3.7) 

Eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados, envolvendo crianças, bem como as mutilações genitais 
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razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI  

vivos (ODS 3.1) 

Até 2030, acabar com as epidemias de Sida, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, doenças 

aúde sexual e reprodutiva, incluindo o planeamento familiar, informação e educação, 

vendo crianças, bem como as mutilações genitais 



 

 

Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, em conformidade com o Programa de Ação 

Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 

conferências de revisão (ODS 5.6)

Público-Alvo Profissionais de Saúde 

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) ACeSPinhal Litoral 

Hospital Distrital de Pombal 

Centro Hospitalar de Leiria 

Recursos Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de com

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de profissionais de saúde

Calendarização Abril a Junho de 2025 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Fichas de inscrição  

 

Domínio de Intervenção Segurança 

Eixo ENIND 4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica

4 – O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuai

Objetivo Geral Combater a violência na idade sénior

Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, em conformidade com o Programa de Ação 

Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes das suas 

conferências de revisão (ODS 5.6) 

 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de com

profissionais de saúde que participam na formação ≥20 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 

Act. 24 – Sessões sobre Violência contra Idosos/as 

O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuai

Combater a violência na idade sénior 
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Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, em conformidade com o Programa de Ação da 

e com a Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes das suas 

Recursos Materiais: espaço para formação, material de formação, computador, vídeoprojetor, sistema de com 

O4.3 Combate à violência exercida em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais 



 

 

Objetivo(s) Específico(S) Alertar para os diferentes tipos de violência

Informar sobre as respostas e ajudas existentes

Sensibilizar para a denúncia, em caso de vitimação

Acabar com todas as formas de

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2)

Público-Alvo Comunidade sénior 

Séniores institucionalizados/as

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) APAV 

Gabinete de Apoio à Vítima 

GNR 

Juntas de Freguesia 

Paróquias 

PSP 

Rede Social 

Recursos Recursos Materiais: espaço para 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de participantes nasações de sensibilização

Calendarização Julho a Setembro de 2025 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais do Município

Publicação no site do Município

os diferentes tipos de violência 

Informar sobre as respostas e ajudas existentes 

Sensibilizar para a denúncia, em caso de vitimação 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1)

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico

sexual e de outros tipos (ODS 5.2) 

Séniores institucionalizados/as 

 

Recursos Materiais: espaço para a ação de sensibilização, material de divulgação, computador, vídeoprojetor, sistema de com

sações de sensibilização≥40 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 
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discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o tráfico e exploração 

, computador, vídeoprojetor, sistema de com 



 

 

Indicadores de Avaliação Fotografias das ações de sensibilização

Fichas de presença 

 

Act. 

Domínio de Intervenção Social 

Eixo ENIND 1 – O1.1 Conhecimento da situação real de mulheres e de homens

1 – O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local

1 – O1.4 Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

4 – O4.1 Combate à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica 

Objetivo Geral Verificar a existência de discriminação interseccional no território

Objetivo(s) Específico(S) Colmatar o diagnóstico de género

Distinguir diferentes níveis de discriminação que ocorrem simultaneamente

Perceber os principais fatores de discriminação 

Promover a integração e o acompanhamento de minorias étnicas

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9)

Público-Alvo Comunidade, em geral  

Entidade Responsável Município de Pombal 

Entidade(s) Parceira(s) Juntas de Freguesia  

Fotografias das ações de sensibilização 

Act. 25 – Estudo sobre a discriminação interseccional 

O1.1 Conhecimento da situação real de mulheres e de homens 

O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas 

ações da administração pública central e local 

Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI 

e à violência contra as mulheres, à violência de género e à violência doméstica  

Verificar a existência de discriminação interseccional no território 

Colmatar o diagnóstico de género 

de discriminação que ocorrem simultaneamente 

Perceber os principais fatores de discriminação  

Promover a integração e o acompanhamento de minorias étnicas 

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de toda

e meninas, a todos os níveis (ODS 5.9) 
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O1.2 Integração do combate à discriminação em razão do sexo e da promoção da igualdade entre mulheres e homens nas políticas e 

Introdução das vertentes do combate à discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais nas políticas da administração pública central e local e promoção dos direitos das pessoas LGBTI  

Acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas, em toda a parte (ODS 5.1) 

Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação aplicável para a promoção da igualdade de género e o empoderamento de todas as mulheres 



 

 

Recursos Recursos Materiais: estudo 

€10.000 

Metas/Indicadores de 

Desempenho 

N.º de estudos produzidos: 1

Calendarização Dezembro de 2025 

Comunicação Comunicado de imprensa 

Divulgação nas redes sociais 

Publicação no site do Município

Indicadores de Avaliação Estudo desenvolvido  

 

1 

Divulgação nas redes sociais do Município 

do Município 
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4. Avaliação do Plano Municipal para a Igualdade e Não 
Discriminação 

 

Avaliar o Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação não é uma tarefa facilmente 

concretizável, desde o início. E porquê? Porque o Plano visa essencialmente uma alteração de 

comportamentos, de atitudes e de mentalidades. Estes fatores, pela sua s

imaterialidade, tornam-se difíceis de medir no imediato pois, por norma, é necessário um 

período de tempo relativamente médio para que se possa observar a mudança. Dada essa 

morosidade de tempo, nem sempre conseguimos medir o impacto de dete

imediatamente a seguir à sua concretização. Contudo, embora seja tarefa árdua, não é 

impossível!    

Temos que ter consciência de que o cumprimento do objetivo essencial deste Plano 

uma sociedade mais igualitária e mais inclusiv

Porém, aquilo que conseguimos no imediato é definir critérios de sucesso para cada uma das 

atividades previstas. E foi essa a estratégia utilizada: para cada atividade prevista no plano 

foram definidas metas/indicadores de desempenho e os respetivos indicadores de avaliação, 

isto é, elementos que nos permitirão aferir se as metas foram ou não cumpridas.

Todas as atividades foram desenhadas tendo por base o critério SMART, ou seja, todas as 

atividades definidas são específicas (

e, por isso, atingíveis (Achievable); são atividades relevantes (

se pretendem atingir e balizadas no tempo (

No final do cumprimento do Pl

avaliar as forças e as fraquezas, as oportunidades e as ameaças do mesmo.

A avaliação do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação é fundamental não só 

para avaliar o seu sucesso mas também para poder reestruturar as ações planeadas, em caso 

de necessidade, aprendendo com os exemplos gerados por outras atividades prév

Assim, a avaliação deverá ser não apenas final, mas também contínua, ou seja, deverá realizar

se ao longo de todo o processo de execução do Plano, permitindo efetuar os ajustes 

necessários com vista à obtenção de um maior sucesso.

cargo da Equipa para a Igualdade na Vida Local e permitirá receber um feedback mais imediato 

de cada atividade, contribuindo para a compilação de dados necessários para a avaliação final; 

do Plano Municipal para a Igualdade e Não 

Avaliar o Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação não é uma tarefa facilmente 

concretizável, desde o início. E porquê? Porque o Plano visa essencialmente uma alteração de 

comportamentos, de atitudes e de mentalidades. Estes fatores, pela sua s

se difíceis de medir no imediato pois, por norma, é necessário um 

período de tempo relativamente médio para que se possa observar a mudança. Dada essa 

morosidade de tempo, nem sempre conseguimos medir o impacto de determinada atividade 

imediatamente a seguir à sua concretização. Contudo, embora seja tarefa árdua, não é 

Temos que ter consciência de que o cumprimento do objetivo essencial deste Plano 

uma sociedade mais igualitária e mais inclusiva – só poderá ser medido a médio/longo prazo. 

Porém, aquilo que conseguimos no imediato é definir critérios de sucesso para cada uma das 

atividades previstas. E foi essa a estratégia utilizada: para cada atividade prevista no plano 

dicadores de desempenho e os respetivos indicadores de avaliação, 

nos permitirão aferir se as metas foram ou não cumpridas.

Todas as atividades foram desenhadas tendo por base o critério SMART, ou seja, todas as 

ão específicas (Specific), com metas mensuráveis (Measurable), realistas 

chievable); são atividades relevantes (Relevant) para os objetivos que 

se pretendem atingir e balizadas no tempo (Timebounded). 

No final do cumprimento do Plano, deverá ser realizada uma análise SWOT que permitirá 

avaliar as forças e as fraquezas, as oportunidades e as ameaças do mesmo. 

A avaliação do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação é fundamental não só 

para avaliar o seu sucesso mas também para poder reestruturar as ações planeadas, em caso 

de necessidade, aprendendo com os exemplos gerados por outras atividades prév

Assim, a avaliação deverá ser não apenas final, mas também contínua, ou seja, deverá realizar

se ao longo de todo o processo de execução do Plano, permitindo efetuar os ajustes 

necessários com vista à obtenção de um maior sucesso. A avaliação contínu

cargo da Equipa para a Igualdade na Vida Local e permitirá receber um feedback mais imediato 

de cada atividade, contribuindo para a compilação de dados necessários para a avaliação final; 
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do Plano Municipal para a Igualdade e Não 

Avaliar o Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação não é uma tarefa facilmente 

concretizável, desde o início. E porquê? Porque o Plano visa essencialmente uma alteração de 

comportamentos, de atitudes e de mentalidades. Estes fatores, pela sua subjetividade e 

se difíceis de medir no imediato pois, por norma, é necessário um 

período de tempo relativamente médio para que se possa observar a mudança. Dada essa 

rminada atividade 

imediatamente a seguir à sua concretização. Contudo, embora seja tarefa árdua, não é 

Temos que ter consciência de que o cumprimento do objetivo essencial deste Plano – garantir 

só poderá ser medido a médio/longo prazo. 

Porém, aquilo que conseguimos no imediato é definir critérios de sucesso para cada uma das 

atividades previstas. E foi essa a estratégia utilizada: para cada atividade prevista no plano 

dicadores de desempenho e os respetivos indicadores de avaliação, 

nos permitirão aferir se as metas foram ou não cumpridas. 

Todas as atividades foram desenhadas tendo por base o critério SMART, ou seja, todas as 

easurable), realistas 

elevant) para os objetivos que 

ano, deverá ser realizada uma análise SWOT que permitirá 

A avaliação do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação é fundamental não só 

para avaliar o seu sucesso mas também para poder reestruturar as ações planeadas, em caso 

de necessidade, aprendendo com os exemplos gerados por outras atividades prévias.  

Assim, a avaliação deverá ser não apenas final, mas também contínua, ou seja, deverá realizar-

se ao longo de todo o processo de execução do Plano, permitindo efetuar os ajustes 

A avaliação contínua deverá ficar a 

cargo da Equipa para a Igualdade na Vida Local e permitirá receber um feedback mais imediato 

de cada atividade, contribuindo para a compilação de dados necessários para a avaliação final; 



 

 

a avaliação final ficará a cargo de uma entidade ex

o cumprimento das metas definidas previamente, a sua qualidade e eficácia.

O acompanhamento de cada atividade, em particular, e do Plano, na sua globalidade, deverá 

garantir respostas às questões constantes do 

Igualdade na Administração Pública Local

a) “Os objetivos foram alcançados?

b) Quais os resultados do trabalho realizado?

c) Em que medida corresponde ao esperado?

d) Que conclusões podem ser extraídas dos resultados pos

e) Como se refletem nos custos/ganhos operacionais?

f) Como assegurar a sustentabilidade dos resultados positivos alcançados?

g) O que é possível aprender com o que mudou para pior?

h) Quais os passos seguintes?”

Para a avaliação de cada ativid

instrumentos necessários e referidos em cada uma delas no item “Indicadores de Avaliação” 

como, por exemplo, fichas de inscrição, folhas de presença, certificados de formação, entre 

outros. 

Os dados obtidos deverão ser tratados estatisticamente desagregados por sexo e compilados 

num relatório final de avaliação.

Os resultados deverão ser divulgados internamente, junto de todos/as os/as colaboradores/as, 

e ainda externamente, junto da comunidade, através de d

página do Município e divulgação das principais conclusões nos órgãos de comunicação locais. 

Sempre que se venha a verificar a necessidade de se proceder a um ajuste das atividades 

previstas no presente Plano Municipal para

se a uma revisão do documento, devendo constar, para os devidos efeitos, a indicação da 

versão em curso. 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação de Pombaldeverá ser aprovado em

Reunião de Câmara e posteriormente em

 

 

a avaliação final ficará a cargo de uma entidade externa que possa avaliar com rigor e isenção 

o cumprimento das metas definidas previamente, a sua qualidade e eficácia. 

O acompanhamento de cada atividade, em particular, e do Plano, na sua globalidade, deverá 

garantir respostas às questões constantes do Guião para a Implementação de Planos de 

Igualdade na Administração Pública Local. A saber: 

“Os objetivos foram alcançados? 

Quais os resultados do trabalho realizado? 

Em que medida corresponde ao esperado? 

Que conclusões podem ser extraídas dos resultados positivos e dos negativos?

Como se refletem nos custos/ganhos operacionais? 

Como assegurar a sustentabilidade dos resultados positivos alcançados?

O que é possível aprender com o que mudou para pior? 

Quais os passos seguintes?” 

Para a avaliação de cada atividade constante do Plano deverão ser construídos os 

instrumentos necessários e referidos em cada uma delas no item “Indicadores de Avaliação” 

como, por exemplo, fichas de inscrição, folhas de presença, certificados de formação, entre 

deverão ser tratados estatisticamente desagregados por sexo e compilados 

num relatório final de avaliação. 

Os resultados deverão ser divulgados internamente, junto de todos/as os/as colaboradores/as, 

e ainda externamente, junto da comunidade, através de disponibilização do relatório na 

página do Município e divulgação das principais conclusões nos órgãos de comunicação locais. 

Sempre que se venha a verificar a necessidade de se proceder a um ajuste das atividades 

previstas no presente Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação deverá proceder

se a uma revisão do documento, devendo constar, para os devidos efeitos, a indicação da 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação de Pombaldeverá ser aprovado em

ra e posteriormente em Assembleia Municipal. 
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terna que possa avaliar com rigor e isenção 

 

O acompanhamento de cada atividade, em particular, e do Plano, na sua globalidade, deverá 

ião para a Implementação de Planos de 

itivos e dos negativos? 

Como assegurar a sustentabilidade dos resultados positivos alcançados? 

ade constante do Plano deverão ser construídos os 

instrumentos necessários e referidos em cada uma delas no item “Indicadores de Avaliação” 

como, por exemplo, fichas de inscrição, folhas de presença, certificados de formação, entre 

deverão ser tratados estatisticamente desagregados por sexo e compilados 

Os resultados deverão ser divulgados internamente, junto de todos/as os/as colaboradores/as, 

isponibilização do relatório na 

página do Município e divulgação das principais conclusões nos órgãos de comunicação locais.  

Sempre que se venha a verificar a necessidade de se proceder a um ajuste das atividades 

a Igualdade e Não Discriminação deverá proceder-

se a uma revisão do documento, devendo constar, para os devidos efeitos, a indicação da 

O Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação de Pombaldeverá ser aprovado em 
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Preâmbulo 
 

O relatório que aqui se apresenta 

Município de Pombal no âmbito 

Programa Operacional Inclusão Social e Emprego 

O Município de Pombal, consciente que está do papel das autarquias na promoção da 

Igualdade de Género e da Não

feito nos últimos anos e materializá

a Igualdade e Não Discriminação, cuja primeira fase se materializa no Diagnóstico de Género, 

aqui apresentado.  

Posteriormente, e com base nos resultados apurados, 

se com a sua implementação e posterio

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

que aqui se apresenta resulta de um diagnóstico de género desenvolvido no 

no âmbito da candidatura ao projecto n.º POISE-01-3422

Programa Operacional Inclusão Social e Emprego (POISE). 

O Município de Pombal, consciente que está do papel das autarquias na promoção da 

Igualdade de Género e da Não-Discriminação, em geral, optou por traduzir o esforço que tem 

feito nos últimos anos e materializá-lo através da implementação de um Plano Municipal para 

a Igualdade e Não Discriminação, cuja primeira fase se materializa no Diagnóstico de Género, 

com base nos resultados apurados, será desenvolvido o Plano, avançando

a sua implementação e posterior avaliação. 
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resulta de um diagnóstico de género desenvolvido no 

3422-FSE-000070, do 

O Município de Pombal, consciente que está do papel das autarquias na promoção da 

optou por traduzir o esforço que tem 

no Municipal para 

a Igualdade e Não Discriminação, cuja primeira fase se materializa no Diagnóstico de Género, 

será desenvolvido o Plano, avançando-



 

Sumário Executivo 
 

O Município de Pombal apresenta

escolaridade. Em linha com uma tendência nacional e mundial, os dados registados mostram

nos que as mulheres auferem, em média

realidade mais visível nas organizações externas ao Município. 

A maioria dos/as desempregados/as e dos/as beneficiários/as do Rendimento Mínimo 

Garantido e do Rendimento Social de Inserção são mulheres, refor

feminização da pobreza.  

O empreendedorismo feminino é ainda muito reduzido no território e mantém

de ver a mulher como cuidadora do lar.

Na Câmara Municipal, bem como na Assembleia Municipal, as mulheres estão em clar

desvantagem representativa. As mulheres dominam no Ensino Superior, pelo que se constata 

que estudam até mais tarde do que os homens.

A nível interno do Município é consensual o facto de o Recrutamento e Seleção e a progressão 

na carreira serem processos que decorrem isentos de qualquer preconceito relacionado com o 

género. Ainda assim, é referido que não são tomadas medidas que incentivem a participação 

dos/as colaboradores/as na tomada de decisão ou na vida familiar. Apesar desse juízo, o 

Município, por exemplo, concede a tarde do aniversário de filhos/as até aos 15 anos com vista 

à conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

A organização não espelha ainda na documentação estratégica a Igualdade como um valor do 

Município nem trata os dados

género respeitadora de todos/as.

Em apenas 18 meses foram já registadas 99 queixas por violência doméstica junto dos órgãos 

de polícia criminal, pelo que é importante intervir a este nível.

 

 

 

 

O Município de Pombal apresenta-se com uma população envelhecida e com baixo nível de 

escolaridade. Em linha com uma tendência nacional e mundial, os dados registados mostram

nos que as mulheres auferem, em média, ganhos inferiores aos dos homens, sendo essa 

realidade mais visível nas organizações externas ao Município.  

A maioria dos/as desempregados/as e dos/as beneficiários/as do Rendimento Mínimo 

Garantido e do Rendimento Social de Inserção são mulheres, reforçando uma tendência de 

O empreendedorismo feminino é ainda muito reduzido no território e mantém

de ver a mulher como cuidadora do lar. 

Na Câmara Municipal, bem como na Assembleia Municipal, as mulheres estão em clar

desvantagem representativa. As mulheres dominam no Ensino Superior, pelo que se constata 

que estudam até mais tarde do que os homens. 

A nível interno do Município é consensual o facto de o Recrutamento e Seleção e a progressão 

que decorrem isentos de qualquer preconceito relacionado com o 

género. Ainda assim, é referido que não são tomadas medidas que incentivem a participação 

dos/as colaboradores/as na tomada de decisão ou na vida familiar. Apesar desse juízo, o 

exemplo, concede a tarde do aniversário de filhos/as até aos 15 anos com vista 

à conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal. 

A organização não espelha ainda na documentação estratégica a Igualdade como um valor do 

Município nem trata os dados desagregados por sexo, utilizando, contudo, uma linguagem de 

género respeitadora de todos/as. 

Em apenas 18 meses foram já registadas 99 queixas por violência doméstica junto dos órgãos 

de polícia criminal, pelo que é importante intervir a este nível. 
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se com uma população envelhecida e com baixo nível de 

escolaridade. Em linha com uma tendência nacional e mundial, os dados registados mostram-

, ganhos inferiores aos dos homens, sendo essa 

A maioria dos/as desempregados/as e dos/as beneficiários/as do Rendimento Mínimo 

çando uma tendência de 

O empreendedorismo feminino é ainda muito reduzido no território e mantém-se a tendência 

Na Câmara Municipal, bem como na Assembleia Municipal, as mulheres estão em clara 

desvantagem representativa. As mulheres dominam no Ensino Superior, pelo que se constata 

A nível interno do Município é consensual o facto de o Recrutamento e Seleção e a progressão 

que decorrem isentos de qualquer preconceito relacionado com o 

género. Ainda assim, é referido que não são tomadas medidas que incentivem a participação 

dos/as colaboradores/as na tomada de decisão ou na vida familiar. Apesar desse juízo, o 

exemplo, concede a tarde do aniversário de filhos/as até aos 15 anos com vista 

A organização não espelha ainda na documentação estratégica a Igualdade como um valor do 

desagregados por sexo, utilizando, contudo, uma linguagem de 

Em apenas 18 meses foram já registadas 99 queixas por violência doméstica junto dos órgãos 



 

Introdução 
 

Uma sociedade equilibrada, justa e 

todos/as. Uma sociedade em que as oportunidades, os direitos (e também os deveres) sejam 

uma realidade efetiva é uma sociedade que defende as diversas geraçõ

discriminação. 

A Estratégia Nacional para a Igualdade e Não

Mais Igual – publicada em Diário da República através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 61/2018, de 21 de Maio, consider

fundamentais para construir uma sociedade e um futuro mais sustentáveis para Portugal.

A ENIND é composta pelo Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens, o Plano 

de Ação para a Prevenção e o Comba

Doméstica; o Plano de Ação para o Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, 

Identidade e Expressão de Género e Características Sexuais. 

de referir é o IV Plano de Ação para a Prevenção e o Combate ao Tráfico de Seres Humanos 

2018-2021, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2018, de 19 de Junho. 

A ENIND – Portugal + Igual “

perspetivar o futuro da ação governativa, tendo em vista o desenvolvimento sustentável do 

país que depende da realização de uma igualdade substantiva e transformativa, garantindo 

simultaneamente a adaptabilidade necessária à realidade portuguesa e sua evolução até 

2030”. Esta adaptabilidade que aqui é referida assenta na territorialização da Estratégia, que 

promove a adaptação das medidas às realidades locais do país, sendo complementada pelo 

mainstreaming de género.  

A propósito da territorialização, podemos ler na 

como prioridade. Estabelecem

características e necessidades territoriais do país, reforçar e potenciar o trabalho de atores 

locais e em rede, atendendo à proximidade à p

decorrentes do processo de descentralização. Assumem

rede de parcerias1 como agentes estratégicos do 

em razão do sexo e da promoção da I

                                                          
1 Sublinhado nosso 
2 Igualdade entre Mulheres e Homens

 

Uma sociedade equilibrada, justa e igualitária é o garante de um futuro promissor para 

todos/as. Uma sociedade em que as oportunidades, os direitos (e também os deveres) sejam 

uma realidade efetiva é uma sociedade que defende as diversas gerações (atuais e futuras) da 

A Estratégia Nacional para a Igualdade e Não-Discriminação (ENIND) 2018

publicada em Diário da República através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 61/2018, de 21 de Maio, considera a igualdade e não discriminação como pilares 

fundamentais para construir uma sociedade e um futuro mais sustentáveis para Portugal.

Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens, o Plano 

de Ação para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica; o Plano de Ação para o Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, 

Identidade e Expressão de Género e Características Sexuais. Igualmente importante e também 

ção para a Prevenção e o Combate ao Tráfico de Seres Humanos 

2021, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2018, de 19 de Junho. 

Portugal + Igual “pretende consolidar os progressos até agora alcançados e 

da ação governativa, tendo em vista o desenvolvimento sustentável do 

país que depende da realização de uma igualdade substantiva e transformativa, garantindo 

simultaneamente a adaptabilidade necessária à realidade portuguesa e sua evolução até 

adaptabilidade que aqui é referida assenta na territorialização da Estratégia, que 

promove a adaptação das medidas às realidades locais do país, sendo complementada pelo 

A propósito da territorialização, podemos ler na ENIND: “A ENIND assume a territorialização 

Estabelecem-se medidas que visam adequar as políticas públicas às 

características e necessidades territoriais do país, reforçar e potenciar o trabalho de atores 

locais e em rede, atendendo à proximidade à população e o leque de novas competências 

decorrentes do processo de descentralização. Assumem-se, assim, as autarquias locais e sua 

como agentes estratégicos do mainstreaming do combate à discriminação 

em razão do sexo e da promoção da IMH2 e da introdução da temática do combate à 

                   

Igualdade entre Mulheres e Homens 
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igualitária é o garante de um futuro promissor para 

todos/as. Uma sociedade em que as oportunidades, os direitos (e também os deveres) sejam 

es (atuais e futuras) da 

Discriminação (ENIND) 2018-2030 – Portugal 

publicada em Diário da República através da Resolução do Conselho de Ministros 

a a igualdade e não discriminação como pilares 

fundamentais para construir uma sociedade e um futuro mais sustentáveis para Portugal. 

Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e Homens, o Plano 

te à Violência contra as Mulheres e a Violência 

Doméstica; o Plano de Ação para o Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, 

Igualmente importante e também 

ção para a Prevenção e o Combate ao Tráfico de Seres Humanos 

2021, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2018, de 19 de Junho.  

pretende consolidar os progressos até agora alcançados e 

da ação governativa, tendo em vista o desenvolvimento sustentável do 

país que depende da realização de uma igualdade substantiva e transformativa, garantindo 

simultaneamente a adaptabilidade necessária à realidade portuguesa e sua evolução até 

adaptabilidade que aqui é referida assenta na territorialização da Estratégia, que 

promove a adaptação das medidas às realidades locais do país, sendo complementada pelo 

ENIND assume a territorialização 

se medidas que visam adequar as políticas públicas às 

características e necessidades territoriais do país, reforçar e potenciar o trabalho de atores 

opulação e o leque de novas competências 

as autarquias locais e sua 

do combate à discriminação 

e da introdução da temática do combate à 



 

discriminação em razão da OIEC

desenvolvimento de respostas adequadas à realidade local e o reforço dos instrumentos de 

mainstreaming a nível local”. 

Não existe margem para dúvida da delegação de competências e poder nas autarquias para a 

execução de políticas locais que sejam promotoras de igualdade e que combatam a 

discriminação, nomeadamente a discriminação interseccional. Esta assunção de 

responsabilidade por parte das autarquias faz

Plano Municipal para a Igualdade e Não

género realizado a nível interno e 

O Município de Pombal, tendo 

igualdade, decidiu encarar o desafio lançado na ENIND

Municipal pelo que iniciou os procedimentos necessários para a sua implementação e para a 

recolha de dados necessários à concretização do presente diagnóstico de género.

O diagnóstico de género que aqui apresentamos mostra

que os/as colaboradores/as do Município têm relativamente à temática da Igualdade de 

Género e de Oportunidades bem como a existência ou não de resistências organizacionais ou 

estruturais na incorporação de medidas e práticas promotoras da igualdade entre mulheres e 

homens no contexto laboral. Permitirá ainda definir pistas de atuação futuras no sentido de 

transformar a organização num local de trabalho mais amigo dos homens e das mulheres que 

ali trabalham. 

Por outro lado, este foi também um diagnóstico participativo que 

parceiras da Rede Social, permitindo

na comunidade local. 

O presente relatório encontra

diagnóstico externo. Cada uma dessas partes encontra

facilitando a leitura dos dados apurados. 

 

Nota Metodológica 
 

                                                          
3 Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e Características Sexuais

 

discriminação em razão da OIEC3. Os três Planos de Ação integram medidas que visam o 

desenvolvimento de respostas adequadas à realidade local e o reforço dos instrumentos de 

 

ste margem para dúvida da delegação de competências e poder nas autarquias para a 

execução de políticas locais que sejam promotoras de igualdade e que combatam a 

discriminação, nomeadamente a discriminação interseccional. Esta assunção de 

por parte das autarquias faz-se com um primeiro passo: a criação 

Plano Municipal para a Igualdade e Não-Discriminação que deve assentar num diagnóstico de 

a nível interno e a nível externo da autarquia.  

Pombal, tendo já desenvolvido algumas ações no âmbito da promoção da 

encarar o desafio lançado na ENIND e avançar com a criação

Municipal pelo que iniciou os procedimentos necessários para a sua implementação e para a 

essários à concretização do presente diagnóstico de género.

O diagnóstico de género que aqui apresentamos mostra-nos o panorama geral das perceções 

que os/as colaboradores/as do Município têm relativamente à temática da Igualdade de 

bem como a existência ou não de resistências organizacionais ou 

estruturais na incorporação de medidas e práticas promotoras da igualdade entre mulheres e 

homens no contexto laboral. Permitirá ainda definir pistas de atuação futuras no sentido de 

formar a organização num local de trabalho mais amigo dos homens e das mulheres que 

este foi também um diagnóstico participativo que envolveu

parceiras da Rede Social, permitindo-nos auscultar o estádio da implementação da igualdade 

O presente relatório encontra-se estruturado em duas grandes partes: diagnóstico interno e 

diagnóstico externo. Cada uma dessas partes encontra-se subdividida em diversos itens, 

facilitando a leitura dos dados apurados.   

                   
Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e Características Sexuais 
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. Os três Planos de Ação integram medidas que visam o 

desenvolvimento de respostas adequadas à realidade local e o reforço dos instrumentos de 

ste margem para dúvida da delegação de competências e poder nas autarquias para a 

execução de políticas locais que sejam promotoras de igualdade e que combatam a 

discriminação, nomeadamente a discriminação interseccional. Esta assunção de 

se com um primeiro passo: a criação de um 

num diagnóstico de 

já desenvolvido algumas ações no âmbito da promoção da 

avançar com a criação do seu Plano 

Municipal pelo que iniciou os procedimentos necessários para a sua implementação e para a 

essários à concretização do presente diagnóstico de género.  

nos o panorama geral das perceções 

que os/as colaboradores/as do Município têm relativamente à temática da Igualdade de 

bem como a existência ou não de resistências organizacionais ou 

estruturais na incorporação de medidas e práticas promotoras da igualdade entre mulheres e 

homens no contexto laboral. Permitirá ainda definir pistas de atuação futuras no sentido de 

formar a organização num local de trabalho mais amigo dos homens e das mulheres que 

eu as organizações 

lementação da igualdade 

se estruturado em duas grandes partes: diagnóstico interno e 

se subdividida em diversos itens, 



 

O Diagnóstico de Género que aqui apresentamos foi desenvolvido tomando em consideração a 

análise de diversos dados pr

documento o mais rico, o mais diversificado e o mais próximo possível da realidade.

Em termos metodológicos, foram privilegiados os seguintes procedimentos:

 Análise de documentos estratégicos como: 

Pombal 2018-2021, Balanço Social 2020; Diagnóstico Social de Pombal 2017

Integrado de Medidas tendentes à satis

Pomabl;  

 Foram ainda considerados os indicadores definidos pela Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género 

POISE-22-2020-03 (Anexo 1);

 Recolha de dados estatísticos disponíveis no sítio da internet Pordata.pt 

Dados do Portugal Contemporâneo. Infelizmente, na elaboração do presente 

diagnóstico, não foi possível considerar os dados recolhidos no contexto dos Censos 

2021, por mera limitação temporal, pelo que se aconselha a fazer a atualização do 

diagnóstico assim que os dados relativos aos Censos sejam disponibilizados. Assim, 

tendo em consideração os dados disponibilizados no Pordata, foi apenas possível obter 

os dados mais próxim

2019 e 2020. Consideramos, contudo, útil a sua inclusão, p

recentes. Foram considerados os seguintes itens de análise: 

Saúde, Proteção Social, Justiça e S

 Recolha de dados estatísticos baseada nas estatísticas regionais do Gabinete de 

Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e Transição Digital. Trata

publicação anual com os principais indicadores econ

agregados por NUTSII, NUTSIII, distritos e concelhos, sendo a mais recente atualização 

de 24 de Julho de 2020;

 Com base no Kit de Ferramentas para Diagnósticos Participativos, promoveu

que com adaptações, a aplicação

ausência de tempo necessário para a aplicação de determinadas técnicas sugeridas, 

dada a necessidade de cumprimento de prazos curtos, no âmbito da candidatura 

apresentada. O inquérito foi aplicado aos 

vertente interna) e aos/às responsáveis pelas entidades parceiras da Rede Social 

concelho de Pombal. Foi utilizado o 

 

de Género que aqui apresentamos foi desenvolvido tomando em consideração a 

análise de diversos dados provenientes de fontes distintas com o objetivo de tornar o 

documento o mais rico, o mais diversificado e o mais próximo possível da realidade.

etodológicos, foram privilegiados os seguintes procedimentos: 

entos estratégicos como: Plano de Desenvolvimento

21, Balanço Social 2020; Diagnóstico Social de Pombal 2017

Integrado de Medidas tendentes à satisfação dos/as trabalhadores/as do Município de 

Foram ainda considerados os indicadores definidos pela Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género – CIG – no anexo 1 do Aviso de Abertura de Candidatura n.º 

03 (Anexo 1); 

Recolha de dados estatísticos disponíveis no sítio da internet Pordata.pt 

Dados do Portugal Contemporâneo. Infelizmente, na elaboração do presente 

diagnóstico, não foi possível considerar os dados recolhidos no contexto dos Censos 

limitação temporal, pelo que se aconselha a fazer a atualização do 

diagnóstico assim que os dados relativos aos Censos sejam disponibilizados. Assim, 

tendo em consideração os dados disponibilizados no Pordata, foi apenas possível obter 

os dados mais próximos temporalmente, sendo que alguns reportam a 

. Consideramos, contudo, útil a sua inclusão, por serem relativamente 

recentes. Foram considerados os seguintes itens de análise: Demografia, Educação, 

Saúde, Proteção Social, Justiça e Segurança, Emprego e Mercado de Trabalho

Recolha de dados estatísticos baseada nas estatísticas regionais do Gabinete de 

Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e Transição Digital. Trata

publicação anual com os principais indicadores económicos e sociais de Portugal, 

agregados por NUTSII, NUTSIII, distritos e concelhos, sendo a mais recente atualização 

de 24 de Julho de 2020; 

Com base no Kit de Ferramentas para Diagnósticos Participativos, promoveu

que com adaptações, a aplicação de um inquérito (Anexo 2). Salienta

ausência de tempo necessário para a aplicação de determinadas técnicas sugeridas, 

dada a necessidade de cumprimento de prazos curtos, no âmbito da candidatura 

O inquérito foi aplicado aos cargos dirigentes do Município (numa 

vertente interna) e aos/às responsáveis pelas entidades parceiras da Rede Social 

. Foi utilizado o inquérito Guia de Auto-Avaliação da Igualdade de 
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de Género que aqui apresentamos foi desenvolvido tomando em consideração a 

ovenientes de fontes distintas com o objetivo de tornar o 

documento o mais rico, o mais diversificado e o mais próximo possível da realidade. 

 

Plano de Desenvolvimento Social de 

21, Balanço Social 2020; Diagnóstico Social de Pombal 2017, Plano 

fação dos/as trabalhadores/as do Município de 

Foram ainda considerados os indicadores definidos pela Comissão para a Cidadania e 

no anexo 1 do Aviso de Abertura de Candidatura n.º 

Recolha de dados estatísticos disponíveis no sítio da internet Pordata.pt – Base de 

Dados do Portugal Contemporâneo. Infelizmente, na elaboração do presente 

diagnóstico, não foi possível considerar os dados recolhidos no contexto dos Censos 

limitação temporal, pelo que se aconselha a fazer a atualização do 

diagnóstico assim que os dados relativos aos Censos sejam disponibilizados. Assim, 

tendo em consideração os dados disponibilizados no Pordata, foi apenas possível obter 

os temporalmente, sendo que alguns reportam a 2011, 2018, 

or serem relativamente 

Demografia, Educação, 

egurança, Emprego e Mercado de Trabalho; 

Recolha de dados estatísticos baseada nas estatísticas regionais do Gabinete de 

Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e Transição Digital. Trata-se de uma 

ómicos e sociais de Portugal, 

agregados por NUTSII, NUTSIII, distritos e concelhos, sendo a mais recente atualização 

Com base no Kit de Ferramentas para Diagnósticos Participativos, promoveu-se, ainda 

. Salienta-se, neste caso, a 

ausência de tempo necessário para a aplicação de determinadas técnicas sugeridas, 

dada a necessidade de cumprimento de prazos curtos, no âmbito da candidatura 

cargos dirigentes do Município (numa 

vertente interna) e aos/às responsáveis pelas entidades parceiras da Rede Social do 

Avaliação da Igualdade de 



 

Género nas Empresas

nas Empresas, com ligeiras adaptações promovidas pela entidade consultora, com 

vista a uma melhor adaptação aos termos utilizados na atual

ser anónimo e respondido em formato 

inquérito mas apenas proceder 

por email aos/às detentores/as de cargos dirigentes do Município de 

entidades constantes 

aplicado avaliou os seguintes parâmetros: 

o Missão e Valores da Organização;

o Recrutamento e Seleção de Pessoal;

o Aprendizagem ao Longo da Vida;

o Remunerações e Gestão de Carreira;

o Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Org

Representativas;

o Dever de Respeito pela Dignidade de Mulheres e de Homens no Local de 

Trabalho; 

o Informação, Comunicação e Imagem;

o Conciliação entre Vida Profissional, Familiar e Pessoal;

 Novas formas de organização do trabalho;

 Benefícios diretos

 Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as;

o Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família

A nível interno foram aplicados 

por cento. No caso das e

respondidos 25, o que corresponde a uma taxa de resposta de 

Foi disponibilizada ajuda por parte do Município de 

qualquer dúvida no preenchimento do

duas semanas, prazo que foi 

A análise que a seguir se apresenta resulta de uma condensação dos diferentes dados acima 

referidos e que nos permite com relativa fiabilidade fazer uma transposição das conclusões 

obtidas para toda a comunidade do concelho de 

 

 

Género nas Empresas, desenvolvido no âmbito da iniciativa Diálogo Social e Igualdade 

nas Empresas, com ligeiras adaptações promovidas pela entidade consultora, com 

vista a uma melhor adaptação aos termos utilizados na atualidade. Dado o 

ser anónimo e respondido em formato on-line, optou-se por não pontuar o referido 

mas apenas proceder à análise das respostas obtidas. O inquérito foi enviado 

aos/às detentores/as de cargos dirigentes do Município de 

constantes do Anexo 3 que submeteram o mesmo via digit

aplicado avaliou os seguintes parâmetros:  

Missão e Valores da Organização; 

Recrutamento e Seleção de Pessoal; 

Aprendizagem ao Longo da Vida; 

Remunerações e Gestão de Carreira; 

Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Org

Representativas; 

Dever de Respeito pela Dignidade de Mulheres e de Homens no Local de 

Informação, Comunicação e Imagem; 

Conciliação entre Vida Profissional, Familiar e Pessoal; 

Novas formas de organização do trabalho; 

Benefícios diretos a colaboradores/as; 

Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as;

Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família

A nível interno foram aplicados 16 inquéritos, tendo a taxa de resposta sido de 

No caso das entidades externas foram enviados 59 inquéritos, tendo sido 

, o que corresponde a uma taxa de resposta de 42,37 por cento

Foi disponibilizada ajuda por parte do Município de Pombal para o esclarecimento de 

qualquer dúvida no preenchimento do inquérito. Foi dado um prazo de resposta de 

semanas, prazo que foi alargado em virtude do número reduzido de respostas

A análise que a seguir se apresenta resulta de uma condensação dos diferentes dados acima 

referidos e que nos permite com relativa fiabilidade fazer uma transposição das conclusões 

obtidas para toda a comunidade do concelho de Pombal. 
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Diálogo Social e Igualdade 

nas Empresas, com ligeiras adaptações promovidas pela entidade consultora, com 

idade. Dado o inquérito 

r não pontuar o referido 

à análise das respostas obtidas. O inquérito foi enviado 

aos/às detentores/as de cargos dirigentes do Município de Pombal e às 

que submeteram o mesmo via digital. O inquérito 

Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 

Dever de Respeito pela Dignidade de Mulheres e de Homens no Local de 

Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as; 

Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família. 

inquéritos, tendo a taxa de resposta sido de 68,75 

inquéritos, tendo sido 

por cento.  

para o esclarecimento de 

inquérito. Foi dado um prazo de resposta de 

em virtude do número reduzido de respostas.  

A análise que a seguir se apresenta resulta de uma condensação dos diferentes dados acima 

referidos e que nos permite com relativa fiabilidade fazer uma transposição das conclusões 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Caracterização sociodemográfica do Município d
 

O concelho de Pombal é um concelho do território

Leiria, na região Centro de Portugal. 

populacional de 82,2 habitantes por Km

por 13 freguesias e uniões de freguesias: freguesia de A

 

racterização sociodemográfica do Município de Pombal

é um concelho do território da Beira Litoral e pertencente ao distrito de 

Leiria, na região Centro de Portugal. Com uma área territorial de 626Km2 

habitantes por Km2, é constituído (após a reorganização administrativa) 

freguesias e uniões de freguesias: freguesia de Abiúl, freguesia de Almagreira
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e Pombal 

da Beira Litoral e pertencente ao distrito de 

 e uma densidade 

constituído (após a reorganização administrativa) 

Almagreira, freguesia 



 

de Carnide, freguesia de Carriço, freguesia de Louriçal, freguesia de Meirinhas, fre

Pelariga, freguesia de Pombal, freguesia da Redinha, freguesia de Vermoil, freguesia de Vila Cã,

união de freguesias de Guia, Ilha e Mata Mourisca

Simão de Litém e Albergaria dos Doze

Juntamente com os concelhos de Batalha, Leiria, Marinha Grande e Porto de Mós constituem a 

Região de Leiria (NUT II). Confina a Norte com os concelhos de Figueira da Foz e Soure, a Este 

com os concelhos de Ansião e Alvaiázere e a Sul com os concelhos de Leiria e Ourém.

Ilustração 

Em termos de acessibilidades, Pombal é servido pelo IC1 (A17), IP1 (A1), EN109 e o pelo IC2 

(EN1) que fazem a ligação Norte/Sul, bem como pelo IC8 que assegura a lig

nível ferroviário é servido pelas Linhas do Norte e do Oeste.

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Social 2018

diversificado em termos geográficos, demográficos, sociais e económicos, apresentando 

diversas problemáticas e perspetivas de desenvolvimento do território. (…) tendo por base um 

conjunto de indicadores, [em que] o concelho de Pombal foi classificado como um território de 

Exclusão mitigada, apresentando uma conjugação equilibrada e mitigada das vá

de exclusão. Nenhum dos fatores de vulnerabilidade face à exclusão social tem uma expressão 

significativa, apresentando um perfil moderado em todas as dimensões de inclusão

De acordo com os dados disponibilizados no portal estatístico Pord

residente era de 51.573 habitantes. 

população foi negativa (-0,8%), 

Estudos do Ministério da Economia e Transi

 

Carriço, freguesia de Louriçal, freguesia de Meirinhas, fre

freguesia de Pombal, freguesia da Redinha, freguesia de Vermoil, freguesia de Vila Cã,

Guia, Ilha e Mata Mourisca e união de freguesias de 

Simão de Litém e Albergaria dos Doze. 

celhos de Batalha, Leiria, Marinha Grande e Porto de Mós constituem a 

Confina a Norte com os concelhos de Figueira da Foz e Soure, a Este 

com os concelhos de Ansião e Alvaiázere e a Sul com os concelhos de Leiria e Ourém.

Ilustração 1 - Município de Pombal - Localização e Freguesias 

Em termos de acessibilidades, Pombal é servido pelo IC1 (A17), IP1 (A1), EN109 e o pelo IC2 

(EN1) que fazem a ligação Norte/Sul, bem como pelo IC8 que assegura a ligação ao Interior. A 

nível ferroviário é servido pelas Linhas do Norte e do Oeste. 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Social 2018-2021, Pombal é “

diversificado em termos geográficos, demográficos, sociais e económicos, apresentando 

s problemáticas e perspetivas de desenvolvimento do território. (…) tendo por base um 

conjunto de indicadores, [em que] o concelho de Pombal foi classificado como um território de 

Exclusão mitigada, apresentando uma conjugação equilibrada e mitigada das vá

de exclusão. Nenhum dos fatores de vulnerabilidade face à exclusão social tem uma expressão 

significativa, apresentando um perfil moderado em todas as dimensões de inclusão

De acordo com os dados disponibilizados no portal estatístico Pordata, em 2019, a população 

habitantes. Entre 2011 e 2019, a taxa de crescimento média anual da

%), de acordo com a Síntese Estatística do Gabinete de Estratégia e 

Estudos do Ministério da Economia e Transição Digital. 
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Carriço, freguesia de Louriçal, freguesia de Meirinhas, freguesia de 

freguesia de Pombal, freguesia da Redinha, freguesia de Vermoil, freguesia de Vila Cã, 

e união de freguesias de Santiago e São 

celhos de Batalha, Leiria, Marinha Grande e Porto de Mós constituem a 

Confina a Norte com os concelhos de Figueira da Foz e Soure, a Este 

com os concelhos de Ansião e Alvaiázere e a Sul com os concelhos de Leiria e Ourém. 

 

Em termos de acessibilidades, Pombal é servido pelo IC1 (A17), IP1 (A1), EN109 e o pelo IC2 

ação ao Interior. A 

2021, Pombal é “um concelho 

diversificado em termos geográficos, demográficos, sociais e económicos, apresentando 

s problemáticas e perspetivas de desenvolvimento do território. (…) tendo por base um 

conjunto de indicadores, [em que] o concelho de Pombal foi classificado como um território de 

Exclusão mitigada, apresentando uma conjugação equilibrada e mitigada das várias dimensões 

de exclusão. Nenhum dos fatores de vulnerabilidade face à exclusão social tem uma expressão 

significativa, apresentando um perfil moderado em todas as dimensões de inclusão”. 

ata, em 2019, a população 

taxa de crescimento média anual da 

a Síntese Estatística do Gabinete de Estratégia e 



 

Os dados preliminares dos Censos 2021 

pessoas a residir no território de 

Tal número representa uma diminuição 

aquando dos Censos 2011: 55.245

por cento. O Diagnóstico Social de Pombal de 2017 apontava alguns possíveis motivos para 

este decréscimo da população que se tem verific

industrialização e consequentes alterações ao nível da fecundidade. 

A mesma Síntese Estatística dá conta de que o índice de 

57,7, com uma população com idade igual ou superior a 65 ano

bruta de natalidade, em 2019, era de 

Em 2020 foram registados 67

COVID-9, o que poderá ter afetado negativamente o número de casamentos) e, em 2019, 

registaram-se 89 divórcios (valor provisório, de acordo com o Pordata).

A taxa bruta de escolarização 

documento mostra-nos que, 

Cultura e do Desporto; já em termos de Ambiente, o Município investiu 

habitante.  

A taxa de criminalidade, em 2019, era de 2

Existem 2,2 médicos/as por cada 1000 habitantes do concelho de 

de mortalidade infantil registada entre 2014 e 2018 era de 

Analisemos alguns dos principais indicadores em comparação com a região d

e com o país: 

Indicadores

Taxa de crescimento média anual da população (%)

População ≥65 anos (%) 

Índice de Dependência Total  

Taxa Bruta de Natalidade (؉) 

Taxa Bruta de Escolarização (Ensino Secundário) %

Despesas dos Municípios em Cultura e Desporto (

Despesas dos Municípios em Ambiente (

Tabela 1 - Comparação do Município com as respetivas agregações geográficas

 

ados preliminares dos Censos 2021 para já divulgados indicam-nos que existem 

no território de Pombal, dos quais 24.334 são homens e 26.844 são mulheres. 

representa uma diminuição de 7,4 por cento relativamente ao valor registado 

55.245 habitantes, o que representa uma variação negativa de 

O Diagnóstico Social de Pombal de 2017 apontava alguns possíveis motivos para 

este decréscimo da população que se tem verificado: os movimentos migratórios a

industrialização e consequentes alterações ao nível da fecundidade.  

A mesma Síntese Estatística dá conta de que o índice de dependência total era, em 2019, de 

, com uma população com idade igual ou superior a 65 anos de 24,9 por cento

bruta de natalidade, em 2019, era de 6,9؉ 

67 casamentos (salientamos que foi ano de pandemia causada pela 

9, o que poderá ter afetado negativamente o número de casamentos) e, em 2019, 

divórcios (valor provisório, de acordo com o Pordata). 

A taxa bruta de escolarização foi, no ano lectivo 2017/2018, 126,3 por cento

 em 2018, foram dispendidos 37,6 euros por habitante na área da 

Desporto; já em termos de Ambiente, o Município investiu 

em 2019, era de 26,1 ؉ 

médicos/as por cada 1000 habitantes do concelho de Pombal e a taxa

de mortalidade infantil registada entre 2014 e 2018 era de 2,9؉ 

Analisemos alguns dos principais indicadores em comparação com a região d

Indicadores Anos Pombal Região 

Leiria

Taxa de crescimento média anual da população (%) 2011/2019 -0,8 -

2019 24,9 22

2019 57,7 55

2018 6,6 

Taxa Bruta de Escolarização (Ensino Secundário) % 2017/2018 126,3 1

Despesas dos Municípios em Cultura e Desporto (€/hab) 2018 37,6 37

Despesas dos Municípios em Ambiente (€/hab.) 2018 37 

Comparação do Município com as respetivas agregações geográficas
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nos que existem 51.178 

Pombal, dos quais 24.334 são homens e 26.844 são mulheres. 

amente ao valor registado 

habitantes, o que representa uma variação negativa de 7,4 

O Diagnóstico Social de Pombal de 2017 apontava alguns possíveis motivos para 

os movimentos migratórios a par da 

dependência total era, em 2019, de 

s de 24,9 por cento. A taxa 

casamentos (salientamos que foi ano de pandemia causada pela 

9, o que poderá ter afetado negativamente o número de casamentos) e, em 2019, 

por cento. O mesmo 

por habitante na área da 

Desporto; já em termos de Ambiente, o Município investiu 37 euros por 

e a taxa quinquenal 

Analisemos alguns dos principais indicadores em comparação com a região de Leiria (NUTS III) 

Região 

Leiria 

Portugal 

-0,4 -0,3 

22,9 22,1 

55,2 55,6 

7,7 8,5 

118,7 93,8 

37,4 45,7 

56 61 

Comparação do Município com as respetivas agregações geográficas 



 

Verificamos que o concelho de 

comparativamente com a região d

Escolarização (Ensino Secundário)

que pontua também acima da região de Leiria, ainda que abaixo do território nacional

Em 2020 estavam recenseadas

De acordo com o Diagnóstico Social do Município de 

atividades económicas do Município eram registadas nas seguintes áreas

Comércio Retalhista e Serviços

As principais necessidades 

espelhados no Plano de Desenvolvimento Social de Pombal:

 Eixo Infância e Juventude: negligência parental; violência doméstica/familiar; 

desafios/modelos educativos; promoção da igualdade de oportunidades; promoção 

de hábitos de vida saudáveis; promoção do sucesso escolar;

 Eixo Envelhecimento: formação para cuidadores/as formais e informais; 

serviços/respostas de proximidade; estrutura de proteção e apoio a pessoa idosa ou 

com dependência; ações de informação e sensibilização s

da pessoa idosa; identificação e diagnóstico situacional de isolamento e solidão; 

insuficiência de respostas para doentes mentais (doenças neurológicas e neuro

degenerativas); respostas na Rede Nacional de Cuidados Continuados I

concelho; 

 Eixo Intervenção Social de Proximidade: criar respostas de proximidade; sensibilizar 

os/as líderes locais para as vantagens da concertação e governação integrada; gestão 

territorial das intervenções; aumento de recursos humanos para r

comunidade; valorização do trabalho em parceria; articulação e concertação entre os 

vários programas e projetos concelhios; plataforma de partilha de informação com 

recursos humanos afetos; melhorar os canais de comunicação;

 Eixo Promoção da Saúde: 

educação para a saúde nas freguesias; insuficiente rede de transportes ao nível das 

freguesias adequada a pessoas idosas e/ou dependentes; recursos humanos de 

acompanhamento e proximidade soci

dependências e excessos de comportamentos e para problemas de saúde mental na 

 

Verificamos que o concelho de Pombal pontua abaixo em todos os critérios, 

comparativamente com a região de Leiria, exceptuando nos critérios “

Escolarização (Ensino Secundário)” e “Despesas dos Municípios em Cultura e Desporto

que pontua também acima da região de Leiria, ainda que abaixo do território nacional

Em 2020 estavam recenseadas no concelho 25.611 mulheres e 23.675 homens.

De acordo com o Diagnóstico Social do Município de Pombal, em 2017, as 

atividades económicas do Município eram registadas nas seguintes áreas

Serviços. 

 detetadas pelo Município encontram-se divididas em eixos 

espelhados no Plano de Desenvolvimento Social de Pombal: 

Eixo Infância e Juventude: negligência parental; violência doméstica/familiar; 

desafios/modelos educativos; promoção da igualdade de oportunidades; promoção 

de vida saudáveis; promoção do sucesso escolar; 

Eixo Envelhecimento: formação para cuidadores/as formais e informais; 

serviços/respostas de proximidade; estrutura de proteção e apoio a pessoa idosa ou 

com dependência; ações de informação e sensibilização sobre defesa da integridade 

da pessoa idosa; identificação e diagnóstico situacional de isolamento e solidão; 

insuficiência de respostas para doentes mentais (doenças neurológicas e neuro

degenerativas); respostas na Rede Nacional de Cuidados Continuados I

Eixo Intervenção Social de Proximidade: criar respostas de proximidade; sensibilizar 

os/as líderes locais para as vantagens da concertação e governação integrada; gestão 

territorial das intervenções; aumento de recursos humanos para r

comunidade; valorização do trabalho em parceria; articulação e concertação entre os 

vários programas e projetos concelhios; plataforma de partilha de informação com 

afetos; melhorar os canais de comunicação; 

da Saúde: sensibilizar para estilos de vida saudáveis; ações de 

educação para a saúde nas freguesias; insuficiente rede de transportes ao nível das 

freguesias adequada a pessoas idosas e/ou dependentes; recursos humanos de 

acompanhamento e proximidade social; sensibilizar/formar a comunidade sobre 

dependências e excessos de comportamentos e para problemas de saúde mental na 
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pontua abaixo em todos os critérios, 

, exceptuando nos critérios “Taxa Bruta de 

Cultura e Desporto” em 

que pontua também acima da região de Leiria, ainda que abaixo do território nacional.  

5 homens. 

, as três principais 

atividades económicas do Município eram registadas nas seguintes áreas: Construção; 

se divididas em eixos 

Eixo Infância e Juventude: negligência parental; violência doméstica/familiar; 

desafios/modelos educativos; promoção da igualdade de oportunidades; promoção 

Eixo Envelhecimento: formação para cuidadores/as formais e informais; 

serviços/respostas de proximidade; estrutura de proteção e apoio a pessoa idosa ou 

obre defesa da integridade 

da pessoa idosa; identificação e diagnóstico situacional de isolamento e solidão; 

insuficiência de respostas para doentes mentais (doenças neurológicas e neuro-

degenerativas); respostas na Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no 

Eixo Intervenção Social de Proximidade: criar respostas de proximidade; sensibilizar 

os/as líderes locais para as vantagens da concertação e governação integrada; gestão 

territorial das intervenções; aumento de recursos humanos para resposta eficaz à 

comunidade; valorização do trabalho em parceria; articulação e concertação entre os 

vários programas e projetos concelhios; plataforma de partilha de informação com 

sensibilizar para estilos de vida saudáveis; ações de 

educação para a saúde nas freguesias; insuficiente rede de transportes ao nível das 

freguesias adequada a pessoas idosas e/ou dependentes; recursos humanos de 

al; sensibilizar/formar a comunidade sobre 

dependências e excessos de comportamentos e para problemas de saúde mental na 



 

população jovem; técnicos/as especializados/as na saúde mental; apoio social e 

psicológico às famílias de doentes mentais; resposta int

 Eixo Formação e Empregabilidade: 

desempregadas com idades 25

trabalhadores/as qualificados/as em áreas específicas; diagnóstico de necessidades de 

formação atualizado; envolvimento e concertação entre empresas

sensibilização para percursos educativos vs oferta do mercado de trabalho; 

transportes compatíveis com horários laborais; salários adequados à produtividade; 

incentivos à fixação da população jovem.

De acordo com o Diagnóstico Social do Municíp

de pré-escolar, nove Centros de Atividades de Tempos Livres e um Centro de Acolhimento 

Temporário Infantil. Já ao nível da população sénior, o concelho conta com três Centros de 

Convívio, 19 Centros de Dia; con

Idosos/as e Deficientes em Idade Adulta; 28 ERPIs

Domiciliário. A CERCIPOM é a entidade que garante resposta às pessoas portadoras de 

deficiência, dispondo das segui

Residencial, Centro de Formação Profissional, Intervenção Precoce, CRI 

para a Inclusão, CRT – Centro De Recursos Terapêuticos, Piscina e DSO 

Suporte Organizacional. De acordo com o Diagnóstico Social, em 2017, tinha registadas 488 

respostas atribuídas. 

De acordo com a Segurança Social, em 2018, as taxas de cobertura das respostas sociais eram 

bastante satisfatórias, estando todas elas acima dos 100, à excepçã

lares que se encontrava nos 97,4

A distribuição dos apoios prestados, por resposta social e por género, pode ser vista na tabela 

abaixo: 

Resposta Social 

Ama 

SAD 

CATL 

Atividades Ocupacionais 

Creche 

Pré-Escolar 
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população jovem; técnicos/as especializados/as na saúde mental; apoio social e 

psicológico às famílias de doentes mentais; resposta integrada para doentes mentais;

Eixo Formação e Empregabilidade: aumento do nível de escolaridade (mulheres 

desempregadas com idades 25-54 anos); formação para jovens NEET; 

trabalhadores/as qualificados/as em áreas específicas; diagnóstico de necessidades de 

formação atualizado; envolvimento e concertação entre empresas

sensibilização para percursos educativos vs oferta do mercado de trabalho; 

transportes compatíveis com horários laborais; salários adequados à produtividade; 

os à fixação da população jovem. 

De acordo com o Diagnóstico Social do Município, Pombal dispõe de 18 creches, 39 respostas 

Centros de Atividades de Tempos Livres e um Centro de Acolhimento 

Já ao nível da população sénior, o concelho conta com três Centros de 

Convívio, 19 Centros de Dia; conta ainda com uma resposta de Acolhimento Familiar para 

Idosos/as e Deficientes em Idade Adulta; 28 ERPIs4 e 19 respostas de Serviço de Apoio 

A CERCIPOM é a entidade que garante resposta às pessoas portadoras de 

deficiência, dispondo das seguintes respostas: CAO – Centro de Atividades Ocupacionais, Lar 

Residencial, Centro de Formação Profissional, Intervenção Precoce, CRI – Centro de Recursos 

Centro De Recursos Terapêuticos, Piscina e DSO – Departamento de 

acional. De acordo com o Diagnóstico Social, em 2017, tinha registadas 488 

De acordo com a Segurança Social, em 2018, as taxas de cobertura das respostas sociais eram 

bastante satisfatórias, estando todas elas acima dos 100, à excepção da taxa de cobertura de 

lares que se encontrava nos 97,4 

A distribuição dos apoios prestados, por resposta social e por género, pode ser vista na tabela 

Masculino Feminino 

16 14 

285 338 

27 23 

60 56 

179 183 

572 138 
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população jovem; técnicos/as especializados/as na saúde mental; apoio social e 

egrada para doentes mentais; 

aumento do nível de escolaridade (mulheres 

54 anos); formação para jovens NEET; 

trabalhadores/as qualificados/as em áreas específicas; diagnóstico de necessidades de 

formação atualizado; envolvimento e concertação entre empresas e escolas; 

sensibilização para percursos educativos vs oferta do mercado de trabalho; 

transportes compatíveis com horários laborais; salários adequados à produtividade; 

io, Pombal dispõe de 18 creches, 39 respostas 

Centros de Atividades de Tempos Livres e um Centro de Acolhimento 

Já ao nível da população sénior, o concelho conta com três Centros de 

ta ainda com uma resposta de Acolhimento Familiar para 

e 19 respostas de Serviço de Apoio 

A CERCIPOM é a entidade que garante resposta às pessoas portadoras de 

Centro de Atividades Ocupacionais, Lar 

Centro de Recursos 

Departamento de 

acional. De acordo com o Diagnóstico Social, em 2017, tinha registadas 488 

De acordo com a Segurança Social, em 2018, as taxas de cobertura das respostas sociais eram 

o da taxa de cobertura de 

A distribuição dos apoios prestados, por resposta social e por género, pode ser vista na tabela 

Total 

30 

623 

50 

116 

362 

552 



 

Centro de Dia 

ERPI 

Tabela 

Analisando a tabela verificamos que, nas respostas

mulheres são as principais beneficiárias; já no que se refere a respostas ao nível da educação, 

o sexo mais representado é o masculino.

Se tivermos em consideração a composição dos órgãos sociais das organizações do

Setor, verificamos que existe um grande desequilíbrio na representação de homens e 

mulheres. Enquanto as mulheres ocupam 

mulheres e apenas um homem), a presidência da direção das organizações e

essencialmente ao sexo masculino: existem 18 homens a assumir o cargo contra apenas 6 

mulheres. Cenário semelhante se passa também na presidência das mesas das Assembleias 

Gerais, com 16 presidentes do sexo masculino e apenas 3 do sexo feminin

membros que assumem os corpos sociais das organizações do Terceiro Setor são, na sua 

maioria, também do sexo masculino: para além dos/as presidentes das organizações, os 

restantes membros pertencentes à direção estão distribuídos essencialm

masculino (107 pessoas) e uma parte bem mais reduzida pelo sexo feminino (44 pessoas). Já 

no caso dos restantes membros da Mesa da Assembleia Geral, 59 são homens e 33 são 

mulheres. Assim, podemos concluir que, nos cargos técnicos, as mulher

cargos associados à tomada de decisão, os homens continuam a liderar.

2. Diagnóstico Interno

2.1. Caracterização da Câmara Municipal de 
 

De acordo com o Balanço Social 2020

Administração Pública Local. 

O órgão Câmara é composto por seis elementos do sexo masculino e três do feminino, quer 

isto dizer que os homens representam dois terços do órgão. No que à Assembleia Municipal 

diz respeito, verificamos que existem 22 homens e 15 mulher

por cento de representantes masculinos e 40 por cento de representantes femininas.

 

126 203 

154 383 

Tabela 2 - Utentes por resposta social, por sexo (2021) 

Analisando a tabela verificamos que, nas respostas sociais associadas à terceira idade, as 

mulheres são as principais beneficiárias; já no que se refere a respostas ao nível da educação, 

o sexo mais representado é o masculino. 

Se tivermos em consideração a composição dos órgãos sociais das organizações do

Setor, verificamos que existe um grande desequilíbrio na representação de homens e 

mulheres. Enquanto as mulheres ocupam quase a totalidade dos cargos de direção técnica (24 

mulheres e apenas um homem), a presidência da direção das organizações e

essencialmente ao sexo masculino: existem 18 homens a assumir o cargo contra apenas 6 

mulheres. Cenário semelhante se passa também na presidência das mesas das Assembleias 

Gerais, com 16 presidentes do sexo masculino e apenas 3 do sexo feminin

membros que assumem os corpos sociais das organizações do Terceiro Setor são, na sua 

maioria, também do sexo masculino: para além dos/as presidentes das organizações, os 

restantes membros pertencentes à direção estão distribuídos essencialm

masculino (107 pessoas) e uma parte bem mais reduzida pelo sexo feminino (44 pessoas). Já 

no caso dos restantes membros da Mesa da Assembleia Geral, 59 são homens e 33 são 

mulheres. Assim, podemos concluir que, nos cargos técnicos, as mulheres lideram, mas

cargos associados à tomada de decisão, os homens continuam a liderar.  

Diagnóstico Interno 

Caracterização da Câmara Municipal de Pombal  

Balanço Social 2020 existiam 231 homens e 232 mulheres a trabalharem na 

 

O órgão Câmara é composto por seis elementos do sexo masculino e três do feminino, quer 

isto dizer que os homens representam dois terços do órgão. No que à Assembleia Municipal 

diz respeito, verificamos que existem 22 homens e 15 mulheres, ou seja, temos cerca de 60 

por cento de representantes masculinos e 40 por cento de representantes femininas.

19 

329 

537 

sociais associadas à terceira idade, as 

mulheres são as principais beneficiárias; já no que se refere a respostas ao nível da educação, 

Se tivermos em consideração a composição dos órgãos sociais das organizações do Terceiro 

Setor, verificamos que existe um grande desequilíbrio na representação de homens e 

quase a totalidade dos cargos de direção técnica (24 

mulheres e apenas um homem), a presidência da direção das organizações está entregue 

essencialmente ao sexo masculino: existem 18 homens a assumir o cargo contra apenas 6 

mulheres. Cenário semelhante se passa também na presidência das mesas das Assembleias 

Gerais, com 16 presidentes do sexo masculino e apenas 3 do sexo feminino. Os restantes 

membros que assumem os corpos sociais das organizações do Terceiro Setor são, na sua 

maioria, também do sexo masculino: para além dos/as presidentes das organizações, os 

restantes membros pertencentes à direção estão distribuídos essencialmente pelo sexo 

masculino (107 pessoas) e uma parte bem mais reduzida pelo sexo feminino (44 pessoas). Já 

no caso dos restantes membros da Mesa da Assembleia Geral, 59 são homens e 33 são 

es lideram, mas, nos 

mulheres a trabalharem na 

O órgão Câmara é composto por seis elementos do sexo masculino e três do feminino, quer 

isto dizer que os homens representam dois terços do órgão. No que à Assembleia Municipal 

es, ou seja, temos cerca de 60 

por cento de representantes masculinos e 40 por cento de representantes femininas. 



 

A idade média dos/as colaboradores/as era, a 31 de Dezembro de 2020, de 50 anos, existindo 

uma taxa de envelhecimento

representação é o do Ensino Secundário ou equivalente. 

No final de 2020 registavam-se ainda 19 colaboradores/as portadores/as de deficiência, sendo 

10 do sexo feminino e 9 do sexo masculino. 

Em 2020, os homens registaram 11.

semanal e feriados, enquanto as mulheres registaram apenas 4.422 horas, ou seja, os homens 

registaram duas vezes e meia mais horas do que as mulheres.

Analisando a ausência ao trabalho, podemos constat

conjunto, 7.770 dias e os homens faltaram 5.492, o que reforça aqui a ideia geral de que as 

mulheres faltam mais ao trabalho do que os homens. Doença e proteção na parentalidade são 

os principais motivos de ausência ao t

homens, reforçando a ideia de que os homens estão mais expostos a riscos profissionais.

Analisemos a distribuição dos cargos de direção no Município:

 

 

Cargo 

Direção de Departamento 

Chefe de Divisão 

Direção intermédia de 3º 

grau ou inferior 

Total 

Tabela 3 - Distribuição de cargos de chefia no Município, por sexo

Verificamos que existem mais homens em cargos de direção do que mulheres, 

percentagem distribuída da seguinte forma: homens 

cento. As mulheres só ultrapassam os homens nos níveis de chefias mais baixos.

Em termos de ganhos médios mensais, no Município, o cenário é o que podemos cons

tabela abaixo: 

                                                          
5 Taxa de Envelhecimento corresponde ao número de colaboradores/as com mais de 55 anos pelo 
número total de colaboradores/as

 

A idade média dos/as colaboradores/as era, a 31 de Dezembro de 2020, de 50 anos, existindo 

uma taxa de envelhecimento5 de 37,15 por cento. O nível de escolaridade com mais 

representação é o do Ensino Secundário ou equivalente.  

se ainda 19 colaboradores/as portadores/as de deficiência, sendo 

10 do sexo feminino e 9 do sexo masculino.  

Em 2020, os homens registaram 11.416 horas de trabalho suplementar em dias de descanso 

semanal e feriados, enquanto as mulheres registaram apenas 4.422 horas, ou seja, os homens 

registaram duas vezes e meia mais horas do que as mulheres.  

Analisando a ausência ao trabalho, podemos constatar que as mulheres faltaram, no seu 

conjunto, 7.770 dias e os homens faltaram 5.492, o que reforça aqui a ideia geral de que as 

mulheres faltam mais ao trabalho do que os homens. Doença e proteção na parentalidade são 

os principais motivos de ausência ao trabalho. Registaram-se 19 acidentes, tendo sido 12 com 

homens, reforçando a ideia de que os homens estão mais expostos a riscos profissionais.

Analisemos a distribuição dos cargos de direção no Município: 

Homens Mulheres

2 

6 

Direção intermédia de 3º 
3 

11 

Distribuição de cargos de chefia no Município, por sexo 

Verificamos que existem mais homens em cargos de direção do que mulheres, 

percentagem distribuída da seguinte forma: homens – 61,12 por cento e mulheres 38,88 por 

cento. As mulheres só ultrapassam os homens nos níveis de chefias mais baixos.

Em termos de ganhos médios mensais, no Município, o cenário é o que podemos cons

                   
Taxa de Envelhecimento corresponde ao número de colaboradores/as com mais de 55 anos pelo 

número total de colaboradores/as 

20 

A idade média dos/as colaboradores/as era, a 31 de Dezembro de 2020, de 50 anos, existindo 

ível de escolaridade com mais 

se ainda 19 colaboradores/as portadores/as de deficiência, sendo 

416 horas de trabalho suplementar em dias de descanso 

semanal e feriados, enquanto as mulheres registaram apenas 4.422 horas, ou seja, os homens 

ar que as mulheres faltaram, no seu 

conjunto, 7.770 dias e os homens faltaram 5.492, o que reforça aqui a ideia geral de que as 

mulheres faltam mais ao trabalho do que os homens. Doença e proteção na parentalidade são 

tendo sido 12 com 

homens, reforçando a ideia de que os homens estão mais expostos a riscos profissionais.   

Mulheres 

0 

2 

5 

7 

Verificamos que existem mais homens em cargos de direção do que mulheres, sendo a 

61,12 por cento e mulheres 38,88 por 

cento. As mulheres só ultrapassam os homens nos níveis de chefias mais baixos. 

Em termos de ganhos médios mensais, no Município, o cenário é o que podemos constatar na 

Taxa de Envelhecimento corresponde ao número de colaboradores/as com mais de 55 anos pelo 



 

Carreira/Categoria 

Dirigentes 

Técnico/a Superior 

Assistente Técnico/a 

Assistente Operacional 

Outras funções (AEC,…) 

Tabela 

 Como podemos constatar com base na tabela acima explanada, não nos é possível garantir 

que os homens ganham mais que as mulheres ou vice

encontra constância nos dados. Na carreira de Dirigentes, Assistentes Operacionais e Outras 

Funções, os homens ganham mais do que as mulheres. Contudo, na carreira de Técnico/a 

Superior e de Assistente Técnico/a, as mulheres têm ganhos superiores aos dos h

Importa, contudo, salientar que a maior diferença de ganhos se verifica ao nível dos/as 

Dirigentes, com os homens a ganharem,

as diferenças registadas podem encontrar justificação na antiguidade do

e na progressão da carreira

remuneração base mensal é, por força da Lei

igual para ambos os géneros. 

2.2. Trabalho desenvolvido 
Não Discriminação

 

Apesar de este ser o primeiro esforço do Município de Pombal para o desenvolvimento de um 

Plano Municipal para a Igualdade e Não

que foram sendo dinamizadas pela autarquia ao longo do tempo, no âmbito que nos 

encontramos agora a analisar. 

Em 2001 assinou um protocolo com a Ordem dos/as Advogados/as para a criação de um 

Gabinete de Consulta Jurídica que garante consultas jurídicas gratuitas a quem não 

possibilidade de as custear, contribuindo para um acesso mais justo e democrático à Justiça.

Em 2009, assinou um Protocolo de Cooperação com a CERCI

de Ansião, o Agrupamento de Escolas de Gualdim Pais, o Agrupamento de Esc

Pombal, o Agrupamento de Escolas da Guia, o Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal Litoral 

1, o Instituto de Segurança Social, I.P. 

 

Homens Mulheres

2.472,46€ 2.111,54

1.369,01€ 1.380,23

817,44€ 864,29

694,95€ 670,21

783,19€ 756,94

Tabela 4 - Ganho médio mensal, por categoria e por sexo 

Como podemos constatar com base na tabela acima explanada, não nos é possível garantir 

que os homens ganham mais que as mulheres ou vice-versa, uma vez que tal afirmação não 

encontra constância nos dados. Na carreira de Dirigentes, Assistentes Operacionais e Outras 

Funções, os homens ganham mais do que as mulheres. Contudo, na carreira de Técnico/a 

Superior e de Assistente Técnico/a, as mulheres têm ganhos superiores aos dos h

Importa, contudo, salientar que a maior diferença de ganhos se verifica ao nível dos/as 

Dirigentes, com os homens a ganharem, em média, mais 360,92€ por mês. Importa referir que 

as diferenças registadas podem encontrar justificação na antiguidade dos/as colaboradores/as 

e na progressão da carreira, bem como no desenvolvimento de horas extra, dado que a 

remuneração base mensal é, por força da Lei (Decreto Regulamentar 14/2008, de 31 de julho)

 

Trabalho desenvolvido pelo Município no âmbito da Igualdade e 
Não Discriminação 

Apesar de este ser o primeiro esforço do Município de Pombal para o desenvolvimento de um 

Plano Municipal para a Igualdade e Não-Discriminação, não podemos ignorar diversas medidas 

mizadas pela autarquia ao longo do tempo, no âmbito que nos 

encontramos agora a analisar.  

Em 2001 assinou um protocolo com a Ordem dos/as Advogados/as para a criação de um 

Gabinete de Consulta Jurídica que garante consultas jurídicas gratuitas a quem não 

possibilidade de as custear, contribuindo para um acesso mais justo e democrático à Justiça.

Em 2009, assinou um Protocolo de Cooperação com a CERCIPOM e o Agrupamento de Escolas 

de Ansião, o Agrupamento de Escolas de Gualdim Pais, o Agrupamento de Esc

Pombal, o Agrupamento de Escolas da Guia, o Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal Litoral 

1, o Instituto de Segurança Social, I.P. – Centro Distrital de Segurança Social de Leiria, a 
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Mulheres 

2.111,54€ 

1.380,23€ 

864,29€ 

670,21€ 

756,94€ 

Como podemos constatar com base na tabela acima explanada, não nos é possível garantir 

versa, uma vez que tal afirmação não 

encontra constância nos dados. Na carreira de Dirigentes, Assistentes Operacionais e Outras 

Funções, os homens ganham mais do que as mulheres. Contudo, na carreira de Técnico/a 

Superior e de Assistente Técnico/a, as mulheres têm ganhos superiores aos dos homens. 

Importa, contudo, salientar que a maior diferença de ganhos se verifica ao nível dos/as 

ês. Importa referir que 

s/as colaboradores/as 

, bem como no desenvolvimento de horas extra, dado que a 

(Decreto Regulamentar 14/2008, de 31 de julho), 

Município no âmbito da Igualdade e 

Apesar de este ser o primeiro esforço do Município de Pombal para o desenvolvimento de um 

Discriminação, não podemos ignorar diversas medidas 

mizadas pela autarquia ao longo do tempo, no âmbito que nos 

Em 2001 assinou um protocolo com a Ordem dos/as Advogados/as para a criação de um 

Gabinete de Consulta Jurídica que garante consultas jurídicas gratuitas a quem não tem 

possibilidade de as custear, contribuindo para um acesso mais justo e democrático à Justiça. 

OM e o Agrupamento de Escolas 

de Ansião, o Agrupamento de Escolas de Gualdim Pais, o Agrupamento de Escolas Marquês de 

Pombal, o Agrupamento de Escolas da Guia, o Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal Litoral 

Centro Distrital de Segurança Social de Leiria, a 



 

Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Pombal e o 

objetivo de desenvolver o projeto “PIAPEE 

Escolar e Transição para a Vida Ativa/Adulta de Pombal”.

Já em 2010, o Município de Pombal assinou um acordo de parceria com diver

para a criação da Loja Solidária

subscritoras estão também 

Pombal, o Centro Distrital de Leiria, do Instituto de Segurança Soci

Ensino e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados de Pombal e Distripombal 

S.A. O objetivo passa por combater a pobreza e a exclusão social, garantindo maiores 

oportunidades e maior igualdade entre a comunidade. 

Em 2012, aderiu ao Protocolo de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, assinado entre a 

Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, o Secretário de Estado da 

Administração Local e Reforma Administrativa e a Associação Nacional de Municíp

Portugueses com o objetivo de “

signatárias no apoio ao processo de autonomização das vítimas de violência doméstica, no 

momento da saída das casas de abrigo

Decorria já o ano de 2020 quando o Mun

Municípios Saudáveis, que preconiza que os municípios aderentes, entre outras obrigações, 

zelem “pelo cumprimento dos princípios e estratégias da Saúde para Todos da OMS

Saúde 2020, por forma a elevar o ní

elevar o nível de saúde das comunidades, está

das desigualdades pois sabemos que o acesso à saúde é um dos fatores que gera distinção e 

desigualdade entre a comunidade, apesar do esforço hercúleo do Serviço Nacional de Saúde. 

Mais recentemente, aprovou, em reunião de Câmara, a assinatura do protocolo pertencente à 

designada “nova geração de protocolos de cooperação para a igualdade e não discriminação”, 

no âmbito da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não

Mais Igual. O protocolo aqui referido aprofunda ainda aqueles que são os objetivos do 

Município: “a) Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos, 

igualdade entre mulheres e homens, rapazes e raparigas, não discriminação e não

junto das populações; b) Prevenir, combater e eliminar a discriminação em razão do sexo, bem 

como a discriminação que resulta da interseção de vários fatores de discrim
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Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Pombal e o Hospital Distrital de Pombal com o 

objetivo de desenvolver o projeto “PIAPEE – TVA – Projeto Integrado de Apoio Pré

Escolar e Transição para a Vida Ativa/Adulta de Pombal”. 

Já em 2010, o Município de Pombal assinou um acordo de parceria com diver

para a criação da Loja Solidária Compras Felizes, promovida pela APEPI. Entre as entidades 

também a Associação de Pensionistas Reformados e Aposentados de 

Pombal, o Centro Distrital de Leiria, do Instituto de Segurança Social, I.P., a Cooperativa de 

Ensino e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados de Pombal e Distripombal –

S.A. O objetivo passa por combater a pobreza e a exclusão social, garantindo maiores 

oportunidades e maior igualdade entre a comunidade.  

2012, aderiu ao Protocolo de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, assinado entre a 

Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, o Secretário de Estado da 

Administração Local e Reforma Administrativa e a Associação Nacional de Municíp

Portugueses com o objetivo de “instituir uma relação de cooperação entre as entidades 

signatárias no apoio ao processo de autonomização das vítimas de violência doméstica, no 

momento da saída das casas de abrigo”. 

Decorria já o ano de 2020 quando o Município de Pombal aderiu à Rede Portuguesa de 

Municípios Saudáveis, que preconiza que os municípios aderentes, entre outras obrigações, 

pelo cumprimento dos princípios e estratégias da Saúde para Todos da OMS

Saúde 2020, por forma a elevar o nível de Saúde das comunidades”. Ora trabalhando para 

elevar o nível de saúde das comunidades, está-se claramente a contribuir para a diminuição 

das desigualdades pois sabemos que o acesso à saúde é um dos fatores que gera distinção e 

munidade, apesar do esforço hercúleo do Serviço Nacional de Saúde. 

Mais recentemente, aprovou, em reunião de Câmara, a assinatura do protocolo pertencente à 

designada “nova geração de protocolos de cooperação para a igualdade e não discriminação”, 

to da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não-Discriminação 2018

Mais Igual. O protocolo aqui referido aprofunda ainda aqueles que são os objetivos do 

a) Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos, 

aldade entre mulheres e homens, rapazes e raparigas, não discriminação e não

junto das populações; b) Prevenir, combater e eliminar a discriminação em razão do sexo, bem 

como a discriminação que resulta da interseção de vários fatores de discrim
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Hospital Distrital de Pombal com o 

Projeto Integrado de Apoio Pré-Escolar e 

Já em 2010, o Município de Pombal assinou um acordo de parceria com diversas entidades 

Entre as entidades 

a Associação de Pensionistas Reformados e Aposentados de 

al, I.P., a Cooperativa de 

– Supermercados, 

S.A. O objetivo passa por combater a pobreza e a exclusão social, garantindo maiores 

2012, aderiu ao Protocolo de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, assinado entre a 

Secretária de Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, o Secretário de Estado da 

Administração Local e Reforma Administrativa e a Associação Nacional de Municípios 

instituir uma relação de cooperação entre as entidades 

signatárias no apoio ao processo de autonomização das vítimas de violência doméstica, no 

icípio de Pombal aderiu à Rede Portuguesa de 

Municípios Saudáveis, que preconiza que os municípios aderentes, entre outras obrigações, 

pelo cumprimento dos princípios e estratégias da Saúde para Todos da OMS6 e da 

Ora trabalhando para 

se claramente a contribuir para a diminuição 

das desigualdades pois sabemos que o acesso à saúde é um dos fatores que gera distinção e 

munidade, apesar do esforço hercúleo do Serviço Nacional de Saúde.  

Mais recentemente, aprovou, em reunião de Câmara, a assinatura do protocolo pertencente à 

designada “nova geração de protocolos de cooperação para a igualdade e não discriminação”, 

Discriminação 2018-2030 Portugal 

Mais Igual. O protocolo aqui referido aprofunda ainda aqueles que são os objetivos do 

a) Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos, 

aldade entre mulheres e homens, rapazes e raparigas, não discriminação e não-violência, 

junto das populações; b) Prevenir, combater e eliminar a discriminação em razão do sexo, bem 

como a discriminação que resulta da interseção de vários fatores de discriminação como a 



 

origem racial e étnica, a idade, a deficiência, a nacionalidade, orientação sexual, identidade e 

expressão de género, e características sexuais, entre outros; c) Prevenir e combater todas as 

formas de violência contra as mulheres e raparigas 

violência no namoro e as práticas tradicionais nefastas como a mutilação genital feminina e os 

casamentos infantis, precoces e forçados; d) Fomentar a maior participação dos homens na 

esfera privada, ao nível do trabal

equilibrada com as mulheres, envolvendo

igualdade entre mulheres e homens; e) Prevenir e corrigir as desvantagens das mulheres no 

mercado de trabalho, designadamente ao nível da segregação sexual das profissões, 

remunerações, tomada de decisão, parentalidade e conciliação da vida profissional, familiar e 

pessoal; f) Promover uma maior participação política e cívica das mulheres e raparigas; g) 

Garantir um processo de territorialização, identificação e apropriação local dos objetivos e 

princípios preconizados no presente protocolo bem como na ENIND e respetivos Planos de Ação 

sob coordenação da CIG e, por essa via, contribuir para a sua efetiva execução e par

social no Município e no País”. 

 Já no presente ano, o Município de Pombal, em parceria com a APEPI 

Educadores para a Infância, 

sensibilização sobre Igualdade de Géner

O Município foi ainda parceiro

a Comissão de Proteção de Crianç

Vítimas de Violência de Pombal (GAVV), 

das Crianças, Cuidar do Futuro” cujo objetivo 

consequências dos maus-tratos no desenvolvimento das crian

desenvolvida no âmbito da sinalização do mês da prevenção dos maus

Destaca-se ainda o facto de anualmente o Município assinalar, em parceria com a APEPI, o dia 

25 de Novembro – Dia Internacional pela E

Na área da Cultura, destaca-se a realização do espetáculo “Antiprincesas: Violeta Parra e Frida 

Kahlo”, no âmbito do Manobras 

um projeto de teatro infantil

ao público infantil valores de luta e persistência no feminino.

O Município de Pombal foi ainda parceiro no projeto dos EEA Grants “Local Gender Equality 

Mainstreaming de Género nas Comunida

 

origem racial e étnica, a idade, a deficiência, a nacionalidade, orientação sexual, identidade e 

expressão de género, e características sexuais, entre outros; c) Prevenir e combater todas as 

formas de violência contra as mulheres e raparigas e de violência doméstica, incluindo a 

violência no namoro e as práticas tradicionais nefastas como a mutilação genital feminina e os 

casamentos infantis, precoces e forçados; d) Fomentar a maior participação dos homens na 

esfera privada, ao nível do trabalho de cuidado e doméstico, visando uma divisão mais 

equilibrada com as mulheres, envolvendo-os como agentes ativos e beneficiários diretos da 

igualdade entre mulheres e homens; e) Prevenir e corrigir as desvantagens das mulheres no 

ignadamente ao nível da segregação sexual das profissões, 

remunerações, tomada de decisão, parentalidade e conciliação da vida profissional, familiar e 

pessoal; f) Promover uma maior participação política e cívica das mulheres e raparigas; g) 

rocesso de territorialização, identificação e apropriação local dos objetivos e 

princípios preconizados no presente protocolo bem como na ENIND e respetivos Planos de Ação 

sob coordenação da CIG e, por essa via, contribuir para a sua efetiva execução e par

”.  

Já no presente ano, o Município de Pombal, em parceria com a APEPI – Associação de Pais e 

Educadores para a Infância, através do projeto BASTA e JÁ!, promoveu duas ações de 

sensibilização sobre Igualdade de Género e sobre Tráfico de Seres Humanos.  

foi ainda parceiro, em 2021, juntamente com as Juntas de Freguesia do concelho, 

a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Pombal, o CLDS 4G e o Gabinete de Apoio às 

Vítimas de Violência de Pombal (GAVV), da APEPI (Projeto BASTA e JÁ!), da 

das Crianças, Cuidar do Futuro” cujo objetivo foi sensibilizar a comunidade para as 

tratos no desenvolvimento das crianças e dos jovens. 

desenvolvida no âmbito da sinalização do mês da prevenção dos maus-tratos na infância.

se ainda o facto de anualmente o Município assinalar, em parceria com a APEPI, o dia 

Dia Internacional pela Eliminação da Violência contra as Mulheres.

se a realização do espetáculo “Antiprincesas: Violeta Parra e Frida 

Kahlo”, no âmbito do Manobras – Festival Internacional de Marionetas e Formas Animadas, 

um projeto de teatro infantil sobre mulheres que marcaram a história, por forma a transmitir 

ao público infantil valores de luta e persistência no feminino. 

ombal foi ainda parceiro no projeto dos EEA Grants “Local Gender Equality 

Mainstreaming de Género nas Comunidades Locais” que pretendeu fomentar um maior 
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origem racial e étnica, a idade, a deficiência, a nacionalidade, orientação sexual, identidade e 

expressão de género, e características sexuais, entre outros; c) Prevenir e combater todas as 

e de violência doméstica, incluindo a 

violência no namoro e as práticas tradicionais nefastas como a mutilação genital feminina e os 

casamentos infantis, precoces e forçados; d) Fomentar a maior participação dos homens na 

ho de cuidado e doméstico, visando uma divisão mais 

os como agentes ativos e beneficiários diretos da 

igualdade entre mulheres e homens; e) Prevenir e corrigir as desvantagens das mulheres no 

ignadamente ao nível da segregação sexual das profissões, 

remunerações, tomada de decisão, parentalidade e conciliação da vida profissional, familiar e 

pessoal; f) Promover uma maior participação política e cívica das mulheres e raparigas; g) 

rocesso de territorialização, identificação e apropriação local dos objetivos e 

princípios preconizados no presente protocolo bem como na ENIND e respetivos Planos de Ação 

sob coordenação da CIG e, por essa via, contribuir para a sua efetiva execução e para mudança 

Associação de Pais e 

promoveu duas ações de 

 

com as Juntas de Freguesia do concelho, 

Gabinete de Apoio às 

 iniciativa “Cuidar 

sensibilizar a comunidade para as 

ças e dos jovens. A iniciativa foi 

tratos na infância. 

se ainda o facto de anualmente o Município assinalar, em parceria com a APEPI, o dia 

liminação da Violência contra as Mulheres. 

se a realização do espetáculo “Antiprincesas: Violeta Parra e Frida 

Festival Internacional de Marionetas e Formas Animadas, 

sobre mulheres que marcaram a história, por forma a transmitir 

ombal foi ainda parceiro no projeto dos EEA Grants “Local Gender Equality – 

des Locais” que pretendeu fomentar um maior 



 

envolvimento da Administração Local no combate às desigualdades entre mulheres e homens 

em todas as áreas de atuação das autarquias. 

Também no âmbito do projeto 3 I’s

Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas, foram realizadas ações de 

literacia em saúde dirigidas a mulheres ciganas. Foram também desenvolvidas ações de 

promoção da participação igualitárias de raparigas e rapazes em 

culturais.  

O projeto 3 ESC.E8G- Educação, Saúde, Cidadania no âmbito do Programa Escolhas é 

promovido pelo Município de Pombal, desde abril de 2021, tendo como entidade gestora a 

ADILPOM- Associação de desenvolvimento e Iniciativa

consolidação de conceitos de interculturalidade de forma a promover a inclusão social 

de comunidades em riscos de exclusão, nomeadamente a comunidade cigana e a comunidade 

de nacionalidade brasileira residente em Pombal,

desde 2017. 

Na área da Educação destaca

Escolar, Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da CIMRL, onde o 

Município oferece recursos hu

comunidades vulneráveis, com as famílias em

geral, focando-se essencialmente

de forma a prevenir futuros

insucesso escolar, a falta de motivação e a indisciplina.

De referir ainda o Gabinete de Apoio à

o Município de Pombal, APEPI, Centro de Área Edu

Social, Delegação Concelhia da Ordem dos/as Advogados/as, GNR, PSP, Hospital Distrital de 

Pombal e Direção-Geral de Reinserção.

Ao nível do combate à violência será também de destacar o Projeto “Tecer a Prevenç

Plano Local de Promoção e Proteção dos Direitos das Crianças e Jovens do Concelho de 

Pombal, que, como o nome indica, prevê a intervenção concertada de diversos atores sociais 

no sentido de proteger as crianças e jovens do concelho de Pombal. 

O Município de Pombal tem também implementado o projeto “Património Acessível 

e Natural”, da Linha de Apoio ao Turismo Acessível do Progra

Portugal, I.P., e que consiste na melhoria das condições de acessibilidade ao patrimó

 

envolvimento da Administração Local no combate às desigualdades entre mulheres e homens 

em todas as áreas de atuação das autarquias.  

Também no âmbito do projeto 3 I’s (Integrar, Inovar, Incluir), financiado pelo 

stratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas, foram realizadas ações de 

literacia em saúde dirigidas a mulheres ciganas. Foram também desenvolvidas ações de 

promoção da participação igualitárias de raparigas e rapazes em atividades desportivas e 

Educação, Saúde, Cidadania no âmbito do Programa Escolhas é 

promovido pelo Município de Pombal, desde abril de 2021, tendo como entidade gestora a 

Associação de desenvolvimento e Iniciativas Locais de Pombal, centrando

consolidação de conceitos de interculturalidade de forma a promover a inclusão social 

comunidades em riscos de exclusão, nomeadamente a comunidade cigana e a comunidade 

de nacionalidade brasileira residente em Pombal, e que tem vindo a crescer significativamente 

Na área da Educação destaca-se ainda o Programa Municipal de Potenciação do Sucesso 

Escolar, Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da CIMRL, onde o 

Município oferece recursos humanos especializados para intervenção direta com as 

comunidades vulneráveis, com as famílias em particular e com a comunidade educativa no 

essencialmente na promoção de competências cognitivas e não

forma a prevenir futuros comportamentos de risco como o abandono, absentismo e 

insucesso escolar, a falta de motivação e a indisciplina. 

De referir ainda o Gabinete de Apoio às Vítimas de Violência que resulta de uma parceria entre 

o Município de Pombal, APEPI, Centro de Área Educativa de Leiria, Centro de Saúde, Segurança 

Social, Delegação Concelhia da Ordem dos/as Advogados/as, GNR, PSP, Hospital Distrital de 

Geral de Reinserção.  

Ao nível do combate à violência será também de destacar o Projeto “Tecer a Prevenç

Plano Local de Promoção e Proteção dos Direitos das Crianças e Jovens do Concelho de 

Pombal, que, como o nome indica, prevê a intervenção concertada de diversos atores sociais 

no sentido de proteger as crianças e jovens do concelho de Pombal.  

cípio de Pombal tem também implementado o projeto “Património Acessível 

e Natural”, da Linha de Apoio ao Turismo Acessível do Programa Valorizar, do Turismo de 

Portugal, I.P., e que consiste na melhoria das condições de acessibilidade ao patrimó
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envolvimento da Administração Local no combate às desigualdades entre mulheres e homens 

 Fundo de Apoio à 

stratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas, foram realizadas ações de 

literacia em saúde dirigidas a mulheres ciganas. Foram também desenvolvidas ações de 

atividades desportivas e 

Educação, Saúde, Cidadania no âmbito do Programa Escolhas é 

promovido pelo Município de Pombal, desde abril de 2021, tendo como entidade gestora a 

s Locais de Pombal, centrando-se na 

consolidação de conceitos de interculturalidade de forma a promover a inclusão social 

comunidades em riscos de exclusão, nomeadamente a comunidade cigana e a comunidade 

crescer significativamente 

se ainda o Programa Municipal de Potenciação do Sucesso 

Escolar, Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da CIMRL, onde o 

intervenção direta com as 

particular e com a comunidade educativa no 

na promoção de competências cognitivas e não-cognitivas, 

comportamentos de risco como o abandono, absentismo e 

de Violência que resulta de uma parceria entre 

cativa de Leiria, Centro de Saúde, Segurança 

Social, Delegação Concelhia da Ordem dos/as Advogados/as, GNR, PSP, Hospital Distrital de 

Ao nível do combate à violência será também de destacar o Projeto “Tecer a Prevenção” – 

Plano Local de Promoção e Proteção dos Direitos das Crianças e Jovens do Concelho de 

Pombal, que, como o nome indica, prevê a intervenção concertada de diversos atores sociais 

cípio de Pombal tem também implementado o projeto “Património Acessível – Cultural 

ma Valorizar, do Turismo de 

Portugal, I.P., e que consiste na melhoria das condições de acessibilidade ao património 



 

cultural e natural do concelho, melhorando o acesso aos espaços, acervos e informação, de 

forma a garantir um acolhimento mais inclusivo a todos/as os/as turistas que visitem o Museu 

Marquês de Pombal, a Rota Pombalina, o Museu de Arte Popular Portugue

Pombal e a Praia do Osso da Baleia.

Na senda do trabalho desenvolvido, aprovou já o Código de Ética e de Conduta do município 

que procura criar condições de igualdade e justiça a todos/as os/as colaboradores/as.

No âmbito do “Plano Integr

Município de Pombal” a autarquia disponibiliza, entre outras medidas, aos/às 

colaboradores/as, a tarde de folga no aniversário dos/as filhos/as com idade até aos 15 anos; 

permite o acompanhamento d

atribuição de um cabaz de recém

colaboradores/as que sejam pais ou mães.

mérito aos/às colaboradores/a

honra e a oferta de consultas de nutrição aos/às colaboradores/as.

Paralelamente, o Município desenvolve outras ações que, não estando diretamente ligadas à 

temática da igualdade de género e da 

dessas temáticas, nomeadamente:

 Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados/as: que visa distribuir bens 

alimentares por pessoas consideradas carenciadas do ponto de vista económico;

 Projeto P.A.R.A.: que consiste na construção de um ambiente estruturado que 

possibilite a aplicação de técnicas de aprendizagem e estratégias de apoio ao 

desenvolvimento comportamental a crianças com perturbação do espectro autista em 

idade pré-escolar; 

 Habitação Social: que permite o acesso a habitação digna a indivíduos e famílias em 

situação de carência económica;

 Centro de Ajudas Técnicas: proporciona a toda a população idosa ou em situação de 

dependência o acesso facilitado às ajudas técnicas de que necessitam

 Programa de Prevenção em Comportamentos Aditivos e Dependências_Like Saúde: 

que trabalha com as escolas a prevenção e o combate a comportamentos aditivos;

 Programa Desporto para Todos/as: proporciona um conjunto diversificado de 

atividades destinadas a h

instalações de atividades desportivas.

 

cultural e natural do concelho, melhorando o acesso aos espaços, acervos e informação, de 

forma a garantir um acolhimento mais inclusivo a todos/as os/as turistas que visitem o Museu 

Marquês de Pombal, a Rota Pombalina, o Museu de Arte Popular Portugue

Pombal e a Praia do Osso da Baleia. 

Na senda do trabalho desenvolvido, aprovou já o Código de Ética e de Conduta do município 

que procura criar condições de igualdade e justiça a todos/as os/as colaboradores/as.

No âmbito do “Plano Integrado de Medidas Tendentes à Satisfação dos Trabalhadores do 

Município de Pombal” a autarquia disponibiliza, entre outras medidas, aos/às 

colaboradores/as, a tarde de folga no aniversário dos/as filhos/as com idade até aos 15 anos; 

permite o acompanhamento do/a filho/a no primeiro dia de aulas; acesso ao ginásio e a 

atribuição de um cabaz de recém-nascido, no valor de 250 euros, a todos/as os/as 

colaboradores/as que sejam pais ou mães. Refere-se ainda a atribuição de uma bolsa de 

mérito aos/às colaboradores/as cujos/as filhos/as se encontrem nos quadros de mérito e de 

honra e a oferta de consultas de nutrição aos/às colaboradores/as.  

Paralelamente, o Município desenvolve outras ações que, não estando diretamente ligadas à 

temática da igualdade de género e da não discriminação, não podem também ser dissociadas 

dessas temáticas, nomeadamente: 

Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados/as: que visa distribuir bens 

alimentares por pessoas consideradas carenciadas do ponto de vista económico;

P.A.R.A.: que consiste na construção de um ambiente estruturado que 

possibilite a aplicação de técnicas de aprendizagem e estratégias de apoio ao 

desenvolvimento comportamental a crianças com perturbação do espectro autista em 

Social: que permite o acesso a habitação digna a indivíduos e famílias em 

situação de carência económica; 

Centro de Ajudas Técnicas: proporciona a toda a população idosa ou em situação de 

dependência o acesso facilitado às ajudas técnicas de que necessitam

Programa de Prevenção em Comportamentos Aditivos e Dependências_Like Saúde: 

que trabalha com as escolas a prevenção e o combate a comportamentos aditivos;

Programa Desporto para Todos/as: proporciona um conjunto diversificado de 

atividades destinadas a homens e mulheres de todas as idades no igual acesso a 

instalações de atividades desportivas. 
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cultural e natural do concelho, melhorando o acesso aos espaços, acervos e informação, de 

forma a garantir um acolhimento mais inclusivo a todos/as os/as turistas que visitem o Museu 

Marquês de Pombal, a Rota Pombalina, o Museu de Arte Popular Portuguesa, o Castelo de 

Na senda do trabalho desenvolvido, aprovou já o Código de Ética e de Conduta do município 

que procura criar condições de igualdade e justiça a todos/as os/as colaboradores/as.  

ado de Medidas Tendentes à Satisfação dos Trabalhadores do 

Município de Pombal” a autarquia disponibiliza, entre outras medidas, aos/às 

colaboradores/as, a tarde de folga no aniversário dos/as filhos/as com idade até aos 15 anos; 

o/a filho/a no primeiro dia de aulas; acesso ao ginásio e a 

nascido, no valor de 250 euros, a todos/as os/as 

se ainda a atribuição de uma bolsa de 

s cujos/as filhos/as se encontrem nos quadros de mérito e de 

Paralelamente, o Município desenvolve outras ações que, não estando diretamente ligadas à 

não discriminação, não podem também ser dissociadas 

Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados/as: que visa distribuir bens 

alimentares por pessoas consideradas carenciadas do ponto de vista económico; 

P.A.R.A.: que consiste na construção de um ambiente estruturado que 

possibilite a aplicação de técnicas de aprendizagem e estratégias de apoio ao 

desenvolvimento comportamental a crianças com perturbação do espectro autista em 

Social: que permite o acesso a habitação digna a indivíduos e famílias em 

Centro de Ajudas Técnicas: proporciona a toda a população idosa ou em situação de 

dependência o acesso facilitado às ajudas técnicas de que necessitam; 

Programa de Prevenção em Comportamentos Aditivos e Dependências_Like Saúde: 

que trabalha com as escolas a prevenção e o combate a comportamentos aditivos; 

Programa Desporto para Todos/as: proporciona um conjunto diversificado de 

omens e mulheres de todas as idades no igual acesso a 



 

É importante salientar que a autarquia foi já distinguida com o prémio “Autarquia 

Familiarmente Responsável” promovido pelo Observatório das Autarquias Familiarmen

Responsáveis, nomeadamente pela implementação de medidas que concorrem para a 

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal como o horário flexível, a isenção da 

tarde de trabalho no dia do aniversário ou no dia do aniversário de filho/a menor

bem como no primeiro dia de aulas dos/as filhos/as menores de 15 anos. 

A autarquia fornece ainda refeições gratuitas a todas as crianças do 1º ciclo e transporte 

gratuito para todas as crianças e jovens que frequentam a escolaridade obrigatór

ainda atividades destinadas a crianças entre os 6 e os 12 anos nas interrupções letivas do 

Natal, Páscoa e Verão. Todas estas medidas são fundamentais para ajudarem as famílias no 

esforço de conciliação das diversas esferas.

com oferta de consultas de cl

trabalhadores/as. 

Também em termos de urbanismo, convém referir as intervenções que têm sido feitas no 

centro do concelho e que tornam a cidade m

todas as pessoas. 

 

2.3. Resultado do Inquérito aplicado internamente
 

Responderam ao inquérito interno 6

verificando-se que os homens

responderam ao inquérito. 

Gráfico 1 -

 

É importante salientar que a autarquia foi já distinguida com o prémio “Autarquia 

Familiarmente Responsável” promovido pelo Observatório das Autarquias Familiarmen

Responsáveis, nomeadamente pela implementação de medidas que concorrem para a 

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal como o horário flexível, a isenção da 

tarde de trabalho no dia do aniversário ou no dia do aniversário de filho/a menor

bem como no primeiro dia de aulas dos/as filhos/as menores de 15 anos.  

A autarquia fornece ainda refeições gratuitas a todas as crianças do 1º ciclo e transporte 

gratuito para todas as crianças e jovens que frequentam a escolaridade obrigatór

ainda atividades destinadas a crianças entre os 6 e os 12 anos nas interrupções letivas do 

Natal, Páscoa e Verão. Todas estas medidas são fundamentais para ajudarem as famílias no 

esforço de conciliação das diversas esferas. O Município dispõe ainda de um Centro Médico 

com oferta de consultas de clínica geral, nutrição e psicologia para todos/as os/as 

Também em termos de urbanismo, convém referir as intervenções que têm sido feitas no 

centro do concelho e que tornam a cidade mais atrativa para as famílias e mais acessível a 

Resultado do Inquérito aplicado internamente 

Responderam ao inquérito interno 63,6 por cento de homens e 36,4 por cento

homens representam quase dois terços do número de pessoas que 

- Género dos/as respondentes ao inquérito interno (%) 
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É importante salientar que a autarquia foi já distinguida com o prémio “Autarquia 

Familiarmente Responsável” promovido pelo Observatório das Autarquias Familiarmente 

Responsáveis, nomeadamente pela implementação de medidas que concorrem para a 

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal como o horário flexível, a isenção da 

tarde de trabalho no dia do aniversário ou no dia do aniversário de filho/a menor de 15 anos, 

A autarquia fornece ainda refeições gratuitas a todas as crianças do 1º ciclo e transporte 

gratuito para todas as crianças e jovens que frequentam a escolaridade obrigatória. Dinamiza 

ainda atividades destinadas a crianças entre os 6 e os 12 anos nas interrupções letivas do 

Natal, Páscoa e Verão. Todas estas medidas são fundamentais para ajudarem as famílias no 

ainda de um Centro Médico 

nica geral, nutrição e psicologia para todos/as os/as 

Também em termos de urbanismo, convém referir as intervenções que têm sido feitas no 

ais atrativa para as famílias e mais acessível a 

por cento de mulheres, 

s terços do número de pessoas que 

 



 

Analisemos, agora, os resultados obtidos em cada um dos itens colocados para resposta no 

inquérito interno. 

 

 

 

 

2.3.1. Missão e Valores da Organização
 

Para a organização, a igualdade entre mulheres e homens é considerada uma prioridade 

para o desenvolvimento organizacional?

Gráfico 2 - A igualdade de género é ou não considerada pri

Verificamos que quase metade (45,5%)

prioridade na organização, enquanto dois terços consideram o contrário. 

Nos documentos estratégicos (ex.: relatórios, planos, regulamentos) é feita menção exp

à igualdade entre mulheres e homens enquanto valor da organização?

 

Analisemos, agora, os resultados obtidos em cada um dos itens colocados para resposta no 

Missão e Valores da Organização 

Para a organização, a igualdade entre mulheres e homens é considerada uma prioridade 

para o desenvolvimento organizacional? 

A igualdade de género é ou não considerada prioritária? (%) 

quase metade (45,5%) considera que a igualdade de género não é uma 

prioridade na organização, enquanto dois terços consideram o contrário.  

Nos documentos estratégicos (ex.: relatórios, planos, regulamentos) é feita menção exp

e homens enquanto valor da organização? 
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Analisemos, agora, os resultados obtidos em cada um dos itens colocados para resposta no 

Para a organização, a igualdade entre mulheres e homens é considerada uma prioridade 

 

 

considera que a igualdade de género não é uma 

Nos documentos estratégicos (ex.: relatórios, planos, regulamentos) é feita menção expressa 



 

Gráfico 3 - A igualdade de género é referida nos documentos estratégicos? (%)

Verificamos que a maioria das pessoas considera que a igualdade de género não

documentos estratégicos da organização como um valor da entidade.

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada das 

mulheres e dos homens nos processos de decisão?

Gráfico 4 - Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na tomada de decisão (%)

Constatamos que mais de metade

medidas que promovam a participação quer de homens, quer de mulheres nos processos 

tomada de decisão. 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos 

homens e das mulheres na atividade familiar?

 

A igualdade de género é referida nos documentos estratégicos? (%)

Verificamos que a maioria das pessoas considera que a igualdade de género não

documentos estratégicos da organização como um valor da entidade. 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada das 

mulheres e dos homens nos processos de decisão? 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na tomada de decisão (%)

mais de metade das pessoas inquiridas considera que a autarquia ado

medidas que promovam a participação quer de homens, quer de mulheres nos processos 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos 

homens e das mulheres na atividade familiar? 
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A igualdade de género é referida nos documentos estratégicos? (%) 

Verificamos que a maioria das pessoas considera que a igualdade de género não é referida nos 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada das 

 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na tomada de decisão (%) 

s considera que a autarquia adota 

medidas que promovam a participação quer de homens, quer de mulheres nos processos de 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos 



 

Gráfico 5 - Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na a

No caso deste item, a percentagem de pessoas que responde positivamente 

mais de 63 por cento. 

 

 

Nos últimos cinco anos, a organização afetou verbas para medidas e ações no âmbito da 

igualdade entre mulheres e homens?

Gráfico 6

Neste item, a maioria respondeu

Na organização existe um plano de

 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na atividade familiar (%)

No caso deste item, a percentagem de pessoas que responde positivamente 

Nos últimos cinco anos, a organização afetou verbas para medidas e ações no âmbito da 

igualdade entre mulheres e homens? 

6 - Afetação de verbas para a igualdade de género (%) 

a maioria respondeu negativamente à questão colocada. 

Na organização existe um plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens?
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tividade familiar (%) 

No caso deste item, a percentagem de pessoas que responde positivamente aumenta para 

Nos últimos cinco anos, a organização afetou verbas para medidas e ações no âmbito da 

 

ação para a igualdade entre mulheres e homens? 



 

Gráfico 7

Relativamente à existência de um plano de ação para a igualdade no Município, a grande 

maioria responde que o documento não existe

 

 

 

 

2.3.2. Recrutamento
 

Os critérios e procedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente 

o princípio da igualdade e não

Gráfico 8 - Recrutamento e Seleção respeita o princípio da não discriminação? (%)

 

7 - Existência de plano para a igualdade de género (%) 

Relativamente à existência de um plano de ação para a igualdade no Município, a grande 

responde que o documento não existe.  

Recrutamento e Seleção de Pessoal 

critérios e procedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente 

o princípio da igualdade e não-discriminação em função do sexo? 

Recrutamento e Seleção respeita o princípio da não discriminação? (%)
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Relativamente à existência de um plano de ação para a igualdade no Município, a grande 

critérios e procedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente 

 

Recrutamento e Seleção respeita o princípio da não discriminação? (%) 



 

No que ao recrutamento e seleção diz respeito, todos/as são unânimes de que é respeitado o 

princípio da igualdade e da não discriminação em função do sexo, o que também pode ser 

explicado pelo imperativo legal aplicado aos concursos públicos.

A organização encoraja a candidatura e seleção de homens ou de mulheres para 

profissões/funções onde estejam sub

Gráfico 9 - Encorajamento de candidat

No caso de funções em que o sexo está 

ao inquérito considera que o Município não encoraja a candidaturas de homens ou mulheres 

para funções em que estejam sub

Os anúncios de oferta de emprego são isentos de elementos indiretamente discriminatórios 

em função do sexo (ex.: “disponibilidade total”, “estado civil”)?

Gráfico 

Mais de 90 por cento dos anúncios de emprego são considerados como isentos de qualquer 

elemento discriminatório em função do sexo.

Na constituição das equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada 

de mulheres e homens? 

 

No que ao recrutamento e seleção diz respeito, todos/as são unânimes de que é respeitado o 

princípio da igualdade e da não discriminação em função do sexo, o que também pode ser 

cado pelo imperativo legal aplicado aos concursos públicos. 

A organização encoraja a candidatura e seleção de homens ou de mulheres para 

profissões/funções onde estejam sub-representados/as? 

Encorajamento de candidatura do sexo sub-representado (%)

No caso de funções em que o sexo está subrepresentado, a maioria das pessoas que responde 

o Município não encoraja a candidaturas de homens ou mulheres 

para funções em que estejam sub-representados/as.  

Os anúncios de oferta de emprego são isentos de elementos indiretamente discriminatórios 

em função do sexo (ex.: “disponibilidade total”, “estado civil”)? 

Gráfico 10 - Anúncios de emprego isentos (%) 

os anúncios de emprego são considerados como isentos de qualquer 

elemento discriminatório em função do sexo. 

Na constituição das equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada 
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No que ao recrutamento e seleção diz respeito, todos/as são unânimes de que é respeitado o 

princípio da igualdade e da não discriminação em função do sexo, o que também pode ser 

A organização encoraja a candidatura e seleção de homens ou de mulheres para 

 

representado (%) 

representado, a maioria das pessoas que responde 

o Município não encoraja a candidaturas de homens ou mulheres 

Os anúncios de oferta de emprego são isentos de elementos indiretamente discriminatórios 

 

os anúncios de emprego são considerados como isentos de qualquer 

Na constituição das equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada 



 

Gráfico 

Já no que se refere à constituição dos júris de seleção, 

paridade e cerca de um quarto

 

 

 

A organização mantém informação, tratada por 

recrutamento e seleção que levou a cabo nos últimos 5 anos?

Gráfico 12 - Tratamento da informação de Recrutamento e Seleção por sexo (%)

A grande maioria respondeu negativamente a este item.

2.3.3. Aprendizagem ao Longo da Vida
A organização, ao elaborar o plano de formação, tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e homens, designadamente no que respeita às 

oportunidades de qualificação, de progressão na carreira e no

 

Gráfico 11 - Paridade nas equipas de seleção (%) 

Já no que se refere à constituição dos júris de seleção, mais de 70 por cento

cerca de um quarto considera que a mesma não existe. 

A organização mantém informação, tratada por sexo, relativa aos processos de 

recrutamento e seleção que levou a cabo nos últimos 5 anos? 

Tratamento da informação de Recrutamento e Seleção por sexo (%)

A grande maioria respondeu negativamente a este item. 

Aprendizagem ao Longo da Vida 
A organização, ao elaborar o plano de formação, tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e homens, designadamente no que respeita às 

oportunidades de qualificação, de progressão na carreira e no acesso a cargos de chefia?
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mais de 70 por cento considera existir 

sexo, relativa aos processos de 

 

Tratamento da informação de Recrutamento e Seleção por sexo (%) 

A organização, ao elaborar o plano de formação, tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e homens, designadamente no que respeita às 

acesso a cargos de chefia? 



 

Gráfico 

A maioria defende que o Município, quando define o plano de formação, tem presente o 

princípio da igualdade e não discriminação entre mulheres

numa igualdade de oportunidades para progressão de carreira de ambos os sexos. Contudo, 

quantidade de pessoas que responderam ao inquérito que considera que

aplicado é residual: 9,1 por cento.

A organização integra, na formação certificada, algum módulo relacionado com a temática 

da igualdade entre mulheres e homens?

Gráfico 14

 

Porém, no campo da formação, o Município não 

igualdade de género. É, pelo menos, essa a opinião de mais de 80 por cento dos/as 

inquiridos/as. 

A organização possibilita a interrupção na carreira, para estudos ou formação, aos/às 

colaboradores/as? 

 

Gráfico 13 - Igualdade de género no plano de formação (%) 

A maioria defende que o Município, quando define o plano de formação, tem presente o 

princípio da igualdade e não discriminação entre mulheres e homens, pensando esse plano 

numa igualdade de oportunidades para progressão de carreira de ambos os sexos. Contudo, 

pessoas que responderam ao inquérito que considera que tal facto não é ainda 

aplicado é residual: 9,1 por cento. 

zação integra, na formação certificada, algum módulo relacionado com a temática 

da igualdade entre mulheres e homens? 

14 - Igualdade de género nos conteúdos de formação (%) 

Porém, no campo da formação, o Município não introduz módulos sobre a temática da 

É, pelo menos, essa a opinião de mais de 80 por cento dos/as 

A organização possibilita a interrupção na carreira, para estudos ou formação, aos/às 
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A maioria defende que o Município, quando define o plano de formação, tem presente o 

e homens, pensando esse plano 

numa igualdade de oportunidades para progressão de carreira de ambos os sexos. Contudo, a 

tal facto não é ainda 

zação integra, na formação certificada, algum módulo relacionado com a temática 

 

introduz módulos sobre a temática da 

É, pelo menos, essa a opinião de mais de 80 por cento dos/as 

A organização possibilita a interrupção na carreira, para estudos ou formação, aos/às 



 

Gráfico 

O Município garante, no entanto, a possibilidade de interrupção da carreira, para 

prosseguimento de estudos ou formação. 

 

A organização incentiva a igual participação de mulheres e de homens

aprendizagem ao longo da vida?

Gráfico 16 - Incentivo à participação em aprendizagem ao longo da vida (%)

18,2 por cento das pessoas que responderam ao inquérito consideram que a organização 

ainda não incentiva de igual forma a participação de homens e de mulheres nos processos de 

aprendizagem ao longo da vida.

A organização compensa os eventuais desequilíbrios na situação de homens e mulheres na 

formação, designadamente d

ações de formação dirigidas a profissões/funções em que um dos sexos esteja sub

representado? 

 

Gráfico 15 - Interrupção na carreira para formação (%) 

O Município garante, no entanto, a possibilidade de interrupção da carreira, para 

prosseguimento de estudos ou formação.  

A organização incentiva a igual participação de mulheres e de homens 

aprendizagem ao longo da vida? 

Incentivo à participação em aprendizagem ao longo da vida (%)

das pessoas que responderam ao inquérito consideram que a organização 

de igual forma a participação de homens e de mulheres nos processos de 

aprendizagem ao longo da vida. A grande maioria é de opinião contrária. 

A organização compensa os eventuais desequilíbrios na situação de homens e mulheres na 

formação, designadamente dando prioridade à participação de homens ou de mulheres em 

ações de formação dirigidas a profissões/funções em que um dos sexos esteja sub
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O Município garante, no entanto, a possibilidade de interrupção da carreira, para 

em processos de 

 

Incentivo à participação em aprendizagem ao longo da vida (%) 

das pessoas que responderam ao inquérito consideram que a organização 

de igual forma a participação de homens e de mulheres nos processos de 

A organização compensa os eventuais desequilíbrios na situação de homens e mulheres na 

ando prioridade à participação de homens ou de mulheres em 

ações de formação dirigidas a profissões/funções em que um dos sexos esteja sub-



 

Gráfico 17 - Compensação de desequilíbrios na formação para o sexo sub

90,9 por cento dos/as inquiridos/as considera, porém, que o Município não toma medidas 

para corrigir os desequilíbrios existentes em termos de participação de homens e mulheres e

processos formativos dirigidos a funções em que um dos sexos esteja sub

A organização assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número mínimo de horas 

de formação certificada estabelecido por lei?

Gráfico 

Mais de um quarto dos/as inquiridos/as garante que

igual acesso ao número mínimo de horas de formação certificada definida por lei.

2.3.4. Remunerações e Gestão de Carreira
 

A organização assegura, na sua política salarial, o cumprimento do princípio de “salário igual 

para trabalho igual ou de valor igual” entre colaboradores e colaboradoras?

 

Compensação de desequilíbrios na formação para o sexo sub-representado (%)

por cento dos/as inquiridos/as considera, porém, que o Município não toma medidas 

para corrigir os desequilíbrios existentes em termos de participação de homens e mulheres e

processos formativos dirigidos a funções em que um dos sexos esteja sub-representado.

A organização assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número mínimo de horas 

de formação certificada estabelecido por lei? 

Gráfico 18 - Igual acesso a formação certificada (%) 

Mais de um quarto dos/as inquiridos/as garante que, independentemente do género, 

igual acesso ao número mínimo de horas de formação certificada definida por lei.

Remunerações e Gestão de Carreira 

anização assegura, na sua política salarial, o cumprimento do princípio de “salário igual 

para trabalho igual ou de valor igual” entre colaboradores e colaboradoras?
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representado (%) 

por cento dos/as inquiridos/as considera, porém, que o Município não toma medidas 

para corrigir os desequilíbrios existentes em termos de participação de homens e mulheres em 

representado. 

A organização assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número mínimo de horas 

 

, independentemente do género, não têm 

igual acesso ao número mínimo de horas de formação certificada definida por lei. 

anização assegura, na sua política salarial, o cumprimento do princípio de “salário igual 

para trabalho igual ou de valor igual” entre colaboradores e colaboradoras? 



 

Gráfico 

A política de “trabalho igual para salário igual” é aplicada no Município.

 

 

A organização, na atribuição de remunerações complementares (ex.: prémios e regalias 

acessórias), tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, 

não penalizando mulheres e homens pelas suas responsabilidades familiares (ex.: a

ao trabalho por assistência inadiável à família, licenças por maternidade, paternidade e 

parental)? 

Gráfico 20 - Princípio da igualdade na remuneração complementar (%)

Também em termos de remunerações complementares, 

são atribuídas em total respeito pelo princípio da igualdade.

 

Gráfico 19 - Salário igual para trabalho igual (%) 

de “trabalho igual para salário igual” é aplicada no Município. 

A organização, na atribuição de remunerações complementares (ex.: prémios e regalias 

acessórias), tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, 

não penalizando mulheres e homens pelas suas responsabilidades familiares (ex.: a

ao trabalho por assistência inadiável à família, licenças por maternidade, paternidade e 

Princípio da igualdade na remuneração complementar (%) 

Também em termos de remunerações complementares, a grande maioria concorda que estas 

são atribuídas em total respeito pelo princípio da igualdade. 
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A organização, na atribuição de remunerações complementares (ex.: prémios e regalias 

acessórias), tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, 

não penalizando mulheres e homens pelas suas responsabilidades familiares (ex.: ausências 

ao trabalho por assistência inadiável à família, licenças por maternidade, paternidade e 

 

 

concorda que estas 



 

A organização, quando nomeia um colaborador ou uma colaboradora para um cargo de 

chefia ou órgão de decisão, tem presente o princípio da igualdade e não discrim

função do sexo? 

Gráfico 

Em termos de nomeações para cargos de chefia, apenas 1

momento da nomeação, seja tido em consideração o princípio da i

discriminação em função do género.

As competências dos colaboradores e das colaboradoras (habilitações escolares, formação 

profissional, competências adquiridas por via não formal e informal) são reconhecidas, pela 

organização, de modo igual nos processos de promoção e progressão na carreira?

Gráfico 22 - Reconhecimento de competências na progressão de carreira (%)

Já em termos de progressão na carreira, 

que as competências dos/as colaboradores/as são reconhecidas de igual modo para efeitos de 

progressão na carreira independentemente de serem homens ou mulheres.

Na organização, a avaliação de desempenho é feita com base em critérios objetivos, comuns 

a mulheres e homens, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo?

 

A organização, quando nomeia um colaborador ou uma colaboradora para um cargo de 

chefia ou órgão de decisão, tem presente o princípio da igualdade e não discrim

Gráfico 21 - Igualdade na nomeação de chefias (%) 

Em termos de nomeações para cargos de chefia, apenas 18,2 por cento discordam de que, no 

momento da nomeação, seja tido em consideração o princípio da igualdade e da não 

discriminação em função do género. 

As competências dos colaboradores e das colaboradoras (habilitações escolares, formação 

profissional, competências adquiridas por via não formal e informal) são reconhecidas, pela 

ual nos processos de promoção e progressão na carreira?

Reconhecimento de competências na progressão de carreira (%)

Já em termos de progressão na carreira, mais de 70 por cento dos/as inquiridos/as concordam 

competências dos/as colaboradores/as são reconhecidas de igual modo para efeitos de 

progressão na carreira independentemente de serem homens ou mulheres. 

Na organização, a avaliação de desempenho é feita com base em critérios objetivos, comuns 

e homens, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo?
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A organização, quando nomeia um colaborador ou uma colaboradora para um cargo de 

chefia ou órgão de decisão, tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em 

 

discordam de que, no 

gualdade e da não 

As competências dos colaboradores e das colaboradoras (habilitações escolares, formação 

profissional, competências adquiridas por via não formal e informal) são reconhecidas, pela 

ual nos processos de promoção e progressão na carreira? 

 

Reconhecimento de competências na progressão de carreira (%) 

os/as inquiridos/as concordam 

competências dos/as colaboradores/as são reconhecidas de igual modo para efeitos de 

Na organização, a avaliação de desempenho é feita com base em critérios objetivos, comuns 

e homens, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo? 



 

Gráfico 23 -

Também em termos de avaliação de desempenho, 

com base em critérios claros e isentos de qualquer tipo de discriminação baseada no sexo.

 

2.3.5. Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 
Representativas

A organização incentiva os/as colaboradores

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade?

Gráfico 24 - A organização incentiva a apresentação de s

Mais de um terço das pessoas que responderam ao inquérito concordam que o Município 

incentiva os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da igualdade de 

género, da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, bem c

proteção na maternidade e paternidade.

A organização realiza reuniões com os/as colaboradores/as ou suas estruturas 

representativas onde aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 

 

- Avaliação de desempenho isenta de discriminação (%) 

Também em termos de avaliação de desempenho, a maioria concorda que a mesma é feita 

com base em critérios claros e isentos de qualquer tipo de discriminação baseada no sexo.

Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 
Representativas 

A organização incentiva os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade? 

A organização incentiva a apresentação de sugestões? (%) 

terço das pessoas que responderam ao inquérito concordam que o Município 

incentiva os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da igualdade de 

género, da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, bem como relativamente à 

proteção na maternidade e paternidade. 

A organização realiza reuniões com os/as colaboradores/as ou suas estruturas 

representativas onde aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 
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concorda que a mesma é feita 

com base em critérios claros e isentos de qualquer tipo de discriminação baseada no sexo. 

Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 

a apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

 

 

terço das pessoas que responderam ao inquérito concordam que o Município 

incentiva os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da igualdade de 

omo relativamente à 

A organização realiza reuniões com os/as colaboradores/as ou suas estruturas 

representativas onde aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 



 

homens, conciliação entre vida 

paternidade? 

Gráfico 25 - A organização reúne com colaboradores/as ou organizações representativas? (%)

A maioria dos/as inquiridos/as considera que o Município não re

colaboradores/as ou com as suas organizações representativas no sentido de abordar 

questões relativas à igualdade de género, à conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal e relativamente a proteção na maternidade e paternidade.

A organização, quando avalia a satisfação dos/as colaboradores/as, considera os aspetos da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade?

Gráfico 26 - A igualdade é considerada na avaliação da satisfação? (%)

A questão da igualdade não é tida em consideração na avaliação da satisfação por parte dos/as 

colaboradores/as, de acordo com mais de 60 por cento

 

 

 

homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e proteção da maternidade e 

A organização reúne com colaboradores/as ou organizações representativas? (%)

A maioria dos/as inquiridos/as considera que o Município não re

colaboradores/as ou com as suas organizações representativas no sentido de abordar 

questões relativas à igualdade de género, à conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal e relativamente a proteção na maternidade e paternidade. 

organização, quando avalia a satisfação dos/as colaboradores/as, considera os aspetos da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade? 

A igualdade é considerada na avaliação da satisfação? (%) 

A questão da igualdade não é tida em consideração na avaliação da satisfação por parte dos/as 

, de acordo com mais de 60 por cento. 
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profissional, familiar e pessoal e proteção da maternidade e 

 

A organização reúne com colaboradores/as ou organizações representativas? (%) 

A maioria dos/as inquiridos/as considera que o Município não reúne com os/as 

colaboradores/as ou com as suas organizações representativas no sentido de abordar 

questões relativas à igualdade de género, à conciliação entre vida profissional, familiar e 

organização, quando avalia a satisfação dos/as colaboradores/as, considera os aspetos da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

 

 

A questão da igualdade não é tida em consideração na avaliação da satisfação por parte dos/as 



 

 

 

 

 

 

 

2.3.6. Dever de Respeito pela Dignidade de
Trabalho 

 

A organização possui normas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens 

no local de trabalho? 

Gráfico 27 - Normas garantidoras da dignidade de ambos os géneros (%)

A maioria dos/as inquiridos/as consideram que o Município possui normas que garantam o 

respeito pela dignidade de homens e de mulheres no local de trabalho. 

Existem na organização procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de 

situações de discriminação em função do sexo?

 

  

Dever de Respeito pela Dignidade de Mulheres e Homens no Local de 

A organização possui normas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens 

Normas garantidoras da dignidade de ambos os géneros (%)

A maioria dos/as inquiridos/as consideram que o Município possui normas que garantam o 

respeito pela dignidade de homens e de mulheres no local de trabalho.  

Existem na organização procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de 

iscriminação em função do sexo? 
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Mulheres e Homens no Local de 

A organização possui normas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens 

 

Normas garantidoras da dignidade de ambos os géneros (%) 

A maioria dos/as inquiridos/as consideram que o Município possui normas que garantam o 

Existem na organização procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de 



 

Gráfico 28 - Procedimentos formais para apresentação de queixa sobre discriminação (%)

45,5 por cento confirma a existência de procedimentos formais para apresentação de queixa 

em caso de vivência de situações de discriminação em função do sexo do/a colaborador/a.

 

Existem na organização procedimentos específicos para reparação de danos decorrentes da 

violação do respeito pela dignidade de mulheres e de homens no local de trabalho?

Gráfico 29 - Procedimentos para reparação de danos em caso de violação de dignidade (%)

72,7 por cento dos/as colaboradores/as que responderam ao questionário afirmam não existir 

nenhum procedimento implementado para a reparação de danos de

respeito pela dignidade de mulheres e homens no local de trabalho.

2.3.7. Informação, Comunicação e Imagem
 

Na comunicação interna, a organização tem em consideração o princípio de igualdade e não 

discriminação em função do sexo e emprega

verdadeiramente neutras (ex.: “os/as colaboradores/as”, “os colaboradores e as 

colaboradoras”, “as pessoas que trabalham”)?

 

Procedimentos formais para apresentação de queixa sobre discriminação (%)

confirma a existência de procedimentos formais para apresentação de queixa 

de situações de discriminação em função do sexo do/a colaborador/a.

Existem na organização procedimentos específicos para reparação de danos decorrentes da 

violação do respeito pela dignidade de mulheres e de homens no local de trabalho?

Procedimentos para reparação de danos em caso de violação de dignidade (%)

colaboradores/as que responderam ao questionário afirmam não existir 

nenhum procedimento implementado para a reparação de danos decorrentes da violação do 

respeito pela dignidade de mulheres e homens no local de trabalho. 

Informação, Comunicação e Imagem 

Na comunicação interna, a organização tem em consideração o princípio de igualdade e não 

discriminação em função do sexo e emprega formas gramaticais inclusivas e 

verdadeiramente neutras (ex.: “os/as colaboradores/as”, “os colaboradores e as 

colaboradoras”, “as pessoas que trabalham”)? 
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Procedimentos formais para apresentação de queixa sobre discriminação (%) 

confirma a existência de procedimentos formais para apresentação de queixa 

de situações de discriminação em função do sexo do/a colaborador/a. 

Existem na organização procedimentos específicos para reparação de danos decorrentes da 

violação do respeito pela dignidade de mulheres e de homens no local de trabalho? 

 

Procedimentos para reparação de danos em caso de violação de dignidade (%) 

colaboradores/as que responderam ao questionário afirmam não existir 

correntes da violação do 

Na comunicação interna, a organização tem em consideração o princípio de igualdade e não 

formas gramaticais inclusivas e 

verdadeiramente neutras (ex.: “os/as colaboradores/as”, “os colaboradores e as 



 

Gráfico 

A maioria das pessoas que responderam ao inquérito afirma que o Município tem o cuidado de 

utilizar linguagem de género na comunicação interna.

Em todos os instrumentos da organização que apresentam valores quantificados relativos a 

colaboradores e colaboradoras, designadamen

trata e apresenta de forma sistemática os dados desagregados por sexo?

Gráfico 31

Já no que diz respeito à apresentação de dados des

relevantes, mais de 50 por cento

A organização utiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 

publicidade e na promoção das suas atividades, produtos e serviços?

 

Gráfico 30 - Utilização de linguagem de género (%) 

s que responderam ao inquérito afirma que o Município tem o cuidado de 

utilizar linguagem de género na comunicação interna. 

Em todos os instrumentos da organização que apresentam valores quantificados relativos a 

colaboradores e colaboradoras, designadamente nos diagnósticos e relatórios, a organização 

trata e apresenta de forma sistemática os dados desagregados por sexo? 

31 - Tratamento de dados desagregados por sexo (%) 

Já no que diz respeito à apresentação de dados desagregados por sexo em documentos 

mais de 50 por cento refere que tal acontece. 

A organização utiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 

publicidade e na promoção das suas atividades, produtos e serviços? 
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s que responderam ao inquérito afirma que o Município tem o cuidado de 

Em todos os instrumentos da organização que apresentam valores quantificados relativos a 

te nos diagnósticos e relatórios, a organização 

 

agregados por sexo em documentos 

A organização utiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 



 

Gráfico 

 

Em termos de comunicação externa, nomeadamente publicidade e divulgação de atividades, 

81,8 por cento consideram que é aplicada a linguagem de género.

A organização divulga, em local 

dos/as colaboradores/as, em matéria de igualdade e não discriminação em função do sexo, 

maternidade e paternidade?

Gráfico 33 - Divulgação de direitos e deveres em matéria d

A divulgação de direitos e deveres relacionados com igualdade 

acordo com 54,5 por cento dos/as inquiridos/as.

2.3.8. Conciliação entre Vida Profissional, Familiar e Pessoal

2.3.8.1. Novas formas de organização do trabalho
 

A organização concede horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre vida 

profissional, familiar e pessoal?

 

Gráfico 32 - Utilização de linguagem inclusiva (%) 

Em termos de comunicação externa, nomeadamente publicidade e divulgação de atividades, 

consideram que é aplicada a linguagem de género. 

A organização divulga, em local apropriado, informação relativa aos direitos e deveres 

dos/as colaboradores/as, em matéria de igualdade e não discriminação em função do sexo, 

maternidade e paternidade? 

Divulgação de direitos e deveres em matéria de Igualdade (%)

A divulgação de direitos e deveres relacionados com igualdade é inexistente

os/as inquiridos/as. 

Conciliação entre Vida Profissional, Familiar e Pessoal 

Novas formas de organização do trabalho 

organização concede horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre vida 

profissional, familiar e pessoal? 
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Em termos de comunicação externa, nomeadamente publicidade e divulgação de atividades, 

apropriado, informação relativa aos direitos e deveres 

dos/as colaboradores/as, em matéria de igualdade e não discriminação em função do sexo, 

 

e Igualdade (%) 

é inexistente no Município, de 

organização concede horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre vida 



 

Gráfico 

Quase três quartos das pessoas que responderam ao inquérito concordam que o Município 

concede horários de trabalho flexíveis de forma a permitir a conciliação entre vida profissional, 

familiar e pessoal. 

A organização possibilita o trabalho a partir de casa quando necessário à 

vida profissional, familiar e pessoal?

Gráfico 

Já no que diz respeito ao trabalho a partir de casa sempre que necessário, 

cento das pessoas respondem 

A organização possibilita o teletrabalho como forma de conciliação entre vida profissional, 

familiar e pessoal? 

 

 

Gráfico 34 - Concessão de horários flexíveis (%) 

pessoas que responderam ao inquérito concordam que o Município 

concede horários de trabalho flexíveis de forma a permitir a conciliação entre vida profissional, 

A organização possibilita o trabalho a partir de casa quando necessário à conciliação entre a 

vida profissional, familiar e pessoal? 

Gráfico 35 - Concessão de trabalho a partir de casa (%) 

Já no que diz respeito ao trabalho a partir de casa sempre que necessário, 

das pessoas respondem positivamente a este tópico. 

A organização possibilita o teletrabalho como forma de conciliação entre vida profissional, 
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pessoas que responderam ao inquérito concordam que o Município 

concede horários de trabalho flexíveis de forma a permitir a conciliação entre vida profissional, 

conciliação entre a 

 

Já no que diz respeito ao trabalho a partir de casa sempre que necessário, mais de 90 por 

A organização possibilita o teletrabalho como forma de conciliação entre vida profissional, 



 

Também a maioria responde 

permitir a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

A organização possibilita a adaptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou 

alargando o horário de trabalho diário

familiar e pessoal? 

Relativamente à adaptação do tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o 

período de trabalho de forma a

os/as inquiridos/as estão divididos/as com 

45,5 por cento a responder de forma negativa.

Na marcação dos horários por turnos rotativos, a

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal dos/as colaboradores/as?

 

Gráfico 36 - Concessão de teletrabalho (%) 

onde positivamente em relação à possibilidade de teletrabalho para 

permitir a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal. 

A organização possibilita a adaptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou 

alargando o horário de trabalho diário com vista à conciliação entre a vida profissional, 

Gráfico 37 - Flexibilidade de horário (%) 

Relativamente à adaptação do tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o 

período de trabalho de forma a facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, 

os/as inquiridos/as estão divididos/as com pouco mais de metade a responder positivamente e 

a responder de forma negativa. 

Na marcação dos horários por turnos rotativos, a organização considera as necessidades de 

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal dos/as colaboradores/as?
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tivamente em relação à possibilidade de teletrabalho para 

A organização possibilita a adaptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou 

com vista à conciliação entre a vida profissional, 

 

Relativamente à adaptação do tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o 

facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, 

metade a responder positivamente e 

organização considera as necessidades de 

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal dos/as colaboradores/as? 



 

Gráfico 38 

Quando se definem os horários por turnos rotativos apenas 

são tidas em consideração as necessidades de conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal dos/as colaboradores/as.

A organização concede o trabalho a tempo

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal?

Gráfico 

No que diz respeito ao trabalho a tempo parcial, 

concedido para facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

A organização prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre a vida 

profissional, familiar e pessoal?

 

 - Organização de trabalho por turnos e conciliação (%) 

Quando se definem os horários por turnos rotativos apenas 9,1 por cento considera que

são tidas em consideração as necessidades de conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal dos/as colaboradores/as. 

A organização concede o trabalho a tempo parcial aos/às colaboradores/as com vista à 

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal? 

Gráfico 39 - Concessão de trabalho e tempo parcial (%) 

No que diz respeito ao trabalho a tempo parcial, 36,4 por cento considera que o mesmo não é 

concedido para facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

A organização prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre a vida 

profissional, familiar e pessoal? 
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considera que não 

são tidas em consideração as necessidades de conciliação entre vida profissional, familiar e 

parcial aos/às colaboradores/as com vista à 

 

considera que o mesmo não é 

concedido para facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal. 

A organização prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre a vida 



 

Gráfico 

63,6 por cento dos/as colaboradores/as que responderam ao questionário referem que não é 

prevista a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre vida profissional, familiar 

e pessoal. 

 

2.3.8.2. Benefícios diretos
A organização tem medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais 

(ex.: famílias monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, 

colaboradores/as com netos/as de filhos/as adolescentes)?

Gráfico 41 - Medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais (%)

Mais de metade dos/as inquiridos/as refere que a autarquia tem medidas de apoio a 

colaboradores/as com situações familiares especiais, como, por exemplo, famílias 

monoparentais, filhos/as com deficiência, entre outras.

A organização concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de 

colaboradores/as, com duração superior aos 15 dias que se enco

período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da organização?

 

Gráfico 40 - Partilha de posto de trabalho (%) 

os/as colaboradores/as que responderam ao questionário referem que não é 

prevista a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre vida profissional, familiar 

Benefícios diretos a colaboradores/as 
A organização tem medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais 

(ex.: famílias monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, 

netos/as de filhos/as adolescentes)? 

Medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais (%)

dos/as inquiridos/as refere que a autarquia tem medidas de apoio a 

situações familiares especiais, como, por exemplo, famílias 

monoparentais, filhos/as com deficiência, entre outras. 

A organização concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de 

colaboradores/as, com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos na lei ou ao 

período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da organização?
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os/as colaboradores/as que responderam ao questionário referem que não é 

prevista a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre vida profissional, familiar 

A organização tem medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais 

(ex.: famílias monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, 

 

Medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais (%) 

dos/as inquiridos/as refere que a autarquia tem medidas de apoio a 

situações familiares especiais, como, por exemplo, famílias 

A organização concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de 

ntram previstos na lei ou ao 

período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da organização? 



 

Gráfico 42 - Concessão de licença para assistência superior à prevista em lei (%)

Quase dois terços dos/as colaboradores

autarquia concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges superiores aos 

previstos na lei, enquanto a maioria refere tal não acontecer.

A organização disponibiliza serviços de saúde a 

Gráfico 43 - Disponibilização de serviços de saúde a colaboradores/as (%)

A totalidade dos/as colaboradores/as respondentes refere que o Município lhes assegura 

serviços de saúde. 

A organização tem seguros de s

colaboradores/as? 

 

Concessão de licença para assistência superior à prevista em lei (%)

dos/as colaboradores/as que responderam ao inquérito referem que a 

autarquia concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges superiores aos 

previstos na lei, enquanto a maioria refere tal não acontecer. 

A organização disponibiliza serviços de saúde a colaboradores/as? 

Disponibilização de serviços de saúde a colaboradores/as (%)

dos/as colaboradores/as respondentes refere que o Município lhes assegura 

A organização tem seguros de saúde e/ou de vida e/ou fundos de pensão para 
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Concessão de licença para assistência superior à prevista em lei (%) 

/as que responderam ao inquérito referem que a 

autarquia concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges superiores aos 

 

Disponibilização de serviços de saúde a colaboradores/as (%) 

dos/as colaboradores/as respondentes refere que o Município lhes assegura 

aúde e/ou de vida e/ou fundos de pensão para 



 

Gráfico 

Relativamente à disponibilização de seguros de saúde ou de fundos de pensões para os/as 

colaboradores/as, apenas 36,4 por cento respondem de forma positiva

 

 

A organização possui equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras 

promotoras da saúde e bem

acupuntura, piscina)? 

Gráfico 45 - Equipamentos de saúde e desporto para colaboradores/as (%)

É quase unânime a opinião de que a organização possui equipamentos próprios destinados a 

atividades desportivas ou outras promotoras da saúde e bem

colaboradores/as. 

A organização tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas de 

saúde, cultura, lazer e desporto para os/as colaboradores/as?

 

Gráfico 44 - Seguros de saúde para colaboradores/as (%) 

elativamente à disponibilização de seguros de saúde ou de fundos de pensões para os/as 

apenas 36,4 por cento respondem de forma positiva.  

A organização possui equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras 

da saúde e bem-estar de colaboradores/as (ex.: ginásio, sala de massagens, 

Equipamentos de saúde e desporto para colaboradores/as (%)

unânime a opinião de que a organização possui equipamentos próprios destinados a 

atividades desportivas ou outras promotoras da saúde e bem-estar para

A organização tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas de 

saúde, cultura, lazer e desporto para os/as colaboradores/as? 
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elativamente à disponibilização de seguros de saúde ou de fundos de pensões para os/as 

A organização possui equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras 

estar de colaboradores/as (ex.: ginásio, sala de massagens, 

 

Equipamentos de saúde e desporto para colaboradores/as (%) 

unânime a opinião de que a organização possui equipamentos próprios destinados a 

estar para usufruto dos/as 

A organização tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas de 



 

Gráfico 46 - Acordos para prestação de servi

O mesmo cenário é observado relativamente à existência de

mesmos serviços aos/às colaboradores/as.

 

A organização facilita serviços de proximidade nas suas instalações (ex.: lavandaria, 

take-away, lavagem do carro, farmácia)?

Gráfico 47

Aproximadamente 70 por cento refere que n

serviços de proximidade aos/às colab

A organização desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e bem

workshops, semanas temáticas, rastreios)?

 

Acordos para prestação de serviços a colaboradores/as (%) 

O mesmo cenário é observado relativamente à existência de acordos para a prestação desses 

mesmos serviços aos/às colaboradores/as. 

A organização facilita serviços de proximidade nas suas instalações (ex.: lavandaria, 

, lavagem do carro, farmácia)? 

47 - Serviços de proximidade para colaboradores/as (%) 

Aproximadamente 70 por cento refere que não existe da parte do Município a facilitação de 

serviços de proximidade aos/às colaboradores/as. 

A organização desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e bem

workshops, semanas temáticas, rastreios)? 
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acordos para a prestação desses 

A organização facilita serviços de proximidade nas suas instalações (ex.: lavandaria, catering, 

 

ão existe da parte do Município a facilitação de 

A organização desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e bem-estar (ex.: 



 

Gráfico 48

Quando questionadas se o Município desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e do 

bem-estar, a maioria responde que 

negativamente à questão.  

 

A organização tem medidas específicas (ex.: informação, forma

com vista à reintegração na vida ativa de colaboradores/as que tenham interrompido a sua 

carreira por motivos familiares?

Gráfico 49 - Reintegração de colaboradores/as que interromperam a carreira (%)

A maioria dos/as respondentes refere que a organização não toma medidas para a 

reintegração profissional de colaboradores/as que tiveram de interromper a carreira por 

motivos familiares. 

2.3.8.3. Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as
A organização tem equipamentos próprios de apoio para filhos/as de colaboradores/as (ex.: 

creche, jardim de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros)?

 

48 - Atividades de saúde e promoção do bem-estar (%) 

Quando questionadas se o Município desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e do 

estar, a maioria responde que sim. No entanto, cerca de um terço responde 

A organização tem medidas específicas (ex.: informação, formação adequada, reciclagem) 

com vista à reintegração na vida ativa de colaboradores/as que tenham interrompido a sua 

carreira por motivos familiares? 

Reintegração de colaboradores/as que interromperam a carreira (%)

dos/as respondentes refere que a organização não toma medidas para a 

reintegração profissional de colaboradores/as que tiveram de interromper a carreira por 

Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as
ação tem equipamentos próprios de apoio para filhos/as de colaboradores/as (ex.: 

creche, jardim de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros)?
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Quando questionadas se o Município desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e do 

um terço responde 

ção adequada, reciclagem) 

com vista à reintegração na vida ativa de colaboradores/as que tenham interrompido a sua 

 

Reintegração de colaboradores/as que interromperam a carreira (%) 

dos/as respondentes refere que a organização não toma medidas para a 

reintegração profissional de colaboradores/as que tiveram de interromper a carreira por 

Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as 
ação tem equipamentos próprios de apoio para filhos/as de colaboradores/as (ex.: 

creche, jardim de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros)? 



 

Gráfico 50 - Equipamentos para apoio a filhos/as de colaboradores/as (%)

Os/as colaboradores/as inquiridos/as referiram

equipamentos próprios que permitam garantir apoio aos/às filhos/as. 

 

A organização tem protocolos com serviç

infância, ludoteca, atividades de bem estar, cultura e lazer, ginásios)?

Gráfico 51 - Protocolos para serviço de apoio a familiares de colaboradores/as (%)

Não possuindo equipamentos que possam assegurar esse apoio, também não possui 

acordos estabelecidos no sentido de colmatar a eventual necessidade.

A organização tem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares 

idosos/as ou com deficiência (ex.: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia)?

 

Equipamentos para apoio a filhos/as de colaboradores/as (%)

Os/as colaboradores/as inquiridos/as referiram (72,7%) que a organização não possui 

equipamentos próprios que permitam garantir apoio aos/às filhos/as.  

A organização tem protocolos com serviço de apoio para familiares (ex.: creche, jardim de 

infância, ludoteca, atividades de bem estar, cultura e lazer, ginásios)? 

Protocolos para serviço de apoio a familiares de colaboradores/as (%)

Não possuindo equipamentos que possam assegurar esse apoio, também não possui 

acordos estabelecidos no sentido de colmatar a eventual necessidade. 

A organização tem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares 

com deficiência (ex.: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia)?
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Equipamentos para apoio a filhos/as de colaboradores/as (%) 

que a organização não possui 

o de apoio para familiares (ex.: creche, jardim de 

 

Protocolos para serviço de apoio a familiares de colaboradores/as (%) 

Não possuindo equipamentos que possam assegurar esse apoio, também não possui (81,8%) 

A organização tem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares 

com deficiência (ex.: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia)? 



 

Gráfico 52 - Protocolos para facilitar acesso de familiares a determinados serviços (%)

O mesmo se aplica no caso de familiares seniores ou com de

 

 

 

A organização concede apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a 

filhos/as de colaboradores/as (ex.: creche, jardim de infância, amas e babysitters)?

Gráfico 53 - Concessão de apoio financeiro para serviços de acolhimento a crianças (%)

As pessoas que responderam ao inquérito referiram não existir apoio financeiro para os/as 

colaboradores/as pagarem serviços 

A organização concede apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (ex.: subsídios, 

bolsas, pagamento de livros, pagamento de colónia de férias)?

 

Protocolos para facilitar acesso de familiares a determinados serviços (%)

O mesmo se aplica no caso de familiares seniores ou com deficiência. 

A organização concede apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a 

filhos/as de colaboradores/as (ex.: creche, jardim de infância, amas e babysitters)?

Concessão de apoio financeiro para serviços de acolhimento a crianças (%)

As pessoas que responderam ao inquérito referiram não existir apoio financeiro para os/as 

colaboradores/as pagarem serviços de acolhimento aos/às filhos/as. 

apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (ex.: subsídios, 

bolsas, pagamento de livros, pagamento de colónia de férias)? 
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Protocolos para facilitar acesso de familiares a determinados serviços (%) 

A organização concede apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a 

filhos/as de colaboradores/as (ex.: creche, jardim de infância, amas e babysitters)? 

 

Concessão de apoio financeiro para serviços de acolhimento a crianças (%) 

As pessoas que responderam ao inquérito referiram não existir apoio financeiro para os/as 

apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (ex.: subsídios, 



 

Gráfico 54 - Concessão de apoio financeiro para educação de filhos/as de colaboradores/as (

 

Mais de 54 por cento dos/as inquiridos/as responderam positivamente. Contudo, existe ainda 

uma percentagem elevada que responde negativamente à questão. Isto apesar de a autarquia 

garantir a atribuição de uma bolsa aos/às filhos/as dos/as colaboradores/as que

quadro de mérito escolar. Significa que provavelmente a divulgação da medida não chega a 

todo o universo de pessoas que responderam ao inquérito.

A organização tem apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex.: 

plano de saúde familiar, seguros, apoio domiciliário)?

Gráfico 55 - Apoio financeiro para serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

O grupo de colaboradores/as que respondeu ao inquérito refere não existirem apoios 

financeiros ligados à saúde que sejam extensíveis ao agregado familiar.

A organização presta serviços de saúde nas suas instalações para familiares dos/as 

colaboradores/as? 

 

Concessão de apoio financeiro para educação de filhos/as de colaboradores/as (

s de 54 por cento dos/as inquiridos/as responderam positivamente. Contudo, existe ainda 

uma percentagem elevada que responde negativamente à questão. Isto apesar de a autarquia 

garantir a atribuição de uma bolsa aos/às filhos/as dos/as colaboradores/as que

Significa que provavelmente a divulgação da medida não chega a 

todo o universo de pessoas que responderam ao inquérito. 

A organização tem apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex.: 

o de saúde familiar, seguros, apoio domiciliário)? 

Apoio financeiro para serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

O grupo de colaboradores/as que respondeu ao inquérito refere não existirem apoios 

nceiros ligados à saúde que sejam extensíveis ao agregado familiar. 

A organização presta serviços de saúde nas suas instalações para familiares dos/as 

54 

 

Concessão de apoio financeiro para educação de filhos/as de colaboradores/as (%) 

s de 54 por cento dos/as inquiridos/as responderam positivamente. Contudo, existe ainda 

uma percentagem elevada que responde negativamente à questão. Isto apesar de a autarquia 

garantir a atribuição de uma bolsa aos/às filhos/as dos/as colaboradores/as que entrem para o 

Significa que provavelmente a divulgação da medida não chega a 

A organização tem apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex.: 

 

Apoio financeiro para serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%) 

O grupo de colaboradores/as que respondeu ao inquérito refere não existirem apoios 

A organização presta serviços de saúde nas suas instalações para familiares dos/as 



 

Gráfico 56 - Prestação de serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

O Município não presta serviços de saúde a familiares de colaboradores/as nas suas 

instalações. 

 

 

A organização divulga os recursos existentes na área geográfica da organização e/ou da 

residência dos/as colaboradores/as que facilitem a conciliação (ex.: creches/serviço de 

amas, instituições para pessoas idosas)?

Gráfico 57 

Analisando se a organização div

facilitar-lhes a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, 

responderam que não, enquanto um terço garante que o Município o faz.

2.3.9. Proteção na Maternidade e Pat
A organização encara de modo igual o exercício dos direitos de maternidade e de 

paternidade por parte das colaboradoras e dos colaboradores?

 

Prestação de serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

O Município não presta serviços de saúde a familiares de colaboradores/as nas suas 

A organização divulga os recursos existentes na área geográfica da organização e/ou da 

residência dos/as colaboradores/as que facilitem a conciliação (ex.: creches/serviço de 

amas, instituições para pessoas idosas)? 

 - Divulgação de serviços que facilitam a conciliação (%) 

se a organização divulga os recursos existentes aos/às colaboradores/as de forma a 

lhes a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, quase 75 por cento

responderam que não, enquanto um terço garante que o Município o faz.  

Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família
A organização encara de modo igual o exercício dos direitos de maternidade e de 

paternidade por parte das colaboradoras e dos colaboradores? 
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Prestação de serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%) 

O Município não presta serviços de saúde a familiares de colaboradores/as nas suas 

A organização divulga os recursos existentes na área geográfica da organização e/ou da 

residência dos/as colaboradores/as que facilitem a conciliação (ex.: creches/serviço de 

 

ulga os recursos existentes aos/às colaboradores/as de forma a 

quase 75 por cento 

ernidade e Assistência à Família 
A organização encara de modo igual o exercício dos direitos de maternidade e de 



 

Gráfico 58

Quando questionados/as se a organização encara de igual modo o exercício de direitos 

parentais por parte de homens e de mulheres, a grande maioria (

um grupo residual de 9,1 por cento

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por maternidade às colaboradoras?

Gráfico 

Os/As colaboradores/as que responderam ao inquérito deram nota de que a organização 

concede benefícios (monetários ou em espécie), por maternidade, para além dos previstos na 

lei, às colaboradoras tal como

constatar no gráfico seguinte.

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por paternidade aos colaboradores?

 

58 - Igualdade no exercício dos direitos parentais (%) 

Quando questionados/as se a organização encara de igual modo o exercício de direitos 

parentais por parte de homens e de mulheres, a grande maioria (90,9%) garante sim, havendo 

por cento que considera que não. 

concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por maternidade às colaboradoras? 

Gráfico 59 - Concessão de benefícios por maternidade (%) 

Os/As colaboradores/as que responderam ao inquérito deram nota de que a organização 

concede benefícios (monetários ou em espécie), por maternidade, para além dos previstos na 

tal como aos colaboradores, por paternidade, como também po

constatar no gráfico seguinte. 

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por paternidade aos colaboradores? 
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Quando questionados/as se a organização encara de igual modo o exercício de direitos 

%) garante sim, havendo 

concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

 

Os/As colaboradores/as que responderam ao inquérito deram nota de que a organização 

concede benefícios (monetários ou em espécie), por maternidade, para além dos previstos na 

como também podemos 

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 



 

Gráfico 

 

O Município refere atribuir um “Cabaz Recém

 

A organização concede a colaboradoras licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?

Gráfico 61 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras para acompanhamento de filhos/as (%)

No que concerne a licenças com duração superior à prevista na lei para acompanhamento de 

filhos/as menores ou com deficiência, os/as inquirido

forma negativa seja no caso de colaboradoras, seja no caso de colaboradores.

A organização concede a colaboradores licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as 

 

Gráfico 60 - Concessão de benefícios por paternidade (%) 

pio refere atribuir um “Cabaz Recém-Nascido”, no valor de 250 euros.

A organização concede a colaboradoras licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras para acompanhamento de filhos/as (%)

No que concerne a licenças com duração superior à prevista na lei para acompanhamento de 

filhos/as menores ou com deficiência, os/as inquiridos/as respondem maioritariamente de 

seja no caso de colaboradoras, seja no caso de colaboradores.

A organização concede a colaboradores licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?
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Nascido”, no valor de 250 euros. 

A organização concede a colaboradoras licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência? 

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras para acompanhamento de filhos/as (%) 

No que concerne a licenças com duração superior à prevista na lei para acompanhamento de 

maioritariamente de 

seja no caso de colaboradoras, seja no caso de colaboradores. 

A organização concede a colaboradores licenças com duração superior às que se encontram 

menores ou com deficiência? 



 

Gráfico 62 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores para acompanhamento de filhos/as (%

 

 

 

A organização incentiva os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, 

que são remunerados pela Segurança Social?

Gráfico 

Sobre o incentivo ao gozo da licença parental por parte dos homens, a maioria responde que o 

Município incentiva essa utilização, enquanto, 

A organização concede a colaboradoras licença por adoção, com duração superio

encontra prevista na lei? 

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores para acompanhamento de filhos/as (%

A organização incentiva os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, 

ue são remunerados pela Segurança Social? 

Gráfico 63 - Incentivo ao gozo de licença parental (%) 

Sobre o incentivo ao gozo da licença parental por parte dos homens, a maioria responde que o 

Município incentiva essa utilização, enquanto, 45,5 por cento responde negativamente.

A organização concede a colaboradoras licença por adoção, com duração superio
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Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores para acompanhamento de filhos/as (%) 

A organização incentiva os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, 

 

Sobre o incentivo ao gozo da licença parental por parte dos homens, a maioria responde que o 

ativamente. 

A organização concede a colaboradoras licença por adoção, com duração superior à que se 



 

Gráfico 64 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras por adoção (%)

Sobre o facto de a organização conceder licenças por adoção com duração superior à prevista 

na lei, a resposta é negativa seja para mulheres ou para homens, como também nos 

demonstra o gráfico seguinte:

 

A organização concede a colaboradores licença por adoção, com duração superior à que se 

encontra prevista na lei? 

Gráfico 65 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores por adoção (%)

 

A organização procede a contratações para substituir colaboradores/as em gozo de licença 

de maternidade, paternidade e licença parental?

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras por adoção (%)

Sobre o facto de a organização conceder licenças por adoção com duração superior à prevista 

resposta é negativa seja para mulheres ou para homens, como também nos 

demonstra o gráfico seguinte: 

A organização concede a colaboradores licença por adoção, com duração superior à que se 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores por adoção (%)

A organização procede a contratações para substituir colaboradores/as em gozo de licença 

de maternidade, paternidade e licença parental? 

59 

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras por adoção (%)  

Sobre o facto de a organização conceder licenças por adoção com duração superior à prevista 

resposta é negativa seja para mulheres ou para homens, como também nos 

A organização concede a colaboradores licença por adoção, com duração superior à que se 

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores por adoção (%) 

A organização procede a contratações para substituir colaboradores/as em gozo de licença 



 

Gráfico 66 - Contratação de colaboradores/as para substituição

Sobre a contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em gozo de licença 

parental, a maioria respondeu

 

3. Diagnóstico Externo

3.1. Análise de indicadores estatísticos

3.1.1. Demografia 
 

Tal como já foi previamente referido no presente documento, é de conhecimento que os 

dados referentes aos Censos 2021 não se encontram ainda devidamente tratados no 

momento de apresentação do presente diagnóstico. Por esse 

dados fidedignos, teremos que recuar até ao ano de 2011, ano em que foram disponibilizados 

os dados relativamente aos Censos realizados nesse mesmo ano.

Em 2011, o Índice de Envelhecimento era de 1

existiam 170,4 pessoas seniores e o Índice de Longevidade

indivíduos em idade ativa por idoso/a era 

Estamos, portanto, perante uma população envelhecida.

Pombal registava, nos Censos 2011, 

são homens e 56,98 por cento

feminina, podemos dizer que é uma população relativamente equilibrada em termos de 

                                                          
7 O Índice de Longevidade estabelece a relação entre a população mais idosa e a população idosa, 
definida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 75 ou mais anos e o número 
de pessoas com 65 ou mais anos.

 

tação de colaboradores/as para substituição de cargos em licença (%)

Sobre a contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em gozo de licença 

u que não é uma prática habitual. 

Externo 

adores estatísticos 

 

Tal como já foi previamente referido no presente documento, é de conhecimento que os 

dados referentes aos Censos 2021 não se encontram ainda devidamente tratados no 

momento de apresentação do presente diagnóstico. Por esse motivo, e na ausência de outros 

dados fidedignos, teremos que recuar até ao ano de 2011, ano em que foram disponibilizados 

os dados relativamente aos Censos realizados nesse mesmo ano. 

Em 2011, o Índice de Envelhecimento era de 170,4, o que significa que, para cada 100 jovens, 

pessoas seniores e o Índice de Longevidade7 era de 48,5.

indivíduos em idade ativa por idoso/a era 2,6, menos de metade do que em 1960 (7,4).

uma população envelhecida. 

nos Censos 2011, 5.666 homens e 7504 mulheres, ou seja, 43,02 por cento

por cento são mulheres, pelo que, apesar de uma predominância 

feminina, podemos dizer que é uma população relativamente equilibrada em termos de 

                   
O Índice de Longevidade estabelece a relação entre a população mais idosa e a população idosa, 

nida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 75 ou mais anos e o número 
de pessoas com 65 ou mais anos. 
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de cargos em licença (%) 

Sobre a contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em gozo de licença 

Tal como já foi previamente referido no presente documento, é de conhecimento que os 

dados referentes aos Censos 2021 não se encontram ainda devidamente tratados no 

motivo, e na ausência de outros 

dados fidedignos, teremos que recuar até ao ano de 2011, ano em que foram disponibilizados 

para cada 100 jovens, 

,5. O número de 

, menos de metade do que em 1960 (7,4). 

5.666 homens e 7504 mulheres, ou seja, 43,02 por cento 

, pelo que, apesar de uma predominância 

feminina, podemos dizer que é uma população relativamente equilibrada em termos de 

O Índice de Longevidade estabelece a relação entre a população mais idosa e a população idosa, 
nida habitualmente como o quociente entre o número de pessoas com 75 ou mais anos e o número 



 

género. A Relação de Masculinidade é de 9

existem 91,8 homens.  

A maior parte das mulheres e a maior parte dos homens localizam

aos 64 anos, conforme tabelas abaixo:

Grupo Etário

0-14 anos 

15-64 anos 

65 ou mais anos

TOTAL 

Tabela 

Grupo Etário

0-14 anos 

15-64 anos 

65 ou mais anos

TOTAL 

Tabela 6

Em 2011, existiam 9.384 famílias com 3 a 5 elementos e 

eram compostos por um único membro e 71

O Índice Sintético de Fecundidade

redução relativamente ao valor

taxa de natalidade no Município.

sexo masculino e 159 crianças do sexo feminino.

6,9, ou seja, por cada 1000 residentes, apenas 

Analisemos agora o número de nad

mãe, no ano de 2020: 

Grupo Etário da Mãe

10-14 

15-19 

                                                          
8 O Índice Sintético de Fecundidade traduz
em idade fértil (dos 15 aos 49 anos de idade), admitindo que as mulheres estariam submetidas às taxas 
de fecundidade observadas no momento.

 

ação de Masculinidade é de 91,8, ou seja, por cada 100 mulheres em 

A maior parte das mulheres e a maior parte dos homens localizam-se no grupo

aos 64 anos, conforme tabelas abaixo: 

Grupo Etário N.º registado 

3.955 

16.801 

65 ou mais anos 5.666 

26.422 

Tabela 5 - População por grandes grupos etários - Homens 

 

Grupo Etário N.º registado 

3.773 

17.518 

65 ou mais anos 7.504 

28.795 

6 - População por grandes grupos etários - Mulheres 

famílias com 3 a 5 elementos e 259 com 6 ou mais elementos; 

eram compostos por um único membro e 7163 famílias eram compostas por dois elementos.

O Índice Sintético de Fecundidade8 registado, em 2019, foi de 1,22, representando uma ligeira 

redução relativamente ao valor registado em 2001 (1,57), o que revela uma desaceleração da 

Município. Em 2020 foram registados 346 nascimentos: 1

crianças do sexo feminino. A Taxa Bruta de Natalidade era, em 2019, de 

, ou seja, por cada 1000 residentes, apenas 6,9 eram bebés. 

os agora o número de nados-vivos por grupo etário e por nível de escolaridade da 

Grupo Etário da Mãe N.º de Nados-Vivos 

0 

6 

                   
O Índice Sintético de Fecundidade traduz-se no número médio de crianças vivas nascidas por mulher 

anos de idade), admitindo que as mulheres estariam submetidas às taxas 
de fecundidade observadas no momento. 
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, ou seja, por cada 100 mulheres em Pombal 

grupo etário dos 15 

9 com 6 ou mais elementos; 4417 

famílias eram compostas por dois elementos. 

representando uma ligeira 

), o que revela uma desaceleração da 

nascimentos: 187 crianças do 

A Taxa Bruta de Natalidade era, em 2019, de 

vivos por grupo etário e por nível de escolaridade da 

se no número médio de crianças vivas nascidas por mulher 
anos de idade), admitindo que as mulheres estariam submetidas às taxas 



 

20-24 

25-29 

30-34 

35-39 

40-44 

45-49 

50+ 

Tabela 

 

 

 

Escolaridade da Mãe

Sem escolaridade

1º Ciclo 

2º Ciclo 

3º Ciclo 

Secundário

Superior 

Tabela 8 -

Analisadas as tabelas podemos constatar que a maioria dos/as bebés nasce entre os 25 e os 3

anos de idade da mãe e que a maioria destas possui escolaridad

Secundário e Ensino Superior.

Quando passamos a analisar os óbitos, verificamos que, em 2020, faleceram 

344 mulheres. Embora a diferença não seja substancial, 

é superior ao número de óbitos do sexo feminino

por 1000 residentes) foi, em 2019, de 13,

0! 

Relativamente à população estrangeira com estatuto legal de residente, em 2019, esta estava 

distribuída da seguinte forma: 

de homens. 

3.1.2. Educação 
 

 

29 

80 

118 

89 

23 

1 

0 

Tabela 7 - Nados-Vivos por grupo etário da mãe (2020) 

Escolaridade da Mãe N.º de Nados-Vivos 

Sem escolaridade 0 

4 

12 

54 

Secundário 138 

 130 

- Nados-vivos por nível de escolaridade da mãe (2020) 

tabelas podemos constatar que a maioria dos/as bebés nasce entre os 25 e os 3

anos de idade da mãe e que a maioria destas possui escolaridade ao nível do Ensino 

Superior. 

Quando passamos a analisar os óbitos, verificamos que, em 2020, faleceram 

a diferença não seja substancial, o número de óbitos do sexo 

é superior ao número de óbitos do sexo feminino. A Taxa Bruta de Mortalidade (n.º de mortos 

por 1000 residentes) foi, em 2019, de 13,8, ao passo que a Taxa de Mortalidade Infantil foi de 

Relativamente à população estrangeira com estatuto legal de residente, em 2019, esta estava 

forma: 1080 homens e 719 mulheres, revelando um número superior 

62 

tabelas podemos constatar que a maioria dos/as bebés nasce entre os 25 e os 39 

e ao nível do Ensino 

Quando passamos a analisar os óbitos, verificamos que, em 2020, faleceram 358 homens e 

o número de óbitos do sexo masculino 

rtalidade (n.º de mortos 

, ao passo que a Taxa de Mortalidade Infantil foi de 

Relativamente à população estrangeira com estatuto legal de residente, em 2019, esta estava 

, revelando um número superior 



 

Ao nível da Educação e Escolaridade, pudemos já constatar neste documento (ver Tabela 

que a Taxa Bruta de Escolarização do concelho (

(118,7) e que a taxa nacional (93,8). 

A tabela abaixo mostra-nos a distribuição de rapazes e raparigas por nível de ensino não 

superior, no ano de 2019: 

 

 

 

Nível de Ensino 

Pré-Escolar 

1º Ciclo 

2º Ciclo 

3º Ciclo 

Secundário 

TOTAL 

Tabela 9 - Alunos/as matriculados/as por nível de ensino (não superior), por sexo (2019)

Gráfico 67 - Alunos/as matriculados/as no ensino não superior, por sexo (2019)

Conseguimos, através do gráfico acima apresentado, verificar que a maioria dos/as alunos/as 

matriculados/as nos níveis de ensino não superior correspondem ao sexo masculino (5

Com base na tabela constatamos que existem mais estudantes do sexo masculino em todos os 

48%

Alunos/as Matriculados/as no Ensino 
Não Superior por Sexo (%)

 

da Educação e Escolaridade, pudemos já constatar neste documento (ver Tabela 

que a Taxa Bruta de Escolarização do concelho (126,3) é maior que a taxa da região d

a taxa nacional (93,8).  

nos a distribuição de rapazes e raparigas por nível de ensino não 

Alunos matriculados Alunas matriculadas

638 

848 

564 

873 

1040 

3963 

Alunos/as matriculados/as por nível de ensino (não superior), por sexo (2019)

Alunos/as matriculados/as no ensino não superior, por sexo (2019)

Conseguimos, através do gráfico acima apresentado, verificar que a maioria dos/as alunos/as 

matriculados/as nos níveis de ensino não superior correspondem ao sexo masculino (5

Com base na tabela constatamos que existem mais estudantes do sexo masculino em todos os 

52%

Alunos/as Matriculados/as no Ensino 
Não Superior por Sexo (%)

Rapazes

Raparigas
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da Educação e Escolaridade, pudemos já constatar neste documento (ver Tabela 1) 

que a taxa da região de Leiria 

nos a distribuição de rapazes e raparigas por nível de ensino não 

Alunas matriculadas 

563 

812 

466 

875 

929 

3645 

Alunos/as matriculados/as por nível de ensino (não superior), por sexo (2019) 

 

Alunos/as matriculados/as no ensino não superior, por sexo (2019) 

Conseguimos, através do gráfico acima apresentado, verificar que a maioria dos/as alunos/as 

matriculados/as nos níveis de ensino não superior correspondem ao sexo masculino (52%). 

Com base na tabela constatamos que existem mais estudantes do sexo masculino em todos os 

Alunos/as Matriculados/as no Ensino 

Rapazes

Raparigas



 

níveis de ensino não superior, à excepção do 

raparigas do que rapazes. 

Já no que diz respeito à classe docente, verificamos u

profissão. Senão vejamos: 

 

 

 

Nível de Ensino

Pré-Escolar 

1º Ciclo 

2º Ciclo 

3º Ciclo e Ensino Secundário

TOTAL 

Tabela 10 - Docentes por nível de ensino (não superior), por sexo (2019)

Gráfico 68

Verificamos que 80 por cento

de uma maior presença das mulheres no setor da Educação. 

Dados recentes relativamente ao ano

mantém, com os homens a representarem 21,63 por ce

concelho. 

80%

Docentes do Ensino Não Superior por 

 

níveis de ensino não superior, à excepção do 3º Ciclo em que existem apenas mais duas 

Já no que diz respeito à classe docente, verificamos uma elevada taxa de feminização da 

Nível de Ensino Docentes Masculinos Docentes Femininas

1 74 

12 126 

23 59 

3º Ciclo e Ensino Secundário 88 236 

124 495 

Docentes por nível de ensino (não superior), por sexo (2019)

68 - Docentes do ensino não superior, por sexo (2019) 

por cento dos/as docentes são do sexo feminino, reforçando a ideia geral 

de uma maior presença das mulheres no setor da Educação.  

Dados recentes relativamente ao ano letivo 2020/2021 mostram-nos que a tendência se 

mantém, com os homens a representarem 21,63 por cento dos docentes a lecionar no 

20%

Docentes do Ensino Não Superior por 
Sexo (%)

Docentes Masculinos

Docentes Femininas

64 

em que existem apenas mais duas 

ma elevada taxa de feminização da 

Docentes Femininas 

Docentes por nível de ensino (não superior), por sexo (2019) 

 

dos/as docentes são do sexo feminino, reforçando a ideia geral 

nos que a tendência se 

nto dos docentes a lecionar no 

Docentes do Ensino Não Superior por 

Docentes Masculinos

Docentes Femininas



 

Dos mais de 800 docentes a ministrar no concelho, cinco frequentaram ações de formação 

certificada em Igualdade de Género, nomeadamente sobre os Guiões 

Cidadania, nos dois últimos anos letivos.

De acordo com os Censos 2011, o nível de escolaridade da população de 

relativamente baixo, com a maioria da população a possuir escolaridade apenas até ao 

ciclo. De acordo com os Censos 2011 a Taxa de Analfabetismo era de 

nas mulheres, ou seja, a taxa de analfabetismo feminino é mais do dobro da taxa masculina, 

revelando um menor acesso das mulheres ao ensino/formação. 

segue. 

Nível de 

Escolaridade

Sem nível de escolaridade

1º Ciclo 

2º Ciclo 

3º Ciclo 

Secundário 

Médio9 

Superior 

Tabela 11 - População por nível de escolaridade, por sexo (Censos 2011) (%)

De acordo com a tabela acima evidenciada, a maioria dos homens possui escolaridade 

até ao 2º ciclo, enquanto a maioria d

níveis de ensino, a percentagem de escolaridade das mulheres fica sempr

homens, apenas alterando n

que as mulheres estudam até mais tarde. No caso do Ensino Superior, as mulheres licenciadas 

representavam, em termos percentuais relativos ao género, 

Estabelecimento 

de Ensino 
Ciências e 

Tecnologia

M 

AE Pombal 155 

AE Guia 37 

Instituto D. João V 28 

                                                          
9 Quebra de série – existe uma quebra de série quando se alteram conceitos, metodologia, período de 
referência e abrangência do universo, ou tipo d

 

Dos mais de 800 docentes a ministrar no concelho, cinco frequentaram ações de formação 

certificada em Igualdade de Género, nomeadamente sobre os Guiões Educação, Género e 

, nos dois últimos anos letivos. 

De acordo com os Censos 2011, o nível de escolaridade da população de 

baixo, com a maioria da população a possuir escolaridade apenas até ao 

De acordo com os Censos 2011 a Taxa de Analfabetismo era de 6,0 nos homens e de 1

ou seja, a taxa de analfabetismo feminino é mais do dobro da taxa masculina, 

revelando um menor acesso das mulheres ao ensino/formação. Vejamos a tabela que se 

Escolaridade 

Homens Mulheres 

Sem nível de escolaridade 13,6 23,5 

32,6 27,7 

13,9 8,6 

19,5 15,8 

13,5 13,6 

1,0 0,9 

5,9 9,8 

População por nível de escolaridade, por sexo (Censos 2011) (%)

De acordo com a tabela acima evidenciada, a maioria dos homens possui escolaridade 

enquanto a maioria das mulheres tem escolaridade até ao 1º ciclo

níveis de ensino, a percentagem de escolaridade das mulheres fica sempr

no Ensino Secundário e no Ensino Superior, o que poderá indicar 

que as mulheres estudam até mais tarde. No caso do Ensino Superior, as mulheres licenciadas 

representavam, em termos percentuais relativos ao género, quase o dobro dos homens.

Área de Ensino 

Ciências e 

Tecnologia 

Ciências 

Socioeconómicas 

Línguas e 

Humanidades 

F M F M F 

154 48 64 39 95 

53 --- --- 17 31 

31 --- --- 4 8 

                   
existe uma quebra de série quando se alteram conceitos, metodologia, período de 

referência e abrangência do universo, ou tipo de recolha de dados. 

65 

Dos mais de 800 docentes a ministrar no concelho, cinco frequentaram ações de formação 

Educação, Género e 

De acordo com os Censos 2011, o nível de escolaridade da população de Pombal é 

baixo, com a maioria da população a possuir escolaridade apenas até ao 2º 

nos homens e de 14,3 

ou seja, a taxa de analfabetismo feminino é mais do dobro da taxa masculina, 

Vejamos a tabela que se 

 

População por nível de escolaridade, por sexo (Censos 2011) (%) 

De acordo com a tabela acima evidenciada, a maioria dos homens possui escolaridade apenas 

tem escolaridade até ao 1º ciclo. Em todos os 

níveis de ensino, a percentagem de escolaridade das mulheres fica sempre abaixo da dos 

, o que poderá indicar 

que as mulheres estudam até mais tarde. No caso do Ensino Superior, as mulheres licenciadas 

o dobro dos homens. 

Artes Visuais 

M F 

17 66 

--- --- 

--- --- 

existe uma quebra de série quando se alteram conceitos, metodologia, período de 



 

Colégio João Barros 50 

TOTAL 270 

Tabela 12 - Estudantes do Ensino Secundário, por área de estudo, por sexo (2020/2021)

A tabela que acima está evidenciada mostra

Secundário por área de formação, de acordo com o sexo.

áreas em relação aos rapazes. Porém, estes concentram

e Tecnologia e muito menos nos cursos de Artes Visuais.

De acordo com a informação recolhida junto dos Agrupamentos de Escolas, existiam, no ano 

letivo 2020/2021, 245 rapazes a praticar Desporto Escolar e 244 raparigas na mesma prática, o 

que revela um valor muito equ

3.1.3. Saúde e Desporto
 

De acordo com os dados registados no Pordata, em 2019 existiam 

concelho de Pombal.  

No que diz respeito à Saúde, Pombal tem uma Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados, 

com uma equipa multidisciplinar e que assegura consultas de Nutrição, Psicologia, Fisioterapia, 

Saúde Oral e presta apoio de Serviço Social. O concelho tem ainda a Unidade de Saúde Pública 

e ainda seis Unidades Funcionais do Centro de Saúde de Pombal: USF Marquês, UCSP S. 

Martinho, UCC de Pombal, UCSP Pombal Oeste, UCSP Sicó e UCSP Vale do Arunca. Conta ainda 

com o trabalho do CRI (Centro de Respostas Integradas) de Leiria. Integrado no Centro 

Hospitalar de Leiria, o Hospital Distrital de Pombal serve o território concelhio.  

De acordo com o Diagnóstico Social de 2017, as consultas que mais cresceram em dois anos 

foram as consultas de Psiquiatria e Psicologia

necessidade de trabalhar a Saúde Mental.

Ainda de acordo com o mesmo documento, o 

Saúde de Pombal, em 2016, pode ser analisado na tabela abaixo:

 

 

 

 

 

49 5 3 20 35 

287 53 67 80 169 

Estudantes do Ensino Secundário, por área de estudo, por sexo (2020/2021)

evidenciada mostra-nos a distribuição dos/as alunos/as do Ensino 

Secundário por área de formação, de acordo com o sexo. As raparigas dominam em todas as 

áreas em relação aos rapazes. Porém, estes concentram-se muito mais nos cursos de Ciências 

e muito menos nos cursos de Artes Visuais. 

cordo com a informação recolhida junto dos Agrupamentos de Escolas, existiam, no ano 

letivo 2020/2021, 245 rapazes a praticar Desporto Escolar e 244 raparigas na mesma prática, o 

que revela um valor muito equilibrado. 

e Desporto 

De acordo com os dados registados no Pordata, em 2019 existiam 54 médicos e 

No que diz respeito à Saúde, Pombal tem uma Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados, 

linar e que assegura consultas de Nutrição, Psicologia, Fisioterapia, 

Saúde Oral e presta apoio de Serviço Social. O concelho tem ainda a Unidade de Saúde Pública 

e ainda seis Unidades Funcionais do Centro de Saúde de Pombal: USF Marquês, UCSP S. 

UCC de Pombal, UCSP Pombal Oeste, UCSP Sicó e UCSP Vale do Arunca. Conta ainda 

com o trabalho do CRI (Centro de Respostas Integradas) de Leiria. Integrado no Centro 

Hospitalar de Leiria, o Hospital Distrital de Pombal serve o território concelhio.  

ordo com o Diagnóstico Social de 2017, as consultas que mais cresceram em dois anos 

foram as consultas de Psiquiatria e Psicologia (cerca de 32%), o que poderá indiciar 

necessidade de trabalhar a Saúde Mental. 

Ainda de acordo com o mesmo documento, o número de utentes inscritos/as no Centro de 

pode ser analisado na tabela abaixo: 
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17 66 

Estudantes do Ensino Secundário, por área de estudo, por sexo (2020/2021) 

nos a distribuição dos/as alunos/as do Ensino 

As raparigas dominam em todas as 

se muito mais nos cursos de Ciências 

cordo com a informação recolhida junto dos Agrupamentos de Escolas, existiam, no ano 

letivo 2020/2021, 245 rapazes a praticar Desporto Escolar e 244 raparigas na mesma prática, o 

médicos e 64 médicas no 

No que diz respeito à Saúde, Pombal tem uma Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados, 

linar e que assegura consultas de Nutrição, Psicologia, Fisioterapia, 

Saúde Oral e presta apoio de Serviço Social. O concelho tem ainda a Unidade de Saúde Pública 

e ainda seis Unidades Funcionais do Centro de Saúde de Pombal: USF Marquês, UCSP S. 

UCC de Pombal, UCSP Pombal Oeste, UCSP Sicó e UCSP Vale do Arunca. Conta ainda 

com o trabalho do CRI (Centro de Respostas Integradas) de Leiria. Integrado no Centro 

Hospitalar de Leiria, o Hospital Distrital de Pombal serve o território concelhio.   

ordo com o Diagnóstico Social de 2017, as consultas que mais cresceram em dois anos 

, o que poderá indiciar 

número de utentes inscritos/as no Centro de 



 

 

Unidades Funcionais

CS Pombal 

CS Pombal 

UCSP Pombal Oeste 

USF São Martinho Pombal 

USF Marquês 

UCSP Sicó 

UCSP Vale do Arunca 

TOTAL 

Tabela 13 - Utentes inscritos no Centro de Saúde, por unidade funcional (2016)

Os dados apresentados pelo Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia 

davam conta da realização de 0,3 consultas externas nos hospitais, por habitante, em 2018.

Em 2014, os diagnósticos mais frequentes no ACeS Pinhal Litoral eram a hipertensão (homens: 

18,7%; mulheres: 21,4%) e as alterações do metabolismo dos lípidos (homens: 19,2%; 

mulheres: 20,8%). Seguidamente, associadas às mulheres, surgiam as perturbações 

depressivas (14,2%) e, associada aos homens, surgia a diabetes (7,5%). 

À semelhança dos serviços de saúde por todo o território nacional, 

Pombal asseguram consultas de 

Reprodutiva e Planeamento Familiar 

Em termos de Desporto Federado, existem, em Pombal, 1520 atletas masculinos e apenas 504 

atletas femininas distribuídos/as por 18 modalidades distintas

femininas representa apenas um terço

Desporto Escolar evidencia números muito mais equilibrados, pelo que poderá ser um 

caminho a utilizar no sentido de se procurar um equilíbrio. 

3.1.4. Proteção Social
 

Em 2020, os/as beneficiários/as do Rendim

termos de género: 367 mulheres e

reduzida, uma feminização da pobreza.

 

Unidades Funcionais N.º de utentes

140 

123 

9.486 

12.121 

10.438 

11.806 

8.690 

52.804 

Utentes inscritos no Centro de Saúde, por unidade funcional (2016)

pelo Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia 

davam conta da realização de 0,3 consultas externas nos hospitais, por habitante, em 2018.

os diagnósticos mais frequentes no ACeS Pinhal Litoral eram a hipertensão (homens: 

18,7%; mulheres: 21,4%) e as alterações do metabolismo dos lípidos (homens: 19,2%; 

mulheres: 20,8%). Seguidamente, associadas às mulheres, surgiam as perturbações 

s (14,2%) e, associada aos homens, surgia a diabetes (7,5%).  

À semelhança dos serviços de saúde por todo o território nacional, as unidades de saúde de 

consultas de Nutrição, Psicologia Clínica, Fisioterapia, Saúde Oral, 

e Planeamento Familiar entre outras. 

Em termos de Desporto Federado, existem, em Pombal, 1520 atletas masculinos e apenas 504 

distribuídos/as por 18 modalidades distintas, ou seja, o número de atletas 

femininas representa apenas um terço do número de atletas masculinos. Como vimos acima, o 

Desporto Escolar evidencia números muito mais equilibrados, pelo que poderá ser um 

caminho a utilizar no sentido de se procurar um equilíbrio.  

Proteção Social 

Em 2020, os/as beneficiários/as do Rendimento Social de Inserção estavam equilibrados, em 

termos de género: 367 mulheres e 354 homens, o que pode indiciar, ainda que numa escala 

reduzida, uma feminização da pobreza. 
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N.º de utentes 

Utentes inscritos no Centro de Saúde, por unidade funcional (2016) 

pelo Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia 

davam conta da realização de 0,3 consultas externas nos hospitais, por habitante, em 2018.  

os diagnósticos mais frequentes no ACeS Pinhal Litoral eram a hipertensão (homens: 

18,7%; mulheres: 21,4%) e as alterações do metabolismo dos lípidos (homens: 19,2%; 

mulheres: 20,8%). Seguidamente, associadas às mulheres, surgiam as perturbações 

as unidades de saúde de 

Nutrição, Psicologia Clínica, Fisioterapia, Saúde Oral, Saúde 

Em termos de Desporto Federado, existem, em Pombal, 1520 atletas masculinos e apenas 504 

, ou seja, o número de atletas 

do número de atletas masculinos. Como vimos acima, o 

Desporto Escolar evidencia números muito mais equilibrados, pelo que poderá ser um 

estavam equilibrados, em 

homens, o que pode indiciar, ainda que numa escala 



 

Já em termos de Subsídio de Desemprego, em 2019, o número de beneficiários/as do 

feminino foi superior ao do sexo masculino

Desemprego enquanto apenas 150 homens eram beneficiados pela medida. 

Subsídio Social de Desemprego, o número de 

mulheres usufruíram do apoio contra 

Relativamente ao Subsídio por Doença, o número de mulheres que beneficiou deste apoio, em 

2020, foi de 1955, enquanto o número de homens foi de 

57,79 por cento para as mulhere

mulheres ausentam-se mais ao trabalho por motivo de doença do que os homens.

Desde 21 de janeiro de 2020 a 31 de maio de 2021, o GIP (

de Pombal registou 301 process

masculino. A maioria das pessoas que recorreram ao GIP neste período encontram

etária dos 35 aos 44 anos e têm escolaridade equivalente ao 12º ano. Foram registados 232 

processos referentes a cidadãs/os nacionais, 47 referentes a brasileiros/as e os restantes 

correspondiam a pessoas de nacionalidade francesa, romena, venezuelana, húngara, angolana 

e italiana. 

Já no GIP de Guia, Ilha e Mata Mourisca, o cenário mantém

que homens: 179 utentes do sexo feminino e 45 utentes do sexo masculino. 

encontra-se na faixa dos 18 aos 30 anos. A maioria das mulheres inscritas no GIP são jovens 

mães que encontram dificuldade na obtenção de emprego em virtude de 

implicarem horários por turnos, por exemplo.

3.1.5. Justiça e Segurança
 

Neste item importa registar que, 

de Pombal (GNR e PSP), nos últimos 18 meses foram registadas 99 denúncias por viol

doméstica. Analisando as vítimas, constatamos que 83 eram do sexo feminino e 26 do sexo 

masculino, o que continua a colocar as mulheres como as principais vítimas deste flagelo 

social.  

Dados da Pordata mostram que, em 2019, foram registados 79 crime

contra cônjuges ou análogos. 

 

Já em termos de Subsídio de Desemprego, em 2019, o número de beneficiários/as do 

feminino foi superior ao do sexo masculino: 236 mulheres usufruíam do Subsídio de 

Desemprego enquanto apenas 150 homens eram beneficiados pela medida. 

Subsídio Social de Desemprego, o número de mulheres era, no mesmo ano, superior: 

usufruíram do apoio contra 37 homens.  

Relativamente ao Subsídio por Doença, o número de mulheres que beneficiou deste apoio, em 

, enquanto o número de homens foi de 1428. Isto dá uma percentagem de 

ara as mulheres e de 42,21 por cento para os homens. Significa que as 

se mais ao trabalho por motivo de doença do que os homens.

Desde 21 de janeiro de 2020 a 31 de maio de 2021, o GIP (Gabinete de Inserção Profissional) 

de Pombal registou 301 processos, dos quais 229 correspondem ao sexo feminino e 72 ao sexo 

masculino. A maioria das pessoas que recorreram ao GIP neste período encontram

etária dos 35 aos 44 anos e têm escolaridade equivalente ao 12º ano. Foram registados 232 

rentes a cidadãs/os nacionais, 47 referentes a brasileiros/as e os restantes 

correspondiam a pessoas de nacionalidade francesa, romena, venezuelana, húngara, angolana 

Já no GIP de Guia, Ilha e Mata Mourisca, o cenário mantém-se com mais mulhere

que homens: 179 utentes do sexo feminino e 45 utentes do sexo masculino. 

se na faixa dos 18 aos 30 anos. A maioria das mulheres inscritas no GIP são jovens 

mães que encontram dificuldade na obtenção de emprego em virtude de 

implicarem horários por turnos, por exemplo. 

Justiça e Segurança 

Neste item importa registar que, de acordo com dados disponibilizados pela

de Pombal (GNR e PSP), nos últimos 18 meses foram registadas 99 denúncias por viol

doméstica. Analisando as vítimas, constatamos que 83 eram do sexo feminino e 26 do sexo 

masculino, o que continua a colocar as mulheres como as principais vítimas deste flagelo 

Dados da Pordata mostram que, em 2019, foram registados 79 crimes de violência doméstica 

contra cônjuges ou análogos.  
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Já em termos de Subsídio de Desemprego, em 2019, o número de beneficiários/as do sexo 

236 mulheres usufruíam do Subsídio de 

Desemprego enquanto apenas 150 homens eram beneficiados pela medida. No caso do 

era, no mesmo ano, superior: 42 

Relativamente ao Subsídio por Doença, o número de mulheres que beneficiou deste apoio, em 

. Isto dá uma percentagem de 

para os homens. Significa que as 

se mais ao trabalho por motivo de doença do que os homens.  

abinete de Inserção Profissional) 

os, dos quais 229 correspondem ao sexo feminino e 72 ao sexo 

masculino. A maioria das pessoas que recorreram ao GIP neste período encontram-se na faixa 

etária dos 35 aos 44 anos e têm escolaridade equivalente ao 12º ano. Foram registados 232 

rentes a cidadãs/os nacionais, 47 referentes a brasileiros/as e os restantes 

correspondiam a pessoas de nacionalidade francesa, romena, venezuelana, húngara, angolana 

se com mais mulheres registadas 

que homens: 179 utentes do sexo feminino e 45 utentes do sexo masculino. A maioria 

se na faixa dos 18 aos 30 anos. A maioria das mulheres inscritas no GIP são jovens 

mães que encontram dificuldade na obtenção de emprego em virtude de muitas ofertas 

de acordo com dados disponibilizados pelas forças policiais 

de Pombal (GNR e PSP), nos últimos 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência 

doméstica. Analisando as vítimas, constatamos que 83 eram do sexo feminino e 26 do sexo 

masculino, o que continua a colocar as mulheres como as principais vítimas deste flagelo 

s de violência doméstica 



 

O Gabinete de Apoio às Vítimas de Violência de Pombal

deste serviço, a APEPI, no âmbito do combate à violência doméstica e de género, tem ainda 

outras respostas, nomeadamente o Centro de Acolhimento Temporário 

– uma resposta de acolhimento urgente e transitório de crianças em situação de perigo; a Casa 

Abrigo Teresa Morais – uma resposta de acolhimento temporário de mulheres vítimas de 

violência, com ou sem filhos/as; Centro de Apoio à Vida 

acolhimento de mulheres grávidas ou puérperas sem enquadramento familiar.

De acordo com os dados do Gabinete, em 2020, foram atendidas 60 vítimas: 49 do sexo 

feminino e 11 do sexo masculino. Dessas, a grande maioria situava

46 e os 55 anos e eram casadas. 27 dessas vítimas tinham escolaridade ao nível do 1º ciclo e a 

maioria das vítimas está empregada (21). Não podemos, porém, ignorar o número de víti

desempregadas que também é elevado: 19. 

Analisemos a tipologia da violência registada no GAVV:

Tipo de Violência

Violência Física 

Violência Sexual 

Violência Financeira 

Violência Psicológica 

Stalking / Perseguição 

Tabela 

Verificamos que a violência física e a violência psicológica são as tipologias mais registadas, 

distanciando-se largamente das restantes tipologias.

Das vítimas registadas, 13 sofriam de violência há mais de 15 anos, pelo que a violência 

doméstica deve ser encarada como um fenómeno social fortemente enraizado em 

determinadas práticas sociais e culturais que urge desconstruir. 

praticada por cônjuge (24) ou companheiro/a (16) e os/as agressores/as situam

essencialmente na faixa etária dos 51 aos 60 anos. 

A maioria dos/as agressores/as não tem qualquer problemática subjacente. Vejamos:

 

Problemática Subjacente

 

O Gabinete de Apoio às Vítimas de Violência de Pombal é promovido pela APEPI. Para além 

, a APEPI, no âmbito do combate à violência doméstica e de género, tem ainda 

damente o Centro de Acolhimento Temporário – A Magia dos Afe

uma resposta de acolhimento urgente e transitório de crianças em situação de perigo; a Casa 

uma resposta de acolhimento temporário de mulheres vítimas de 

om ou sem filhos/as; Centro de Apoio à Vida – CAV – A Cegonha –

acolhimento de mulheres grávidas ou puérperas sem enquadramento familiar.

De acordo com os dados do Gabinete, em 2020, foram atendidas 60 vítimas: 49 do sexo 

exo masculino. Dessas, a grande maioria situava-se na faixa e

46 e os 55 anos e eram casadas. 27 dessas vítimas tinham escolaridade ao nível do 1º ciclo e a 

está empregada (21). Não podemos, porém, ignorar o número de víti

desempregadas que também é elevado: 19.  

tipologia da violência registada no GAVV: 

Tipo de Violência N.º de situações

23 

4 

5 

23 

5 

Tabela 14 - Casos registados por tipo de violência 

Verificamos que a violência física e a violência psicológica são as tipologias mais registadas, 

se largamente das restantes tipologias. 

Das vítimas registadas, 13 sofriam de violência há mais de 15 anos, pelo que a violência 

doméstica deve ser encarada como um fenómeno social fortemente enraizado em 

determinadas práticas sociais e culturais que urge desconstruir. A maioria das agressões é 

praticada por cônjuge (24) ou companheiro/a (16) e os/as agressores/as situam

essencialmente na faixa etária dos 51 aos 60 anos.  

A maioria dos/as agressores/as não tem qualquer problemática subjacente. Vejamos:

Problemática Subjacente N.º de agressore
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é promovido pela APEPI. Para além 

, a APEPI, no âmbito do combate à violência doméstica e de género, tem ainda 

A Magia dos Afectos 

uma resposta de acolhimento urgente e transitório de crianças em situação de perigo; a Casa 

uma resposta de acolhimento temporário de mulheres vítimas de 

– uma resposta de 

acolhimento de mulheres grávidas ou puérperas sem enquadramento familiar. 

De acordo com os dados do Gabinete, em 2020, foram atendidas 60 vítimas: 49 do sexo 

se na faixa etária entre os 

46 e os 55 anos e eram casadas. 27 dessas vítimas tinham escolaridade ao nível do 1º ciclo e a 

está empregada (21). Não podemos, porém, ignorar o número de vítimas 

N.º de situações 

Verificamos que a violência física e a violência psicológica são as tipologias mais registadas, 

Das vítimas registadas, 13 sofriam de violência há mais de 15 anos, pelo que a violência 

doméstica deve ser encarada como um fenómeno social fortemente enraizado em 

A maioria das agressões é 

praticada por cônjuge (24) ou companheiro/a (16) e os/as agressores/as situam-se 

A maioria dos/as agressores/as não tem qualquer problemática subjacente. Vejamos: 

N.º de agressores/as 



 

Problemas aditivos 

Problemas psiquiátricos 

Problemas aditivos e psiquiátricos

Sem problemática associada

Tabela 15

A maioria dos/as agressores (34) estavam empregados/as. 

Durante o ano de 2020, a CPCJ de Pombal registou 185 processos: 138 transitaram do ano 

anterior; 36 foram instaurados no decorrer do ano civil e 11 foram reabertos. 

Vejamos, abaixo, a natureza das p

da CPCJ: 

Problemática

ECPCBEDC10 

ECPCBEDC: Consumo de álcool

ECPCBEDC: Consumo de estupefacientes

ECPCBEDC: Violência Doméstica

Maus-Tratos: Ofensa Física 

NEG11 

NEG ao nível da Saúde 

NEG ao nível Educativo 

NEG ao nível Psico-Afetivo 

NEG Face a comportamentos da 

criança/jovem 

NEG: Falta de supervisão e 

acompanhamento/familiar 

NEG Grave 

CJACABED12 

CJACABED: Comportamentos graves anti

sociais ou/e de indisciplina 

CJACABED: Consumo de bebidas alcoólicas

                                                          
10 Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem
11 Negligência 
12 Crianças/Jovens que assumem comportamentos que afetam o seu bem

 

17 

9 

Problemas aditivos e psiquiátricos 4 

Sem problemática associada 30 

15 - Problemáticas subjacentes aos/às agressores/as 

A maioria dos/as agressores (34) estavam empregados/as.  

Durante o ano de 2020, a CPCJ de Pombal registou 185 processos: 138 transitaram do ano 

foram instaurados no decorrer do ano civil e 11 foram reabertos. 

Vejamos, abaixo, a natureza das problemáticas que motivaram o acompanhamento por parte 

Problemática N.º de Casos

2 

ECPCBEDC: Consumo de álcool 8 

ECPCBEDC: Consumo de estupefacientes 2 

ECPCBEDC: Violência Doméstica 35 

2 

2 

18 

28 

20 

NEG Face a comportamentos da 
6 

NEG: Falta de supervisão e 
12 

7 

3 

CJACABED: Comportamentos graves anti-
9 

CJACABED: Consumo de bebidas alcoólicas 6 

                   
Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança

Crianças/Jovens que assumem comportamentos que afetam o seu bem-estar e desenvolvimento
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Durante o ano de 2020, a CPCJ de Pombal registou 185 processos: 138 transitaram do ano 

foram instaurados no decorrer do ano civil e 11 foram reabertos.  

roblemáticas que motivaram o acompanhamento por parte 

N.º de Casos 

estar e desenvolvimento da criança 

estar e desenvolvimento 



 

CJACABED: Consumo de estupefacientes

CJACABED: Outros comportamentos

SPDE13: Absentismo escolar 

SPDE: Abandono escolar 

SPDE: Insucesso escolar 

CDTR14 

MTPIA15: Depreciação/Humilhação

MTPIA: Discriminação 

Como podemos constatar com base na tabela acima indicada, a violência doméstica é a 

principal problemática associada aos processos acompanhados pela CPCJ concelhia. 

se as negligências ao nível educativo e psico

3.1.6. Emprego e Mercado de Trabalho
 

Em 2020, a população desempregada inscrita no Centro de Emprego (média anual) 

encontrava-se distribuída da seguinte forma:

 População masculina: 

 População feminina: 

Esta distribuição revela um número 

território de Pombal, quando comparadas com os homens. 

Dados mais recentes de Maio de 2021 mostram

desempregados e 645 mulheres desempre

desempregados/as. Mantém

mulheres que nos homens, com o género f

desempregados/as. 

Analisemos os números comparativamente com os concelhos limítrofes do território 

concelhio: 

                                                          
13 Situações de perigo em que esteja em 
14 Está aos cuidados de terceiros em simultâneo com o não exercício pelos pais das suas funções 
parentais 
15 Mau-Trato psicológico ou indiferença afetiva 

 

CJACABED: Consumo de estupefacientes 1 

CJACABED: Outros comportamentos 6 

 11 

1 

2 

1 

Depreciação/Humilhação 2 

1 

Tabela 16 - Problemáticas CPCJ (2020) 

Como podemos constatar com base na tabela acima indicada, a violência doméstica é a 

principal problemática associada aos processos acompanhados pela CPCJ concelhia. 

se as negligências ao nível educativo e psico-afetivo. 

Emprego e Mercado de Trabalho 

Em 2020, a população desempregada inscrita no Centro de Emprego (média anual) 

se distribuída da seguinte forma: 

População masculina: 420,5 

População feminina: 677,8 

Esta distribuição revela um número bastante superior de mulheres desempregadas no 

, quando comparadas com os homens.  

aio de 2021 mostram-nos que, em Pombal, existiam 

mulheres desempregadas, perfazendo um total de 

Mantém-se, por isso, a tendência de um desemprego mais elev

mulheres que nos homens, com o género feminino a representar mais de 60 por cento dos/as 

números comparativamente com os concelhos limítrofes do território 

                   
Situações de perigo em que esteja em causa o direito à Educação 
Está aos cuidados de terceiros em simultâneo com o não exercício pelos pais das suas funções 

Trato psicológico ou indiferença afetiva  
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Como podemos constatar com base na tabela acima indicada, a violência doméstica é a 

principal problemática associada aos processos acompanhados pela CPCJ concelhia. Seguem-

Em 2020, a população desempregada inscrita no Centro de Emprego (média anual) 

de mulheres desempregadas no 

, existiam 411 homens 

gadas, perfazendo um total de 1056 

se, por isso, a tendência de um desemprego mais elevado nas 

eminino a representar mais de 60 por cento dos/as 

números comparativamente com os concelhos limítrofes do território 

Está aos cuidados de terceiros em simultâneo com o não exercício pelos pais das suas funções 



 

Concelho 
Género 

Masculino Feminino

Pombal 411 645

Batalha  103 1

Leiria 1249 1994

Marinha 

Grande 
619 806

Porto de 

Mós 
215 273

Tabela 17 - Desemprego em comparação com concelhos vizinhos (maio/2021)

Pombal apresenta, em regra,

concelhos vizinhos.  

Analisemos, agora, a situação de homens e mulheres por si

Situação na profissão 

Empregador/a 

Membro ativo de 

Cooperativa de Produção 

Trabalhador/a familiar 

não remunerado/a 

Trabalhador/a por conta 

de outrem 

TOTAL 

Tabela 18 - Pessoal ao serviço nas empresas por situação na profissão, por sexo (2018)

A maior parte da população é trabalhador/a por conta de outrem. Contudo, se olharmos para 

a percentagem de homens empregadores e de mulheres empregadoras, relativamente à 

totalidade do seu género, verificamos que a percentagem de homens é 

mulheres, o que indicia uma menor presença de mulheres em c

e uma menor taxa de empreendedorismo feminino.

De acordo com os Censos 2011, havia 

mulheres representavam apenas 

estatística dava conta de que 

mulheres era de 38,7 por cento

demonstrando a sua pouca participação no mercado de trabalho.

 

Tempo de Inscrição 
Situação face à 

procura de emprego

Feminino <1 ano >1 ano 1º Emp Novo Emp

645 587 469 98 958

185 180 108 27 261

1994 1993 1250 241 3002

806 836 589 120 1305

273 305 183 57 431

Desemprego em comparação com concelhos vizinhos (maio/2021)

, em regra, os terceiros números brutos de desemprego mais 

Analisemos, agora, a situação de homens e mulheres por situação na profissão:

 Homens Homens (%) Mulheres Mulheres (%)

789 8,91 343 

3 0,03 0 

--- 0 6 

8068 91,06 6299 

8860 100 6648 

Pessoal ao serviço nas empresas por situação na profissão, por sexo (2018)

A maior parte da população é trabalhador/a por conta de outrem. Contudo, se olharmos para 

a percentagem de homens empregadores e de mulheres empregadoras, relativamente à 

totalidade do seu género, verificamos que a percentagem de homens é 

lheres, o que indicia uma menor presença de mulheres em cargos de liderança empresarial 

e uma menor taxa de empreendedorismo feminino. 

De acordo com os Censos 2011, havia 11743 homens empregados e 9687 mulheres, ou seja, as 

mulheres representavam apenas 45,20 por cento da população empregada.

estatística dava conta de que a taxa de emprego masculina era de 52,3 por cento

era de 38,7 por cento. Tal revela uma taxa de emprego das mulheres muito reduzida, 

participação no mercado de trabalho. 

72 

Situação face à 

procura de emprego Total 

Novo Emp 

958 1056 

261 288 

3002 3243 

1305 1425 

431 488 

Desemprego em comparação com concelhos vizinhos (maio/2021) 

números brutos de desemprego mais altos entre os 

tuação na profissão: 

Mulheres (%) 

5,16 

0 

0,09 

94,75 

100 

Pessoal ao serviço nas empresas por situação na profissão, por sexo (2018) 

A maior parte da população é trabalhador/a por conta de outrem. Contudo, se olharmos para 

a percentagem de homens empregadores e de mulheres empregadoras, relativamente à 

totalidade do seu género, verificamos que a percentagem de homens é superior à das 

argos de liderança empresarial 

mulheres, ou seja, as 

da população empregada. A mesma fonte 

a taxa de emprego masculina era de 52,3 por cento e a das 

. Tal revela uma taxa de emprego das mulheres muito reduzida, 



 

A distribuição de homens e mulheres por setor de atividade pode ser vista na tabela abaixo:

Setor de Atividade

Primário 

Secundário 

Terciário 

Tabela 19

Verificamos que no setor primário e secundário os homens surgem em número muito superior 

às mulheres. Por sua vez, no setor terciário, as mulheres ultrapassam o número de homens, 

fator muito provavelmente associado 

Os homens estão essencialmente concentrados no setor secundário e terciário, ao passo que 

as mulheres se concentram essencialmente no setor terciário.

Os mesmos Censos davam conta, em 2011, de uma relação de masculinidade

atividade na seguinte ordem:

 Setor Primário: 131,8

 Setor Secundário: 276,8

 Setor Terciário: 72,9. 

Podemos agora analisar a distribuição do género dos/as trabalhadores/as por conta de outre

de acordo com o regime de trabalho, reportando

Regime de Trabalho

Tempo completo

Tempo parcial

Tabela 20 - Trabalhadores/as por conta de outrem por regime de trabalho, por sexo (2018)

Existem mais mulheres a trabalhar em regime de tempo parcial, o que pode indiciar uma 

necessidade de conciliação da vida profissional com a vida familiar

papel de cuidadora da família.

Relativamente ao tipo de contrato

precariedade contratual relativamente 

de cerca de 8 por cento. 

Tipo de Contrato Homens

A termo/a prazo 2877

                                                          
16 Número de homens por 100 mulheres

 

A distribuição de homens e mulheres por setor de atividade pode ser vista na tabela abaixo:

Setor de Atividade Homens Mulheres 

394 299 

 6118 2210 

5231 7178 

19 - População por setor de atividade (Censos 2011) 

Verificamos que no setor primário e secundário os homens surgem em número muito superior 

às mulheres. Por sua vez, no setor terciário, as mulheres ultrapassam o número de homens, 

tor muito provavelmente associado ao maior número de mulheres com o Ensino Secundário. 

Os homens estão essencialmente concentrados no setor secundário e terciário, ao passo que 

as mulheres se concentram essencialmente no setor terciário. 

davam conta, em 2011, de uma relação de masculinidade

atividade na seguinte ordem: 

131,8 

276,8 

 

Podemos agora analisar a distribuição do género dos/as trabalhadores/as por conta de outre

de acordo com o regime de trabalho, reportando-nos ao ano de 2018. 

Regime de Trabalho Homens Mulheres 

Tempo completo 7859 5933 

Tempo parcial 209 366 

Trabalhadores/as por conta de outrem por regime de trabalho, por sexo (2018)

Existem mais mulheres a trabalhar em regime de tempo parcial, o que pode indiciar uma 

necessidade de conciliação da vida profissional com a vida familiar, assumindo a mulher o 

papel de cuidadora da família. 

Relativamente ao tipo de contrato, a situação entre os dois géneros revela 

precariedade contratual relativamente aos homens, com uma diferença entre os dois géneros 

Homens Homens (%) Mulheres 

2877 35,81 1700 

                   
Número de homens por 100 mulheres 
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A distribuição de homens e mulheres por setor de atividade pode ser vista na tabela abaixo: 

Verificamos que no setor primário e secundário os homens surgem em número muito superior 

às mulheres. Por sua vez, no setor terciário, as mulheres ultrapassam o número de homens, 

ao maior número de mulheres com o Ensino Secundário. 

Os homens estão essencialmente concentrados no setor secundário e terciário, ao passo que 

davam conta, em 2011, de uma relação de masculinidade16 por setor de 

Podemos agora analisar a distribuição do género dos/as trabalhadores/as por conta de outrem 

Trabalhadores/as por conta de outrem por regime de trabalho, por sexo (2018) 

Existem mais mulheres a trabalhar em regime de tempo parcial, o que pode indiciar uma 

, assumindo a mulher o 

revela porém maior 

, com uma diferença entre os dois géneros 

Mulheres (%) 

27,06 



 

Permanente/sem termo 5158

Tabela 21 - Trabalhadores/as por conta de outrem por tipo de contrato, por sexo (2018)

Centrando agora a atenção na população inativa, é possível fazermos uma segmentação por 

condição perante o trabalho com base nos Censos 2011.

Condição perante o trabalho

Estudantes 

Domésticos/as 

Reformados/as 

Incapacitados/as 

Outros/as Inativos/as17 

Tabela 22 - População inativa por condição perante o trabalho, por sexo (Censos 2011)

Os dados mostram-nos que a 

mulheres importa salientar que 2

dos homens, o que reafirma o papel da mulher como cuidadora do lar. 

diferença de cerca de 20 vezes mais mulheres domésticas por comparação com os homens.

Em termos de ganhos económicos faremos aqui duas análises distintas: a remuneração e o 

ganho efetivo (que inclui horas extra, subsídios ou prémios). 

De acordo com os dados disponibilizados no 

média, 1089,40€, enquanto as mulheres ganhavam, em média, 

diferença de mais de 217 euros

os homens auferiram, em 2018, uma remuneração de 

atingiram apenas os 744,80€.

Vejamos as remunerações em algumas atividades económicas específicas

Atividade 

Económica 

Remuneração 

Homens

Agricultura, produção 

animal, caça, silvicultura 

e pesca 

Indústria, construção, 

energia e água 

Indústrias 

transformadoras 

                                                          
17 Quebra de série 

 

5158 64,19 4582 

Trabalhadores/as por conta de outrem por tipo de contrato, por sexo (2018)

na população inativa, é possível fazermos uma segmentação por 

condição perante o trabalho com base nos Censos 2011. 

Condição perante o trabalho Homens Homens (%) Mulheres Mulheres (%)

1799 18,49 1769 

62 0,64 3110 

6661 68,47 8042 

514 5,28 408 

692 7,12 845 

População inativa por condição perante o trabalho, por sexo (Censos 2011)

nos que a maior parte dos homens inativos são reformados. Quanto às 

mulheres importa salientar que 21,96 por cento são domésticas contra apenas 

dos homens, o que reafirma o papel da mulher como cuidadora do lar. 

vezes mais mulheres domésticas por comparação com os homens.

Em termos de ganhos económicos faremos aqui duas análises distintas: a remuneração e o 

ganho efetivo (que inclui horas extra, subsídios ou prémios).  

De acordo com os dados disponibilizados no site Pordata, em 2018, os homens ganhavam, em 

€, enquanto as mulheres ganhavam, em média, 872€, o que representa uma 

diferença de mais de 217 euros. A mesma tendência mantinha-se em relação à remuneração: 

os homens auferiram, em 2018, uma remuneração de 857,20€ enquanto as mulheres 

€. 

as remunerações em algumas atividades económicas específicas: 

Remuneração 

Homens (€) 

Ganhos 

Homens (€) 

Remuneração 

Mulheres (€) 

715 842,4 647,7 

869,9 1072,6 738,3 

996,2 1238,1 733,3 

                   

74 

72,94 

Trabalhadores/as por conta de outrem por tipo de contrato, por sexo (2018) 

na população inativa, é possível fazermos uma segmentação por 

Mulheres (%) 

12,50 

21,96 

56,77 

3,65 

4,90 

População inativa por condição perante o trabalho, por sexo (Censos 2011) 

maior parte dos homens inativos são reformados. Quanto às 

são domésticas contra apenas 0,64 por cento 

dos homens, o que reafirma o papel da mulher como cuidadora do lar. Falamos de uma 

vezes mais mulheres domésticas por comparação com os homens. 

Em termos de ganhos económicos faremos aqui duas análises distintas: a remuneração e o 

Pordata, em 2018, os homens ganhavam, em 

o que representa uma 

se em relação à remuneração: 

€ enquanto as mulheres 

Ganhos 

Mulheres (€) 

739,5 

883,7 

883,1 



 

Construção 

Serviços 

Tabela 23 - Remuneração e Ganhos por atividade económica, por sexo 2018

Analisada a tabela verificamos que 

aos das mulheres; podendo a diferença de remuneração chegar aos 262,90

Transformadoras, e a diferença de ganhos chegar aos 355

Podemos aprofundar ainda mais a análise, refletindo sobre a relação entre os ganho

de escolaridade e o género dos/as colaboradores/as.

Nível de escolaridade 

<1º Ciclo 

1º Ciclo 

2º Ciclo 

3º Ciclo 

Secundário e Pós-Secundário 

Superior 

Tabela 24

Curiosamente verificamos que, conforme a escolaridade vai aumentando, 

ganhos também aumenta, chegando aos 592,30

(os homens ganham mais do que as mulheres

 

 

 

Qualificação Remuneração 

Homens (

Quadros superiores 1548,5

Quadros médios 1402,5

Encarregados/as, 

contramestres e 

chefes de equipa 

1166,7

Profissionais 

altamente 

qualificados/as 

1009,7

Profissionais 772,4

 

747,1 899,3 741,7 

847,8 1122,6 751,5 

Remuneração e Ganhos por atividade económica, por sexo 2018

Analisada a tabela verificamos que os homens têm sempre remunerações e ganhos

podendo a diferença de remuneração chegar aos 262,90

Transformadoras, e a diferença de ganhos chegar aos 355€, no mesmo setor. 

Podemos aprofundar ainda mais a análise, refletindo sobre a relação entre os ganho

de escolaridade e o género dos/as colaboradores/as. 

Ganhos Homens (€) Ganhos Mulheres (

846,7 732,4

958,9 739,1

989 752,3

995,8 765,1

1101,9 83

1806,7 1

24 - Ganhos por nível de escolaridade, por sexo (2018) 

Curiosamente verificamos que, conforme a escolaridade vai aumentando, 

ganhos também aumenta, chegando aos 592,30€ na escolaridade ao nível do Ensino Superior 

mais do que as mulheres). 

Remuneração 

Homens (€) 

Ganhos Homens 

(€) 

Remuneração 

Mulheres (€) 

548,5 1762,9 1208,5 

1402,5 1689 1137,6 

1166,7 1441,2 915,8 

1009,7 1300,6 869,3 

772,4 1020,2 692,6 

75 

851,4 

870,8 

Remuneração e Ganhos por atividade económica, por sexo 2018 

e ganhos superiores 

podendo a diferença de remuneração chegar aos 262,90€, nas Indústrias 

 

Podemos aprofundar ainda mais a análise, refletindo sobre a relação entre os ganhos, o nível 

Ganhos Mulheres (€) 

732,4 

739,1 

752,3 

765,1 

838,8 

1214,4 

Curiosamente verificamos que, conforme a escolaridade vai aumentando, a diferença de 

ao nível do Ensino Superior 

Ganhos 

Mulheres (€) 

1330,8 

1299,3 

1098,6 

1029,9 

822,5 



 

qualificados/as 

Profissionais 

semiqualificados/as 
680,2

Profissionais não 

qualificados/as 
642,4

Praticantes e 

aprendizes 
667,1

Tabela 25 - Remuneração e Ganhos por qualificação, por sexo (2018)

Tomando por base a tabela acima, constatamos que, em 2018, a remuneração das mulheres 

foi sempre inferior à dos homens em todas as qualificações. No que se refere aos ganhos 

repete-se o mesmo cenário. 

Os/As produtores/as agrícolas singulares eram, em 2019, 

demonstra que a área agrícola é ainda mais masculina também.

3.2. Resultado do inquérito aplicado às entidades 
 

Responderam ao inquérito externo

verificando-se que as mulheres representam 

ao inquérito. 

Gráfico 69 -

Analisemos, agora, os resultados obtidos em cada um dos itens colocados para resposta no 

inquérito externo. 

3.2.1. Missão e Valores da Organização
 

 

680,2 844,6 619,3 

42,4 801,9 608,2 

667,1 788,8 622,8 

Remuneração e Ganhos por qualificação, por sexo (2018) 

Tomando por base a tabela acima, constatamos que, em 2018, a remuneração das mulheres 

ior à dos homens em todas as qualificações. No que se refere aos ganhos 

 

Os/As produtores/as agrícolas singulares eram, em 2019, 1523 homens e 616

demonstra que a área agrícola é ainda mais masculina também. 

Resultado do inquérito aplicado às entidades externas 

externo 88 por cento de mulheres e 12 por cento

se que as mulheres representam a grande maioria das pessoas que responderam 

- Género dos/as respondentes ao inquérito externo (%) 

Analisemos, agora, os resultados obtidos em cada um dos itens colocados para resposta no 

Missão e Valores da Organização 

76 

730,9 

715,4 

723,4 

 

Tomando por base a tabela acima, constatamos que, em 2018, a remuneração das mulheres 

ior à dos homens em todas as qualificações. No que se refere aos ganhos 

616 mulheres, o que 

12 por cento de homens, 

pessoas que responderam 

 

Analisemos, agora, os resultados obtidos em cada um dos itens colocados para resposta no 



 

Para a organização, a igualdade entre mulheres e homens é considerada uma prioridade 

para o desenvolvimento organiz

Gráfico 70 - A igualdade de género é ou não considerada prioritária? (%)

Verificamos que apenas 12 por cento

prioridade na organização, enquanto 

 

 

Nos documentos estratégicos (ex.: relatórios, planos, regulamentos) é feita menção expressa 

à igualdade entre mulheres e homens enquanto valor da organização?

Gráfico 71 - A igualdade de género é refe

Verificamos que a maioria das pessoas considera que a igualdade de género é referida nos 

documentos estratégicos da organização como um valor da entidade.

A organização tem medidas que especificamente encorajam a parti

mulheres e dos homens nos processos de decisão?

 

Para a organização, a igualdade entre mulheres e homens é considerada uma prioridade 

para o desenvolvimento organizacional? 

A igualdade de género é ou não considerada prioritária? (%)

apenas 12 por cento considera que a igualdade de género não é uma 

prioridade na organização, enquanto mais de 80 por cento consideram o contrário. 

Nos documentos estratégicos (ex.: relatórios, planos, regulamentos) é feita menção expressa 

à igualdade entre mulheres e homens enquanto valor da organização? 

A igualdade de género é referida nos documentos estratégicos? (%)

Verificamos que a maioria das pessoas considera que a igualdade de género é referida nos 

documentos estratégicos da organização como um valor da entidade. 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada das 

mulheres e dos homens nos processos de decisão? 

77 

Para a organização, a igualdade entre mulheres e homens é considerada uma prioridade 

 

A igualdade de género é ou não considerada prioritária? (%) 

considera que a igualdade de género não é uma 

consideram o contrário.  

Nos documentos estratégicos (ex.: relatórios, planos, regulamentos) é feita menção expressa 

 

rida nos documentos estratégicos? (%) 

Verificamos que a maioria das pessoas considera que a igualdade de género é referida nos 

cipação equilibrada das 



 

Gráfico 72 - Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na tomada de decisão (%)

Constatamos que cerca de um terço das pessoas inquiridas con

adota medidas que promovam a participação quer de homens, quer de mulheres nos 

processos de tomada de decisão.

 

 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos 

homens e das mulheres na atividade familiar?

Gráfico 73 - Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na atividade familiar (%)

No caso deste item, a percentagem de pessoas que responde positivamente diminui para 

por cento. 

Nos últimos cinco anos, a organização afetou verbas para medidas e ações no âmbito da 

igualdade entre mulheres e homens?

 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na tomada de decisão (%)

um terço das pessoas inquiridas considera que a autarquia 

ta medidas que promovam a participação quer de homens, quer de mulheres nos 

processos de tomada de decisão. 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos 

atividade familiar? 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na atividade familiar (%)

No caso deste item, a percentagem de pessoas que responde positivamente diminui para 

cinco anos, a organização afetou verbas para medidas e ações no âmbito da 

igualdade entre mulheres e homens? 

78 

 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na tomada de decisão (%) 

sidera que a autarquia não 

ta medidas que promovam a participação quer de homens, quer de mulheres nos 

A organização tem medidas que especificamente encorajam a participação equilibrada dos 

 

Medidas que encorajam a participação de homens e mulheres na atividade familiar (%) 

No caso deste item, a percentagem de pessoas que responde positivamente diminui para 56 

cinco anos, a organização afetou verbas para medidas e ações no âmbito da 



 

Gráfico 74

Neste item, a maioria dos/as respondentes

 

 

 

 

Na organização existe um plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens?

Gráfico 75

A mesma situação se verifica no item que preten

plano para a igualdade de género. 

3.2.2. Recrutamento e 
 

Os critérios e procedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente 

o princípio da igualdade e não

 

74 - Afetação de verbas para a igualdade de género (%) 

dos/as respondentes responderam negativamente à questão colocada.

Na organização existe um plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens?

75 - Existência de plano para a igualdade de género (%) 

A mesma situação se verifica no item que pretende avaliar se existe ou não, no Município, um 

plano para a igualdade de género.  

Recrutamento e Seleção de Pessoal 

Os critérios e procedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente 

o princípio da igualdade e não-discriminação em função do sexo? 

79 

 

gativamente à questão colocada. 

Na organização existe um plano de ação para a igualdade entre mulheres e homens? 

 

de avaliar se existe ou não, no Município, um 

Os critérios e procedimentos de recrutamento e seleção de recursos humanos têm presente 



 

Gráfico 76 - Recrutamento e Seleção respeita o princípio da não discriminação? (%)

No que ao recrutamento e seleção diz respeito, 

afirmar que é respeitado o princípio da igualdade e da não discriminação em função do sexo.

 

 

A organização encoraja a candidatura e seleção de homens ou de mulheres para 

profissões/funções onde estejam sub

Gráfico 77 - Encorajamento de candidatura do sexo sub

No caso de funções em que o sexo está 

ao inquérito considera que o Município encoraja a candidaturas de homens ou mulheres para 

funções em que estejam sub-

Os anúncios de oferta de emprego são isentos de elementos indiretamente discriminatórios 

em função do sexo (ex.: “disponibilidade total”, “estado civil”)?

 

Recrutamento e Seleção respeita o princípio da não discriminação? (%)

No que ao recrutamento e seleção diz respeito, existe quase unanimidade com 96 por cento a 

que é respeitado o princípio da igualdade e da não discriminação em função do sexo.

A organização encoraja a candidatura e seleção de homens ou de mulheres para 

profissões/funções onde estejam sub-representados/as? 

Encorajamento de candidatura do sexo sub-representado (%)

No caso de funções em que o sexo está sub-representado, a maioria das pessoas que responde 

ao inquérito considera que o Município encoraja a candidaturas de homens ou mulheres para 

-representados/as.  

Os anúncios de oferta de emprego são isentos de elementos indiretamente discriminatórios 

em função do sexo (ex.: “disponibilidade total”, “estado civil”)? 
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Recrutamento e Seleção respeita o princípio da não discriminação? (%) 

existe quase unanimidade com 96 por cento a 

que é respeitado o princípio da igualdade e da não discriminação em função do sexo. 

A organização encoraja a candidatura e seleção de homens ou de mulheres para 

 

representado (%) 

representado, a maioria das pessoas que responde 

ao inquérito considera que o Município encoraja a candidaturas de homens ou mulheres para 

Os anúncios de oferta de emprego são isentos de elementos indiretamente discriminatórios 



 

Gráfico 

Também os anúncios de emprego são considerados como isentos de qualquer elemento 

discriminatório em função do sexo.

 

 

Na constituição das equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada 

de mulheres e homens? 

Gráfico 

Já no que se refere à constituição dos júris de seleção, 

e 28 por cento considera que a mesma não existe.

A organização mantém informação, tratada por 

recrutamento e seleção que levou a cabo nos últimos 5 anos?

 

Gráfico 78 - Anúncios de emprego isentos (%) 

Também os anúncios de emprego são considerados como isentos de qualquer elemento 

discriminatório em função do sexo. 

Na constituição das equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada 

Gráfico 79 - Paridade nas equipas de seleção (%) 

Já no que se refere à constituição dos júris de seleção, 72 por cento considera existir paridade 

considera que a mesma não existe. 

A organização mantém informação, tratada por sexo, relativa aos processos de 

recrutamento e seleção que levou a cabo nos últimos 5 anos? 
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Também os anúncios de emprego são considerados como isentos de qualquer elemento 

Na constituição das equipas de seleção preside o princípio de uma representação equilibrada 

 

considera existir paridade 

sexo, relativa aos processos de 



 

Gráfico 80 - Tratamento da informação de Recrutamento e Seleção por sexo (%)

A grande maioria respondeu negativamente a este item.

 

 

 

3.2.3. Aprendizagem ao Longo da Vida
 

A organização, ao elaborar o plano de formação, tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e homens, designadamente no que respeita às 

oportunidades de qualificação, de progressão na carreira e n

Gráfico 

A maioria defende que a organização em que trabalha

tem presente o princípio da igualdade e não discrimin

pensando esse plano numa igualdade de oportunidades para progressão de carreira de ambos 

 

Tratamento da informação de Recrutamento e Seleção por sexo (%)

A grande maioria respondeu negativamente a este item. 

Aprendizagem ao Longo da Vida 

A organização, ao elaborar o plano de formação, tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e homens, designadamente no que respeita às 

oportunidades de qualificação, de progressão na carreira e no acesso a cargos de chefia?

Gráfico 81 - Igualdade de género no plano de formação (%) 

organização em que trabalha, quando define o plano de formação, 

tem presente o princípio da igualdade e não discriminação entre mulheres e homens, 

pensando esse plano numa igualdade de oportunidades para progressão de carreira de ambos 
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Tratamento da informação de Recrutamento e Seleção por sexo (%) 

A organização, ao elaborar o plano de formação, tem presente o princípio da igualdade e 

não discriminação entre mulheres e homens, designadamente no que respeita às 

o acesso a cargos de chefia? 

 

, quando define o plano de formação, 

ação entre mulheres e homens, 

pensando esse plano numa igualdade de oportunidades para progressão de carreira de ambos 



 

os sexos. Contudo, ainda existe

considera que tal facto não é ainda aplicado.

A organização integra, na formação certificada, algum módulo relacionado com a temática 

da igualdade entre mulheres e homens?

Gráfico 82

Porém, no campo da formação, 

módulos sobre a temática da igualdade de género.

A organização possibilita a interrupção na carreira, para estudos ou formação, aos/às 

colaboradores/as? 

Gráfico 

As organizações garantem, no entanto, a possibilidade de interrupção da carreira, para 

prosseguimento de estudos ou formação, afirma a maioria.

A organização incentiva a igual participação de mulheres e de homen

aprendizagem ao longo da vida?

 

os sexos. Contudo, ainda existem 16 por cento das pessoas que responderam ao inquérito que 

considera que tal facto não é ainda aplicado. 

A organização integra, na formação certificada, algum módulo relacionado com a temática 

da igualdade entre mulheres e homens? 

82 - Igualdade de género nos conteúdos de formação (%) 

Porém, no campo da formação, a maioria considera que as organizações

módulos sobre a temática da igualdade de género. 

A organização possibilita a interrupção na carreira, para estudos ou formação, aos/às 

Gráfico 83 - Interrupção na carreira para formação (%) 

, no entanto, a possibilidade de interrupção da carreira, para 

uimento de estudos ou formação, afirma a maioria. 

A organização incentiva a igual participação de mulheres e de homens em processos de 

aprendizagem ao longo da vida? 
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das pessoas que responderam ao inquérito que 

A organização integra, na formação certificada, algum módulo relacionado com a temática 

 

organizações não introduzem 

A organização possibilita a interrupção na carreira, para estudos ou formação, aos/às 

 

, no entanto, a possibilidade de interrupção da carreira, para 

s em processos de 



 

Gráfico 84 - Incentivo à participação em aprendizagem ao longo da vida (%)

A totalidade das pessoas que responderam ao inquérito consideram que a organização 

incentiva de igual forma a participação de homens e de mulheres nos processos de 

aprendizagem ao longo da vida.

 

A organização compensa os eventuais desequilíbrios na situação de homens

formação, designadamente dando prioridade à participação de homens ou de mulheres em 

ações de formação dirigidas a profissões/funções em que um dos sexos esteja sub

representado? 

Gráfico 85 - Compensação de desequ

52 por cento dos/as inquiridos/as considera, porém, que 

para corrigir os desequilíbrios existentes em termos de participação de homens e mulheres em 

processos formativos dirigidos a funções em que um dos sexos esteja sub

A organização assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número mínimo de horas 

de formação certificada estabelecido por lei?

 

Incentivo à participação em aprendizagem ao longo da vida (%)

das pessoas que responderam ao inquérito consideram que a organização 

incentiva de igual forma a participação de homens e de mulheres nos processos de 

aprendizagem ao longo da vida. 

A organização compensa os eventuais desequilíbrios na situação de homens

formação, designadamente dando prioridade à participação de homens ou de mulheres em 

ações de formação dirigidas a profissões/funções em que um dos sexos esteja sub

Compensação de desequilíbrios na formação para o sexo sub-representado (%)

por cento dos/as inquiridos/as considera, porém, que as organizações não toma

para corrigir os desequilíbrios existentes em termos de participação de homens e mulheres em 

s dirigidos a funções em que um dos sexos esteja sub-representado.

A organização assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número mínimo de horas 

de formação certificada estabelecido por lei? 
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Incentivo à participação em aprendizagem ao longo da vida (%) 

das pessoas que responderam ao inquérito consideram que a organização 

incentiva de igual forma a participação de homens e de mulheres nos processos de 

A organização compensa os eventuais desequilíbrios na situação de homens e mulheres na 

formação, designadamente dando prioridade à participação de homens ou de mulheres em 

ações de formação dirigidas a profissões/funções em que um dos sexos esteja sub-

 

representado (%) 

não tomam medidas 

para corrigir os desequilíbrios existentes em termos de participação de homens e mulheres em 

representado. 

A organização assegura às mulheres e aos homens igual acesso ao número mínimo de horas 



 

Gráfico 

A grande maioria dos/as colaboradores/as, independentemente do género, têm igual acesso 

ao número mínimo de horas de formação certificada definida por lei.

3.2.4. Remunerações e Gestão de Carreira
 

A organização assegura, na sua política 

para trabalho igual ou de valor igual” entre colaboradores e colaboradoras?

Gráfico 

A política de “trabalho igual para salário 

A organização, na atribuição de remunerações complementares (ex.: prémios e regalias 

acessórias), tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, 

não penalizando mulheres e homens

ao trabalho por assistência inadiável à família, licenças por maternidade, paternidade e 

parental)? 

 

Gráfico 86 - Igual acesso a formação certificada (%) 

os/as colaboradores/as, independentemente do género, têm igual acesso 

ao número mínimo de horas de formação certificada definida por lei. 

Remunerações e Gestão de Carreira 

A organização assegura, na sua política salarial, o cumprimento do princípio de “salário igual 

para trabalho igual ou de valor igual” entre colaboradores e colaboradoras?

Gráfico 87 - Salário igual para trabalho igual (%) 

A política de “trabalho igual para salário igual” é, por norma, aplicada nas organizações

A organização, na atribuição de remunerações complementares (ex.: prémios e regalias 

acessórias), tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, 

não penalizando mulheres e homens pelas suas responsabilidades familiares (ex.: ausências 

ao trabalho por assistência inadiável à família, licenças por maternidade, paternidade e 
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os/as colaboradores/as, independentemente do género, têm igual acesso 

salarial, o cumprimento do princípio de “salário igual 

para trabalho igual ou de valor igual” entre colaboradores e colaboradoras? 

 

organizações. 

A organização, na atribuição de remunerações complementares (ex.: prémios e regalias 

acessórias), tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em função do sexo, 

pelas suas responsabilidades familiares (ex.: ausências 

ao trabalho por assistência inadiável à família, licenças por maternidade, paternidade e 



 

Gráfico 88 - Princípio da igualdade na remuneração complementar (%)

Também em termos de remunerações complementares, 

são atribuídas em total respeito pelo princípio da igualdade.

A organização, quando nomeia um colaborador ou uma colaboradora para um cargo de 

chefia ou órgão de decisão, tem

função do sexo? 

Gráfico 

Em termos de nomeações para cargos de chefia, apenas 

momento da nomeação, seja tido em consideração o princípio da igualdade e da não 

discriminação em função do género.

As competências dos colaboradores e das colaboradoras (habilitações escolares, formação 

profissional, competências adquiridas por via não formal e informal) s

organização, de modo igual nos processos de promoção e progressão na carreira?

 

Princípio da igualdade na remuneração complementar (%) 

bém em termos de remunerações complementares, a grande maioria concorda que estas 

são atribuídas em total respeito pelo princípio da igualdade. 

A organização, quando nomeia um colaborador ou uma colaboradora para um cargo de 

chefia ou órgão de decisão, tem presente o princípio da igualdade e não discriminação em 

Gráfico 89 - Igualdade na nomeação de chefias (%) 

Em termos de nomeações para cargos de chefia, apenas 8 por cento discordam de que, no 

o, seja tido em consideração o princípio da igualdade e da não 

discriminação em função do género. 

As competências dos colaboradores e das colaboradoras (habilitações escolares, formação 

profissional, competências adquiridas por via não formal e informal) são reconhecidas, pela 

organização, de modo igual nos processos de promoção e progressão na carreira?
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concorda que estas 

A organização, quando nomeia um colaborador ou uma colaboradora para um cargo de 

presente o princípio da igualdade e não discriminação em 

 

discordam de que, no 

o, seja tido em consideração o princípio da igualdade e da não 

As competências dos colaboradores e das colaboradoras (habilitações escolares, formação 

ão reconhecidas, pela 

organização, de modo igual nos processos de promoção e progressão na carreira? 



 

Gráfico 90 - Reconhecimento de competências na progressão de carreira (%)

Já em termos de progressão na carreira, 

competências dos/as colaboradores/as são reconhecidas de igual modo para efeitos de 

progressão na carreira independentemente de serem homens ou mulheres.

Na organização, a avaliação de desempenho é feita com base em cr

a mulheres e homens, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo?

Gráfico 91 -

Também em termos de avaliação de desempenho, 

com base em critérios claros e isentos de qualquer tipo de discriminação baseada no sexo.

3.2.5. Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 
Representativas

 

A organização incentiva os/as colaboradores/as a 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade?

 

Reconhecimento de competências na progressão de carreira (%)

Já em termos de progressão na carreira, 96 por cento dos/as inquiridos/as concordam que as 

competências dos/as colaboradores/as são reconhecidas de igual modo para efeitos de 

progressão na carreira independentemente de serem homens ou mulheres. 

Na organização, a avaliação de desempenho é feita com base em critérios objetivos, comuns 

a mulheres e homens, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo?

- Avaliação de desempenho isenta de discriminação (%) 

Também em termos de avaliação de desempenho, a maioria concorda que a mesma é feita 

com base em critérios claros e isentos de qualquer tipo de discriminação baseada no sexo.

Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 
Representativas 

A organização incentiva os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade? 
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Reconhecimento de competências na progressão de carreira (%) 

os/as inquiridos/as concordam que as 

competências dos/as colaboradores/as são reconhecidas de igual modo para efeitos de 

itérios objetivos, comuns 

a mulheres e homens, de forma a excluir qualquer discriminação baseada no sexo? 

 

ncorda que a mesma é feita 

com base em critérios claros e isentos de qualquer tipo de discriminação baseada no sexo. 

Diálogo Social e Participação de Colaboradores/as e/ou suas Organizações 

apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 



 

Gráfico 92 - A organização incentiva a apresentação de suge

Quase um quarto das pessoas

organizações incentivem os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade de género, da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, b

relativamente à proteção na maternidade e paternidade.

A organização realiza reuniões com os/as colaboradores/as ou suas estruturas 

representativas onde aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 

homens, conciliação entre vida pr

paternidade? 

Gráfico 93 - A organização reúne com colaboradores/as ou organizações representativas? (%)

A maioria dos/as inquiridos/as considera que as organizações 

colaboradores/as ou com as suas organizações representativas no sentido de abordar 

questões relativas à igualdade de género, à conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal e relativamente a proteção na maternidade e paternidade.

A organização, quando avalia a satisfação dos/as colaboradores/as, considera os aspetos da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade?

 

A organização incentiva a apresentação de sugestões? (%) 

Quase um quarto das pessoas que responderam ao inquérito discordam 

os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade de género, da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, b

relativamente à proteção na maternidade e paternidade. 

A organização realiza reuniões com os/as colaboradores/as ou suas estruturas 

representativas onde aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 

homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e proteção da maternidade e 

A organização reúne com colaboradores/as ou organizações representativas? (%)

s inquiridos/as considera que as organizações não reúne

colaboradores/as ou com as suas organizações representativas no sentido de abordar 

questões relativas à igualdade de género, à conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal e relativamente a proteção na maternidade e paternidade. 

A organização, quando avalia a satisfação dos/as colaboradores/as, considera os aspetos da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 

proteção da maternidade e paternidade? 
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cordam de que as 

os/as colaboradores/as a apresentarem sugestões no domínio da 

igualdade de género, da conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, bem como 

A organização realiza reuniões com os/as colaboradores/as ou suas estruturas 

representativas onde aborda questões relacionadas com a igualdade entre mulheres e 

ofissional, familiar e pessoal e proteção da maternidade e 

 

A organização reúne com colaboradores/as ou organizações representativas? (%) 

reúnem com os/as 

colaboradores/as ou com as suas organizações representativas no sentido de abordar 

questões relativas à igualdade de género, à conciliação entre vida profissional, familiar e 

A organização, quando avalia a satisfação dos/as colaboradores/as, considera os aspetos da 

igualdade entre mulheres e homens, conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal e 



 

Gráfico 94 - A igualdade é considerada na avaliação da satisfação? (%)

A questão da igualdade é tida em consideração na avaliação da satisfação por parte dos/as 

colaboradores/as, segundo mais de três quartos dos/as inquiridos/as.

3.2.6. Dever de Respeito pela Dignida
Trabalho 

 

A organização possui normas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens 

no local de trabalho? 

Gráfico 95 - Normas garantidoras da dignidade de ambos os géneros (%)

A maioria dos/as inquiridos/as consideram que 

garantam o respeito pela dignidade de homens e de mulheres no local de trabalho. 

Existem na organização procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de 

situações de discriminação em função do sexo?

 

A igualdade é considerada na avaliação da satisfação? (%) 

A questão da igualdade é tida em consideração na avaliação da satisfação por parte dos/as 

boradores/as, segundo mais de três quartos dos/as inquiridos/as. 

Dever de Respeito pela Dignidade de Mulheres e Homens no Local de 

A organização possui normas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens 

Normas garantidoras da dignidade de ambos os géneros (%)

A maioria dos/as inquiridos/as consideram que as organizações possu

garantam o respeito pela dignidade de homens e de mulheres no local de trabalho. 

Existem na organização procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de 

de discriminação em função do sexo? 
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A questão da igualdade é tida em consideração na avaliação da satisfação por parte dos/as 

de de Mulheres e Homens no Local de 

A organização possui normas que garantam o respeito pela dignidade de mulheres e homens 

 

Normas garantidoras da dignidade de ambos os géneros (%) 

possuem normas que 

garantam o respeito pela dignidade de homens e de mulheres no local de trabalho.  

Existem na organização procedimentos formais para apresentação de queixa em caso de 



 

Gráfico 96 - Procedimentos formais para apresentação de queixa sobre discriminação (%)

Mas apenas 52 por cento das pessoas

apresentação de queixa em caso de vivência de situações de discriminação em função do sexo 

do/a colaborador/a. 

Existem na organização procedimentos específicos para reparação de danos decorrentes da 

violação do respeito pela dignidade de mulheres e de homens no local de trabalho?

Gráfico 97 - Procedimentos para reparação de danos em caso de violação de dignidade (%)

Os/As colaboradores/as que responderam ao questionário afirmam

procedimento implementado para a reparação de danos decorrentes da violação do respeito 

pela dignidade de mulheres e homens no local de trabalho.

 

 

 

 

 

 

Procedimentos formais para apresentação de queixa sobre discriminação (%)

Mas apenas 52 por cento das pessoas confirma a existência de procedimentos formais para 

apresentação de queixa em caso de vivência de situações de discriminação em função do sexo 

Existem na organização procedimentos específicos para reparação de danos decorrentes da 

ação do respeito pela dignidade de mulheres e de homens no local de trabalho?

Procedimentos para reparação de danos em caso de violação de dignidade (%)

Os/As colaboradores/as que responderam ao questionário afirmam (68%) não existir nenhum 

procedimento implementado para a reparação de danos decorrentes da violação do respeito 

pela dignidade de mulheres e homens no local de trabalho. 
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Procedimentos formais para apresentação de queixa sobre discriminação (%) 

confirma a existência de procedimentos formais para 

apresentação de queixa em caso de vivência de situações de discriminação em função do sexo 

Existem na organização procedimentos específicos para reparação de danos decorrentes da 

ação do respeito pela dignidade de mulheres e de homens no local de trabalho? 

 

Procedimentos para reparação de danos em caso de violação de dignidade (%) 

não existir nenhum 

procedimento implementado para a reparação de danos decorrentes da violação do respeito 



 

 

 

 

 

3.2.7. Informação, Comunicação e Imagem
 

Na comunicação interna, a organização tem

discriminação em função do sexo e emprega formas gramaticais inclusivas e 

verdadeiramente neutras (ex.: “os/as colaboradores/as”, “os colaboradores e as 

colaboradoras”, “as pessoas que trabalham”)?

Gráfico 

A grande maioria das pessoas que responderam ao inquérito afirma que 

cuidado de utilizar linguagem de género na comunicação interna.

Em todos os instrumentos da 

colaboradores e colaboradoras, designadamente nos diagnósticos e relatórios, a organização 

trata e apresenta de forma sistemática os dados desagregados por sexo?

 

Informação, Comunicação e Imagem 

Na comunicação interna, a organização tem em consideração o princípio de igualdade e não 

discriminação em função do sexo e emprega formas gramaticais inclusivas e 

verdadeiramente neutras (ex.: “os/as colaboradores/as”, “os colaboradores e as 

colaboradoras”, “as pessoas que trabalham”)? 

Gráfico 98 - Utilização de linguagem de género (%) 

A grande maioria das pessoas que responderam ao inquérito afirma que as organizações

cuidado de utilizar linguagem de género na comunicação interna. 

Em todos os instrumentos da organização que apresentam valores quantificados relativos a 

colaboradores e colaboradoras, designadamente nos diagnósticos e relatórios, a organização 

trata e apresenta de forma sistemática os dados desagregados por sexo? 
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em consideração o princípio de igualdade e não 

discriminação em função do sexo e emprega formas gramaticais inclusivas e 

verdadeiramente neutras (ex.: “os/as colaboradores/as”, “os colaboradores e as 

 

organizações têm o 

organização que apresentam valores quantificados relativos a 

colaboradores e colaboradoras, designadamente nos diagnósticos e relatórios, a organização 



 

Gráfico 99

Já no que diz respeito à apresentação de dados desagregados por sexo em documentos 

relevantes, a maioria continua a 

por cento. 

A organização utiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 

publicidade e na promoção das suas atividades, produtos e serviços?

Gráfico 

Em termos de comunicação externa, nomea

80 por cento consideram que é aplicada a linguagem de género.

A organização divulga, em local apropriado, informação relativa aos direitos e deveres 

dos/as colaboradores/as, em matéria de igualdade e não disc

maternidade e paternidade?

 

99 - Tratamento de dados desagregados por sexo (%) 

Já no que diz respeito à apresentação de dados desagregados por sexo em documentos 

continua a referir que tal acontece mas a percentagem desce para os 56 

tiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 

publicidade e na promoção das suas atividades, produtos e serviços? 

Gráfico 100 - Utilização de linguagem inclusiva (%) 

Em termos de comunicação externa, nomeadamente publicidade e divulgação de atividades, 

consideram que é aplicada a linguagem de género. 

A organização divulga, em local apropriado, informação relativa aos direitos e deveres 

dos/as colaboradores/as, em matéria de igualdade e não discriminação em função do sexo, 

maternidade e paternidade? 
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Já no que diz respeito à apresentação de dados desagregados por sexo em documentos 

mas a percentagem desce para os 56 

tiliza linguagem e imagens não discriminatórias em função do sexo na 

 

damente publicidade e divulgação de atividades, 

A organização divulga, em local apropriado, informação relativa aos direitos e deveres 

riminação em função do sexo, 



 

Gráfico 101 - Divulgação de direitos e deveres em matéria de igualdade (%)

A divulgação de direitos e deveres relacionados com igualdade não existe, n

de acordo com a maioria dos/as inquiridos/as.

3.2.8. Conciliação entre Vida Profissional, Familiar e Pessoal

3.2.8.1. Novas formas de organização do trabalho
 

A organização concede horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre vida 

profissional, familiar e pessoal?

Gráfico 

92 por cento das pessoas que responderam ao inquérito concordam que 

concedem horários de trabalho flexíveis de forma a permitir a conciliação entre vid

profissional, familiar e pessoal.

A organização possibilita o trabalho a partir de casa quando necessário à conciliação entre a 

vida profissional, familiar e pessoal?

 

Divulgação de direitos e deveres em matéria de igualdade (%)

A divulgação de direitos e deveres relacionados com igualdade não existe, n

os/as inquiridos/as. 

Conciliação entre Vida Profissional, Familiar e Pessoal 

Novas formas de organização do trabalho 

A organização concede horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre vida 

e pessoal? 

Gráfico 102 - Concessão de horários flexíveis (%) 

as pessoas que responderam ao inquérito concordam que 

horários de trabalho flexíveis de forma a permitir a conciliação entre vid

profissional, familiar e pessoal. 

A organização possibilita o trabalho a partir de casa quando necessário à conciliação entre a 

vida profissional, familiar e pessoal? 
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Divulgação de direitos e deveres em matéria de igualdade (%) 

A divulgação de direitos e deveres relacionados com igualdade não existe, nas organizações, 

A organização concede horários de trabalho flexíveis com vista à conciliação entre vida 

 

as pessoas que responderam ao inquérito concordam que as organizações 

horários de trabalho flexíveis de forma a permitir a conciliação entre vida 

A organização possibilita o trabalho a partir de casa quando necessário à conciliação entre a 



 

Gráfico 

Já no que diz respeito ao trabalho a partir de casa sempre que necessário, 

pessoas responderam negativamente a este tópico.

A organização possibilita o teletrabalho como forma de conciliação entre vida profissional, 

familiar e pessoal? 

Também a maioria responde 

permitir a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

A organização possibilita a ad

alargando o horário de trabalho diário com vista à conciliação entre a vida profissional, 

familiar e pessoal? 

 

Gráfico 103 - Concessão de trabalho a partir de casa (%) 

no que diz respeito ao trabalho a partir de casa sempre que necessário, 

pessoas responderam negativamente a este tópico. 

A organização possibilita o teletrabalho como forma de conciliação entre vida profissional, 

Gráfico 104 - Concessão de teletrabalho (%) 

Também a maioria responde positivamente em relação à possibilidade de teletrabalho para 

permitir a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal. 

A organização possibilita a adaptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou 

alargando o horário de trabalho diário com vista à conciliação entre a vida profissional, 
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no que diz respeito ao trabalho a partir de casa sempre que necessário, 40 por cento das 

A organização possibilita o teletrabalho como forma de conciliação entre vida profissional, 

 

tivamente em relação à possibilidade de teletrabalho para 

aptação do tempo semanal de trabalho concentrando ou 

alargando o horário de trabalho diário com vista à conciliação entre a vida profissional, 



 

Relativamente à adaptação do tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o 

período de trabalho de forma a facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, 

68 por cento dos/as inquiridos/as responde

 

Na marcação dos horários por turno

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal dos/as colaboradores/as?

Gráfico 106

Quando se definem os horários por turnos rotativos apenas 

são tidas em consideração as necessidades de conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal dos/as colaboradores/as.

A organização concede o trabalho a tempo 

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal?

 

Gráfico 105 - Flexibilidade de horário (%) 

ção do tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o 

período de trabalho de forma a facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, 

os/as inquiridos/as respondem positivamente. 

Na marcação dos horários por turnos rotativos, a organização considera as necessidades de 

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal dos/as colaboradores/as?

106 - Organização de trabalhos por turnos e conciliação (%) 

Quando se definem os horários por turnos rotativos apenas 24 por cento considera que 

são tidas em consideração as necessidades de conciliação entre vida profissional, familiar e 

pessoal dos/as colaboradores/as. 

A organização concede o trabalho a tempo parcial aos/às colaboradores/as com vista à 

conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal? 
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ção do tempo semanal de trabalho, concentrando ou alargando o 

período de trabalho de forma a facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, 

s rotativos, a organização considera as necessidades de 

conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal dos/as colaboradores/as? 

 

considera que não 

são tidas em consideração as necessidades de conciliação entre vida profissional, familiar e 

parcial aos/às colaboradores/as com vista à 



 

Gráfico 

No que diz respeito ao trabalho a tempo parcial, 

concedido para facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

 

 

A organização prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre a vida 

profissional, familiar e pessoal?

Gráfico 

40 por cento dos/as colaboradores/as que responderam ao questionário referem que não é 

prevista a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre vida profissional, familiar 

e pessoal. 

3.2.8.2. Benefícios diretos a colaboradores/as
 

 

Gráfico 107 - Concessão de trabalho a tempo parcial (%) 

No que diz respeito ao trabalho a tempo parcial, 72 por cento considera que o mesmo é 

concedido para facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal.

A organização prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre a vida 

profissional, familiar e pessoal? 

Gráfico 108 - Partilha de posto de trabalho (%) 

os/as colaboradores/as que responderam ao questionário referem que não é 

prevista a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre vida profissional, familiar 

Benefícios diretos a colaboradores/as 
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considera que o mesmo é 

concedido para facilitar a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal. 

A organização prevê a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre a vida 

 

os/as colaboradores/as que responderam ao questionário referem que não é 

prevista a partilha do posto de trabalho com vista à conciliação entre vida profissional, familiar 



 

A organização tem medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais 

(ex.: famílias monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, 

colaboradores/as com netos/as 

Gráfico 109 - Medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais (%)

44 por cento dos/as inquiridos/as refere que a 

apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais, como, por exemplo, famílias 

monoparentais, filhos/as com deficiência, entre outras.

A organização concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de 

colaboradores/as, com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos na lei ou ao 

período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da organização?

Gráfico 110 - Concessão de licenças para assistência superior à prevista em

Quase três quartos dos/as colaboradores/as que responderam ao inquérito referem que a

organizações concedem períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges superiores a

previstos na lei, enquanto 28 por cento 

A organização disponibiliza serviços de saúde a colaboradores/as?

 

A organização tem medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais 

(ex.: famílias monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, 

colaboradores/as com netos/as de filhos/as adolescentes)? 

Medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais (%)

dos/as inquiridos/as refere que a organização em que trabalha

apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais, como, por exemplo, famílias 

monoparentais, filhos/as com deficiência, entre outras. 

A organização concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de 

com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos na lei ou ao 

período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da organização?

Concessão de licenças para assistência superior à prevista em lei (%)

dos/as colaboradores/as que responderam ao inquérito referem que a

períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges superiores a

previstos na lei, enquanto 28 por cento refere tal não acontecer. 

organização disponibiliza serviços de saúde a colaboradores/as? 
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A organização tem medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais 

(ex.: famílias monoparentais, familiares com deficiência, familiares com doença crónica, 

 

Medidas de apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais (%) 

organização em que trabalha tem medidas de 

apoio a colaboradores/as com situações familiares especiais, como, por exemplo, famílias 

A organização concede períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges de 

com duração superior aos 15 dias que se encontram previstos na lei ou ao 

período previsto no contrato coletivo de trabalho ou no acordo da organização? 

 

lei (%) 

dos/as colaboradores/as que responderam ao inquérito referem que as 

períodos para assistência a ascendentes e a cônjuges superiores aos 



 

Gráfico 111 - Disponibilização de serviços de saúde a colaboradores/as (%)

Mais de três quartos dos/as colaboradores/as respondentes refere

assegura serviços de saúde. 

 

 

A organização tem seguros de saúde e/ou de vida e/ou fundos de pensão para 

colaboradores/as? 

Gráfico 

Mas 60 por cento responde de forma negativa

fundos de pensões para os/as colaboradores/as. 

A organização possui equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras 

promotoras da saúde e bem

acupuntura, piscina)? 

 

Disponibilização de serviços de saúde a colaboradores/as (%)

dos/as colaboradores/as respondentes referem que as 

A organização tem seguros de saúde e/ou de vida e/ou fundos de pensão para 

Gráfico 112 - Seguros de saúde para colaboradores/as (%) 

Mas 60 por cento responde de forma negativa à disponibilização de seguros de saúde ou de 

fundos de pensões para os/as colaboradores/as.  

A organização possui equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras 

promotoras da saúde e bem-estar de colaboradores/as (ex.: ginásio, sala d

98 

 

Disponibilização de serviços de saúde a colaboradores/as (%) 

 organizações lhes 

A organização tem seguros de saúde e/ou de vida e/ou fundos de pensão para 

 

à disponibilização de seguros de saúde ou de 

A organização possui equipamentos próprios destinados a atividades desportivas ou outras 

estar de colaboradores/as (ex.: ginásio, sala de massagens, 



 

Gráfico 113 - Equipamentos de saúde e desporto para colaboradores/as (%)

A maioria é da opinião de que a organização não possui equipamentos próprios destinados a 

atividades desportivas ou outr

colaboradores/as. 

 

A organização tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas de 

saúde, cultura, lazer e desporto para os/as colaboradores/as?

Gráfico 114 - Acordos para prestação de serviços a colaboradores/as (%)

Porém, 64 por cento das pessoas que responderam ao inquérito refere

possuem acordos para a prestação desses mesmos serviços aos/às colaboradores/as.

A organização facilita serviços de proximidade nas suas instalações (ex.: lavandaria, 

take-away, lavagem do carro, farmácia)?

 

Equipamentos de saúde e desporto para colaboradores/as (%)

ue a organização não possui equipamentos próprios destinados a 

atividades desportivas ou outras promotoras da saúde e bem-estar para usufruto dos/as 

A organização tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas de 

saúde, cultura, lazer e desporto para os/as colaboradores/as? 

Acordos para prestação de serviços a colaboradores/as (%)

Porém, 64 por cento das pessoas que responderam ao inquérito referem que 

acordos para a prestação desses mesmos serviços aos/às colaboradores/as.

lita serviços de proximidade nas suas instalações (ex.: lavandaria, 

, lavagem do carro, farmácia)? 
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Equipamentos de saúde e desporto para colaboradores/as (%) 

ue a organização não possui equipamentos próprios destinados a 

estar para usufruto dos/as 

A organização tem acordos estabelecidos com vista à prestação de serviços nas áreas de 

 

Acordos para prestação de serviços a colaboradores/as (%) 

que as organizações 

acordos para a prestação desses mesmos serviços aos/às colaboradores/as. 

lita serviços de proximidade nas suas instalações (ex.: lavandaria, catering, 



 

Gráfico 115

Não existe também da parte d

colaboradores/as, de acordo com 76 por cento dos/as inquiridos/as

 

 

A organização desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e bem

workshops, semanas temáticas, rastreios)?

Gráfico 11

Quando questionadas se as organizações 

e do bem-estar, a maioria responde que não. No entanto, 

positivamente à questão.  

A organização tem medidas específicas (ex.: informação, formação adequada, reciclagem) 

com vista à reintegração na vida ativa de colaboradores/as que tenham interrompido a sua 

carreira por motivos familiares?

 

115 - Serviços de proximidade para colaboradores/as (%) 

Não existe também da parte das organizações a facilitação de serviços de proximidade aos/às 

, de acordo com 76 por cento dos/as inquiridos/as. 

A organização desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e bem

workshops, semanas temáticas, rastreios)? 

116 - Atividades de saúde e promoção do bem-estar (%) 

organizações desenvolvem atividades ligadas à promoção da saúde 

estar, a maioria responde que não. No entanto, 36 por cento

A organização tem medidas específicas (ex.: informação, formação adequada, reciclagem) 

com vista à reintegração na vida ativa de colaboradores/as que tenham interrompido a sua 

carreira por motivos familiares? 
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a facilitação de serviços de proximidade aos/às 

A organização desenvolve atividades ligadas à promoção da saúde e bem-estar (ex.: 

 

atividades ligadas à promoção da saúde 

36 por cento responde 

A organização tem medidas específicas (ex.: informação, formação adequada, reciclagem) 

com vista à reintegração na vida ativa de colaboradores/as que tenham interrompido a sua 



 

Gráfico 117 - Reintegração de colaboradores/as que interromperam a carreira (%)

56 por cento dos/as respondentes refere que a organização não toma medidas para a 

reintegração profissional de colaboradores/as que tiveram de interromper a carreira por 

motivos familiares. 

 

3.2.8.3. Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as
 

A organização tem equipamentos próprios de apoio para filhos/as de colaboradores/as (ex.: 

creche, jardim de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros)?

Gráfico 118 - Equipamentos para apoio a filhos/as de colaboradore

Dos/as colaboradores/as inquiridos/as

equipamentos próprios que permitam garantir apoio aos/às filhos/as. 

A organização tem protocolos com serviço de apoio para familiares (ex.: creche, jardim 

infância, ludoteca, atividades de bem estar, cultura e lazer, ginásios)?

 

Reintegração de colaboradores/as que interromperam a carreira (%)

dos/as respondentes refere que a organização não toma medidas para a 

reintegração profissional de colaboradores/as que tiveram de interromper a carreira por 

Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as

em equipamentos próprios de apoio para filhos/as de colaboradores/as (ex.: 

creche, jardim de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros)?

Equipamentos para apoio a filhos/as de colaboradores/as (%)

s/as colaboradores/as inquiridos/as, 84 por cento referiram que a organização não possui 

equipamentos próprios que permitam garantir apoio aos/às filhos/as.  

A organização tem protocolos com serviço de apoio para familiares (ex.: creche, jardim 

infância, ludoteca, atividades de bem estar, cultura e lazer, ginásios)? 
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Reintegração de colaboradores/as que interromperam a carreira (%) 

dos/as respondentes refere que a organização não toma medidas para a 

reintegração profissional de colaboradores/as que tiveram de interromper a carreira por 

Benefícios diretos aos/às familiares dos/as colaboradores/as 

em equipamentos próprios de apoio para filhos/as de colaboradores/as (ex.: 

creche, jardim de infância, atividades de tempos livres, colónias de férias ou outros)? 

 

s/as (%) 

referiram que a organização não possui 

A organização tem protocolos com serviço de apoio para familiares (ex.: creche, jardim de 



 

Gráfico 119 - Protocolos para serviço de apoio a familiares de colaboradores/as (%)

Não possuindo equipamentos que possam assegurar esse apoio, também n

estabelecidos no sentido de colmatar a eventual necessidade.

dada por quase 90 por cento dos/as inquiridos/as.

 

A organização tem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares 

idosos/as ou com deficiência (ex.: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia)?

Gráfico 120 - Protocolos para facilitar acesso de familiares a determinados serviços (%)

O mesmo se aplica no caso de familiares seniores ou 

A organização concede apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a 

filhos/as de colaboradores/as (ex.: creche, jardim de infância, amas e babysitters)?

 

Protocolos para serviço de apoio a familiares de colaboradores/as (%)

Não possuindo equipamentos que possam assegurar esse apoio, também não possui acordos 

estabelecidos no sentido de colmatar a eventual necessidade. Pelo menos é essa a indicação 

dada por quase 90 por cento dos/as inquiridos/as. 

A organização tem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares 

as ou com deficiência (ex.: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia)?

Protocolos para facilitar acesso de familiares a determinados serviços (%)

O mesmo se aplica no caso de familiares seniores ou com deficiência. 

A organização concede apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a 

filhos/as de colaboradores/as (ex.: creche, jardim de infância, amas e babysitters)?
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Protocolos para serviço de apoio a familiares de colaboradores/as (%) 

ão possui acordos 

Pelo menos é essa a indicação 

A organização tem protocolos de facilitação de acesso com serviços de apoio a familiares 

as ou com deficiência (ex.: apoio domiciliário, reabilitação, lares e centros de dia)? 

 

Protocolos para facilitar acesso de familiares a determinados serviços (%) 

A organização concede apoio financeiro para pagamento de serviços de acolhimento a 

filhos/as de colaboradores/as (ex.: creche, jardim de infância, amas e babysitters)? 



 

Gráfico 121 - Concessão de apoio financeiro para serviços de acolhimento a crianças (%)

As pessoas que responderam ao inquérito referiram

para os/as colaboradores/as pagarem serviços de acolhimento aos/às filhos/as, nem outro

de apoios financeiros ligados à educação, como poderemos constatar no gráfico seguinte:

 

 

 

A organização concede apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (ex.: subsídios, 

bolsas, pagamento de livros, pagamento de colónia de férias)?

Gráfico 122 - Concessão de apoio financeiro para educação de filhos/as de colaboradores/as (%)

A organização tem apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex.: 

plano de saúde familiar, seguros, apoio domiciliá

 

Concessão de apoio financeiro para serviços de acolhimento a crianças (%)

As pessoas que responderam ao inquérito referiram, na maioria, não existir apoio financeiro 

para os/as colaboradores/as pagarem serviços de acolhimento aos/às filhos/as, nem outro

de apoios financeiros ligados à educação, como poderemos constatar no gráfico seguinte:

A organização concede apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (ex.: subsídios, 

bolsas, pagamento de livros, pagamento de colónia de férias)? 

Concessão de apoio financeiro para educação de filhos/as de colaboradores/as (%)

A organização tem apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex.: 

plano de saúde familiar, seguros, apoio domiciliário)? 
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Concessão de apoio financeiro para serviços de acolhimento a crianças (%) 

não existir apoio financeiro 

para os/as colaboradores/as pagarem serviços de acolhimento aos/às filhos/as, nem outro tipo 

de apoios financeiros ligados à educação, como poderemos constatar no gráfico seguinte: 

A organização concede apoios financeiros ligados à educação de filhos/as (ex.: subsídios, 

 

Concessão de apoio financeiro para educação de filhos/as de colaboradores/as (%) 

A organização tem apoios financeiros ligados à saúde extensivos ao agregado familiar (ex.: 



 

Gráfico 123 - Apoio financeiro para serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

O grupo de colaboradores/as que respondeu ao inquérito refere 

financeiros ligados à saúde que sejam 

 

 

 

 

A organização presta serviços de saúde nas suas instalações para familiares dos/as 

colaboradores/as? 

Gráfico 124 - Prestação de serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

As organizações não prestam

instalações. 

 

Apoio financeiro para serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

O grupo de colaboradores/as que respondeu ao inquérito refere (76%) não existirem apoios 

financeiros ligados à saúde que sejam extensíveis ao agregado familiar. 

A organização presta serviços de saúde nas suas instalações para familiares dos/as 

Prestação de serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%)

m serviços de saúde a familiares de colaboradores/as nas suas 
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Apoio financeiro para serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%) 

não existirem apoios 

A organização presta serviços de saúde nas suas instalações para familiares dos/as 

 

Prestação de serviços de saúde a familiares de colaboradores/as (%) 

serviços de saúde a familiares de colaboradores/as nas suas 



 

A organização divulga os recursos existentes na área geográfica da organização e/ou da 

residência dos/as colaboradores/as que facilitem a conciliação (ex.: 

amas, instituições para pessoas idosas)?

Gráfico 125

Analisando se a organização divulga os recursos existentes aos/às colaboradores/as de forma a 

facilitar-lhes a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, cerca de dois terços 

responderam que não, enquanto um terço garante que 

 

3.2.9. Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família
 

A organização encara de modo igual o exercício dos direitos de maternidade e de 

paternidade por parte das colaboradoras e dos colaboradores?

Gráfico 126

Quando questionados/as se a organiza

parentais por parte de homens e de mulheres, a

garantir que sim. 

 

A organização divulga os recursos existentes na área geográfica da organização e/ou da 

residência dos/as colaboradores/as que facilitem a conciliação (ex.: creches/serviço de 

amas, instituições para pessoas idosas)? 

125 - Divulgação de serviços que facilitam a conciliação (%) 

se a organização divulga os recursos existentes aos/às colaboradores/as de forma a 

lhes a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, cerca de dois terços 

responderam que não, enquanto um terço garante que a organização em que trabalha 

Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família

encara de modo igual o exercício dos direitos de maternidade e de 

paternidade por parte das colaboradoras e dos colaboradores? 

126 - Igualdade no exercício dos direitos parentais (%) 

Quando questionados/as se a organização encara de igual modo o exercício de direitos 

parentais por parte de homens e de mulheres, a opinião é unânime com toda a gente a 
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A organização divulga os recursos existentes na área geográfica da organização e/ou da 

creches/serviço de 

 

se a organização divulga os recursos existentes aos/às colaboradores/as de forma a 

lhes a conciliação entre vida profissional, familiar e pessoal, cerca de dois terços 

organização em que trabalha o faz.  

Proteção na Maternidade e Paternidade e Assistência à Família 

encara de modo igual o exercício dos direitos de maternidade e de 

 

ção encara de igual modo o exercício de direitos 

opinião é unânime com toda a gente a 



 

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por maternidade às colaboradoras?

Gráfico 

Dos/As colaboradores/as que responderam ao inquérito

organização não concede benefícios (monetários ou em espécie), por maternidade, para além 

dos previstos na lei, às colaboradoras nem aos colaboradores, por paternidade, como também 

podemos constatar no gráfico seguinte.

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por paternidade aos colaboradores?

Gráfico 

 

A organização concede a colaboradoras licenças com duração 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?

 

A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

às colaboradoras? 

Gráfico 127 - Concessão de benefícios por maternidade (%) 

s/As colaboradores/as que responderam ao inquérito, 84 por cento deram nota de que a 

organização não concede benefícios (monetários ou em espécie), por maternidade, para além 

dos previstos na lei, às colaboradoras nem aos colaboradores, por paternidade, como também 

podemos constatar no gráfico seguinte. 

oncede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

por paternidade aos colaboradores? 

Gráfico 128 - Concessão de benefícios por paternidade (%) 

A organização concede a colaboradoras licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?
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A organização concede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

 

deram nota de que a 

organização não concede benefícios (monetários ou em espécie), por maternidade, para além 

dos previstos na lei, às colaboradoras nem aos colaboradores, por paternidade, como também 

oncede benefícios monetários ou em espécie para além dos previstos na lei, 

 

superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência? 



 

Gráfico 129 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras para acompanhamento de filhos/as (%)

No que concerne a licenças com duração superior à prevista na lei para acompanhamento de 

filhos/as menores ou com deficiência, os/as inquiridos/as respondem negativamente seja no 

caso de colaboradoras, seja no caso de colaboradores.

 

 

 

A organização concede a colaborado

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?

Gráfico 130 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores para acompanhamento de fil

A organização incentiva os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, 

que são remunerados pela Segurança Social?

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras para acompanhamento de filhos/as (%)

e a licenças com duração superior à prevista na lei para acompanhamento de 

filhos/as menores ou com deficiência, os/as inquiridos/as respondem negativamente seja no 

caso de colaboradoras, seja no caso de colaboradores. 

A organização concede a colaboradores licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência?

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores para acompanhamento de fil

A organização incentiva os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, 

que são remunerados pela Segurança Social? 
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Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras para acompanhamento de filhos/as (%) 

e a licenças com duração superior à prevista na lei para acompanhamento de 

filhos/as menores ou com deficiência, os/as inquiridos/as respondem negativamente seja no 

res licenças com duração superior às que se encontram 

previstas na lei, para acompanhamento de filhos/as menores ou com deficiência? 

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores para acompanhamento de filhos/as (%) 

A organização incentiva os homens a gozar os 15 dias de licença parental previstos na lei, 



 

Gráfico 

Sobre o incentivo ao gozo da licença parental por parte dos homens, a maioria responde que 

as organizações incentivam essa utilização, enquanto, 

 

 

 

 

A organização concede a colaboradoras licença por adoção, com duração superior à que se 

encontra prevista na lei? 

Gráfico 132 - Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras por adoção (%)

Sobre o facto de a organização conceder licenças por adoção com duração superior à prevista 

na lei, a resposta é negativa seja 

demonstra o gráfico seguinte:

A organização concede a colaboradores licença por adoção, com duração superior à que se 

encontra prevista na lei? 

 

Gráfico 131 - Incentivo ao gozo de licença parental (%) 

a licença parental por parte dos homens, a maioria responde que 

essa utilização, enquanto, 28 por cento responde 

A organização concede a colaboradoras licença por adoção, com duração superior à que se 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras por adoção (%)

Sobre o facto de a organização conceder licenças por adoção com duração superior à prevista 

na lei, a resposta é negativa seja para mulheres ou para homens, como também nos 

demonstra o gráfico seguinte: 

A organização concede a colaboradores licença por adoção, com duração superior à que se 
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a licença parental por parte dos homens, a maioria responde que 

responde negativamente. 

A organização concede a colaboradoras licença por adoção, com duração superior à que se 

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradoras por adoção (%) 

Sobre o facto de a organização conceder licenças por adoção com duração superior à prevista 

para mulheres ou para homens, como também nos 

A organização concede a colaboradores licença por adoção, com duração superior à que se 



 

Gráfico 133 - Concessão de licenças su

 

 

 

 

A organização procede a contratações para substituir colaboradores/as em gozo de licença 

de maternidade, paternidade e licença parental?

Gráfico 134 - Contratação de colaboradore

Sobre a contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em gozo de licença 

parental, 76 por cento das pessoas responderam que é uma prática habitual.

4. Conclusão 
 

O relatório que apresentamos e os

algumas conclusões relativamente ao domínio da Igualdade de Género no Município de 

Pombal.  

 

Concessão de licenças superiores à lei a colaboradores por adoção (%)

A organização procede a contratações para substituir colaboradores/as em gozo de licença 

de maternidade, paternidade e licença parental? 

Contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em licença (%)

Sobre a contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em gozo de licença 

as pessoas responderam que é uma prática habitual. 

O relatório que apresentamos e os resultados do inquérito aplicado permitem

algumas conclusões relativamente ao domínio da Igualdade de Género no Município de 
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periores à lei a colaboradores por adoção (%) 

A organização procede a contratações para substituir colaboradores/as em gozo de licença 

 

s/as para substituição de colegas em licença (%) 

Sobre a contratação de colaboradores/as para substituição de colegas em gozo de licença 

 

resultados do inquérito aplicado permitem-nos retirar 

algumas conclusões relativamente ao domínio da Igualdade de Género no Município de 



 

Neste capítulo salientaremos apenas as conclusões que nos parecem ser de maior importância 

para que nos possam fornecer pistas de ação numa segunda fase do Plano Municipal para a 

Igualdade e Não Discriminação de Pombal.

Analisemos as principais conclusões da análise interna efetuada ao Município:

 Não existe uma composição equilibrada do órgão Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal, com os homens em superioridade face às mulheres;

 Os colaboradores do sexo masculino 

suplementar (11.416) do que as colaboradoras do sexo feminino (4.422);

 Existem mais acidentes registado

do trabalho; 

 Os cargos de chefia superior são essencialmente assumidos por homens;

 Apesar de nunca ter tido um Plano para a Igualdade, o Município foi implementando 

diversas medidas, mas não garante formação s

 Não são tomadas medidas para a reintegração profissional de colaboradores/as que 

tiveram que se ausentar por motivos familiares.

Em termos de análise externa, salientamos as seguintes conclusões:

 Assistimos a uma diminuição da pop

 O nível de escolaridade é baixo com uma taxa de analfabetismo feminino de mais do 

dobro da taxa masculina;

 Na escola, os rapazes concentram

Desporto escolar está muito 

ser afirmado relativamente ao desporto federado, com as atletas femininas a 

representarem apenas um terço do número de atletas masculinos

 As consultas que mais aumentaram foram as de Psiquiatria e Psicolo

 As mulheres são as principais beneficiárias do Subsídio de Desemprego

 Em 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência doméstica. A violência 

doméstica é também a principal problemática associada aos processos acompanhados 

pela CPCJ; 

 Há cerca de 20 vezes mais mulheres domésticas do que homens

 Nas organizações, a remuneração e os ganhos médios mensais são superiores no caso 

dos homens; 

 

Neste capítulo salientaremos apenas as conclusões que nos parecem ser de maior importância 

m fornecer pistas de ação numa segunda fase do Plano Municipal para a 

Igualdade e Não Discriminação de Pombal. 

Analisemos as principais conclusões da análise interna efetuada ao Município:

Não existe uma composição equilibrada do órgão Câmara Municipal e 

Assembleia Municipal, com os homens em superioridade face às mulheres;

Os colaboradores do sexo masculino realizam muito mais horas 

suplementar (11.416) do que as colaboradoras do sexo feminino (4.422);

Existem mais acidentes registados com homens, mas as mulheres ausentam

Os cargos de chefia superior são essencialmente assumidos por homens;

Apesar de nunca ter tido um Plano para a Igualdade, o Município foi implementando 

diversas medidas, mas não garante formação sobre Igualdade de Género;

Não são tomadas medidas para a reintegração profissional de colaboradores/as que 

tiveram que se ausentar por motivos familiares. 

Em termos de análise externa, salientamos as seguintes conclusões: 

Assistimos a uma diminuição da população bem como ao seu envelhecimento

O nível de escolaridade é baixo com uma taxa de analfabetismo feminino de mais do 

dobro da taxa masculina; 

Na escola, os rapazes concentram-se mais na área das Ciências e Tecnologia e o 

Desporto escolar está muito equilibrado, em termos de género. O mesmo não pode 

ser afirmado relativamente ao desporto federado, com as atletas femininas a 

representarem apenas um terço do número de atletas masculinos; 

s consultas que mais aumentaram foram as de Psiquiatria e Psicologia;

As mulheres são as principais beneficiárias do Subsídio de Desemprego

Em 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência doméstica. A violência 

doméstica é também a principal problemática associada aos processos acompanhados 

de 20 vezes mais mulheres domésticas do que homens; 

Nas organizações, a remuneração e os ganhos médios mensais são superiores no caso 

110 

Neste capítulo salientaremos apenas as conclusões que nos parecem ser de maior importância 

m fornecer pistas de ação numa segunda fase do Plano Municipal para a 

Analisemos as principais conclusões da análise interna efetuada ao Município: 

Não existe uma composição equilibrada do órgão Câmara Municipal e do órgão 

Assembleia Municipal, com os homens em superioridade face às mulheres; 

muito mais horas de trabalho 

suplementar (11.416) do que as colaboradoras do sexo feminino (4.422); 

s com homens, mas as mulheres ausentam-se mais 

Os cargos de chefia superior são essencialmente assumidos por homens; 

Apesar de nunca ter tido um Plano para a Igualdade, o Município foi implementando 

obre Igualdade de Género; 

Não são tomadas medidas para a reintegração profissional de colaboradores/as que 

ulação bem como ao seu envelhecimento; 

O nível de escolaridade é baixo com uma taxa de analfabetismo feminino de mais do 

se mais na área das Ciências e Tecnologia e o 

equilibrado, em termos de género. O mesmo não pode 

ser afirmado relativamente ao desporto federado, com as atletas femininas a 

gia; 

As mulheres são as principais beneficiárias do Subsídio de Desemprego; 

Em 18 meses foram registadas 99 denúncias por violência doméstica. A violência 

doméstica é também a principal problemática associada aos processos acompanhados 

Nas organizações, a remuneração e os ganhos médios mensais são superiores no caso 



 

 De acordo com a maioria dos/as inquiridos/as, as organizações não reúnem com os/as 

colaboradores/as para abord

 

 

 

 

 

 

Anexos 

Anexo 1 – Lista de indicadores constantes do Anexo 1 do Aviso de Abertura de Candidatura n.º 

POISE-22-2020-03 

Anexo 2 – Inquérito aplicado 

Anexo 3 – Listagem de Entidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com a maioria dos/as inquiridos/as, as organizações não reúnem com os/as 

colaboradores/as para abordar questões relativas à conciliação e igualdade.

Lista de indicadores constantes do Anexo 1 do Aviso de Abertura de Candidatura n.º 

 

ntidades Externas convidadas a responder ao inquérito
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De acordo com a maioria dos/as inquiridos/as, as organizações não reúnem com os/as 

ar questões relativas à conciliação e igualdade. 

Lista de indicadores constantes do Anexo 1 do Aviso de Abertura de Candidatura n.º 

o inquérito 
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